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SENADO FEDERAL 

l-ATA DA 17• SESSÃO, EM 14 
DE MARÇO DE 1989 

1.1 -ABERTURA 

12-EXPEDJENTE 

1.2.1 -Mensagens do Senhor Pre~ 
sidente da Repúblca. 

- N• 62/89 (ii' I 06/89, na (jrigem), de 
agradecimento de comunicação. 

-N•61189 (n' 105/89, na origem), refe. 
rente a escolha _dp_Doutor José Paulo Se· 
púlveda Pertence, para exercer o cargo de 
ministro do _Supremo Tribunal Federal na 
vaga decorrente da_ aposentadoria do Mi­
nistro Oscar Dias Correia. 

1.2.2 - Ofício 
- N• 002189, do Chefe do Departa· 

mento de Ciência Polítiç;a e R!::l~ões Inter­
nacionais da Univerdiade de Brasília, pres­
tando esc:larecimentos em relação às re­
portagens publicadas no Jornal do Bras11 
e na revista Ve;a sobre: "EmpregUisrrio: 
Nepotismo no Congresso Nacional". 

1.2.3 ....... Leitura de projetos 

Projeto de Lei do Senado [J1' 33/89, 
de autoria do Senador Leite Olaves, qu~ 
dispõe sobr~ a_ s~Wtpensão do pagamento 
da divida pública externa brasileira. 

-Projeto de Lei do S~nadO n..,. 34/89, 
de autoria do Sen~_dor Jorge Bornhausen, 
que dispõe sobre o exercício Qas atividades 
de posto revendedor de derivados de pe­
tróleo e álcool etílico· hidratado combus~ 
tível e dá outras providências. 

SUMÁRIO 

1.2.4 - Requerimento 
- N9 30/89, de autoria do Senhor Seve­

ro Gomes e outros se_naQ.ore.s, solicitando 
a realização de sessão especial, para ho­
menagear o ex-Senador Roberto Simon­
sen, pelo centenário do seu nascimento. 

1.2.5- Comunicações da Presldên· 
da 

-Convocação de sessão conjunta a 
realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, 
com Ordem do Dia que designa. 

-Designação de senadores para inte­
Qrarem a Comissão do Distrito Federal. 

-"1.2.6- Discursos do Expediente 

SENADOR JOÃO CAlJ'tfON- Percen­
tuais InínimoS de investimentos na e_du-
cação. 

SENADOR LEITE CHA J.fS - Suspen· 
são do pagamento da divida extéma. 

SENADOR MAURfCIO CORRJ!:A- Pos· 
se-dos Ministros José Nery da_ Silveira e 
Aldir-Passarinho, na presidência e vice-pre­
sidênCia do Supremo Tribunal Federal. Ar­
tigo de Ronaldo Junqueifa, inserido na se· 
ção "Ponto de Vista", da revista Veja, sob 
o título "Os abusos chegam de avião". 

SENADOR CHAGAS RODRIGUES -
Liberação de crédito para o Banco do Esta_· 
do do Piauí. 

1~2.7 -Requerimentos 

- N9 31/89, de urgênc:ia para o Projeto 
de L.ei da Câmara n~ 2/89,_que dispõe sobre 
o ouro, ativo fmanceiro, e sobre seu trata­
mento tributário. 

----: N9 32/89, de urgência para o Projeto 
de .Lei do Senado n9 14/89, que dispõe 
sobre a atualização monetária das restitui-

ções_ do Imposto de Renda e a base de 
cálculo para incidência do impOsto no c:a­
so de aluguel de imóveis. 

1.3-0RDEM DO DIA 

Projeto de Lei da Câmara n9 36, de 1985 
(n91.371175, na Casa de origem), que esta­
belece obrigatoriedade de qualidade artís­
tica para os cartazes publicitários loca.li· 
zados ao longo das rodovias_ e dá outras 
providênCias, Discussãoadidada para o dia 
13-4-89, nos termos do Requerimento n9 
33/89, tendo USado da palavra o Senador 
Od Sabóia de Carvalho. 

PrOjetô de Lei da Câmara n9 113, de 
~985 (n9 378/83_, na Casa de- oríQem); que 
autoriza_ o Poder .ExeCUtivo a i"Ostitu_ír a Fun­
daç_ão Universidade do Vale do Jacuí, em 
CachOeira do Sul, Estado do Rio G_rande 
do Su1, Discu~o encerra_da, ficando-a vo­
tação adiada por trinta dias, nos termos 
do RequerimentO n~ 34/89, após usarem 
_da, palavra os Senadores Chagas Rodri­
gues, Od Sabóiifde Carvalho, Jutahy /Y\a­
galhães e João CalmOn. 

Mensagem n" 42, de 1989 (n9 52/89, 
na origem), relativa à proposta para que 
seja autorizada a Companhia Vale do Rio 
Doce_-- (CVRD) a contratar operação de 
crédito exterho, no valor equivalente a até 
CL$RDA 2.721.600,00 pãrã os fins que es­
pecifica: ApreCiação sobrestada nos ter­
mos âO Requerimento n9 35/89, após.usa­
rem da palavra os Senadores João Mene­
zes e _Jutahy Magalhães. 

Mensagem ri"-51, de 1989 (n9 84/89, 
na origem), relativa à proposta para que 
seja autorizado o Governo do Estado da 
Paralba a emitir Letras Financ_eiras _do Te~ 

--- ----------
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral d_o Seilado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSÉ DE_SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHb MADRUGA 
Diretor Adjunto 

souro do Estado da Paraíba (LFTPB), des­
tinadas a substituir 3.850.000 Obrigações 
do T escuro daquele Estado, que serão ex­
tintas na forma da Lei n? 7. 730, âe 31 de 
janeiro de 1989. AproVada, nos termos do 
Projeto de Resolução n" 09/89, apresim­
tado pelo Senador Francisco Rollemberg, 
relator designado. Redação f mal do Projeto 
de Resolução no 09/89. AjJrovadii.-A pro­
mulgação. 

Oficio n? S/5, de 1989, relativo à pro­
posta para que seja autorizado _o GoVerno 
do Estado de São Paulo a contratar opera­
ção de crédito externo no valor de até US$ 
2,000,000,000.00 (dois bilfiôes de dólares 
americanos). Apreciação sobrestada nos 
termos do Requerimento no 36l89 

Mensagem nQ 60, de 1989 (n" 98/89, 
na origem), relativa à proposta para que 
seja autorizada a Prefeitura da cidade do 
Rio de Janeiro a eleva.r, em cará_ter excep­
cional, o limite de endividamento daquele 
município, a fim de que pOssa emitir 
2.600.000,00 Obrigações do T escuro do 
Município do Río de Janeiro {OTM-RJ), 
equivalentes a NCz$ 6.219.356,00 (seis 
milhões, duzentos e dezenove mil, trezen­
tos e cinqüenta: é seis cruzados novos). 
Aprovada nos termos do Projeto de Reso­
lução n~ 10/89, aprésêiltaOo pelo Senador 
Mário Maia, relator designado. Redação fi­
nal do Projeto de _Resolução no 10/89. 
Aprovada. A promulgação. 

EXPEDIENTE 
CENTRO GR.4FICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob a responsab•l•dade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Semestral .......... . 

Exemplar Avulso 

NCz$ 9,32 

............................. NCz$ 0,06 

T1ragem: "2.200-exemplares. 

Projeto de Lei do Senado no 4, de 1979, 
de autoria do Senador Nelson Carneiro, 
qüe estende_ aos depósitos judiciais em di­
nheiro, ordenados por outras autoridades 
judiciárias, a correção monetária prevista 
para os ordenados por jufzes federais. De­
clarado prejudicado. Ao Arquivo. 

1.3.1 - Matérias apreciadas após a 
Ordem do Dia 

- Requerimento no 31/89, lido no Ex­
pedieilte;-- dê u_rgêOdã ·para o Projeto de 
Lei da Câmara nQ 2/89. Prejudicado em 
virtude da falta de quorum, após usarem 
da palavra os Senadores João Menezes e 
Jutahy Magalhães. . 

-Requerimento n.., 32/89, lido no EXpe­
diente, de urgência para o Projeto de Lei 
do Senado n~ 14189-: Prejudicado em virtu­
de da falta de quorum. 

-Requerimento no 30/89, lido no Expe­
diente_ da presente sessão. Votação adiada 
por falta de quorum. 

_L3.2 - Discursos após a Ordem do 
Dia -

SENADOR HUGO NAPOLEÃO- Ges­
tão de S. fr no Ministério da Educação. 

SENADOR OÓsAaóú\ DE CARVALHO 
- Greve {Jera/. A responsabiJidade· dÓ Se­
nado Federal 

SEIYADOR JORGE BORNHAUSEJY -
Justifica projeto de lei que 'regula a distri­
buição de combustfveis automotores. 

SENADOR FRANCISCO ROLLEftl­
BERG -Educação média no Brasíl. 

SENADOR JUTAHY ftV\GilUMES­
Relatório anual do- BJD sóbre o_ progresso 
econômico e sa__cia_l oa América Latina. 

1.4-ENCERRAMENTO 

2- DISCURSO PRONUNCIADO 
EM SESSÃO ANTERIOR 

- Do Sr. Senêidor João Menezes, pro­
ferido na sessão de 9-3~89 

3-ATO DO PRESIDENTE DO SE­
NADO FEDERAL 

- N' s6, dei989 

4-ATA DO CONSEliiO DE AD­
MINISTRAÇÃO 

- 1 ~ Reunião oi'dinária, em 10-3-89 

5-MESA DIRETORA . 

6 ~LÍDERES E VICE-LÍDERES DE 
PARTIDOS 

"-7- COMPOSIÇÃO DE COMIS­
SÕES PERMANENTES 

Ata da 17'!- Sessão, em 14 de março de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Législatura 

Presidência dos Srs Nelson Carneiro, lram Saraiva, 
Louremberg Nunes Rocha, Áureo Mello e Antônio Luiz Maya 

ÀS 14 HORAS E 30 Mfl'{(JTO$,ACHAI1-SE 
PRESEI'iTES OS SRS. SENADOf?E:s, 

-Aluízio Bezerra- Nabor Júntor- Áureo 
Mello - Jarras Passarinho - Moisés Abrão 

- Antônio Luiz Maya - joã_o CãS:telo ....:.:. Ale­
xandre Ccistã-- João Lobo- Chagas Rodri­
gues- Hugo Napoleão- Od Sabóia de Car­
valho - Lavoisier Maia - Raimundo Lira -

Marco Maciel-...:... Ney Mararihão - Divaldq -
Surüàgy:.:...: Francisco Rollemberg- Lourivãf 
Baptista -Jutahy Magalhães - Ruy BaCelar 
-Gerson_Camata-JoãoCalmon-Severo. 



Março de 1989 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quarta-feira 15 ~3 

Gomes - Mário Covas - Jram Saraiva -
Meira Fllho - Louremberg f'iunes Rocha -
Mendes Canale - Rachid Saldanha Derzi -
Leite Chaves -Affonso Camargo -Jos_é_Ri­
cha -Jorge Bocnhausen - Dirceu CarneirO 
- Nelson Wedekin - José Paulo Bisol -
José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A lista de presença acusa o compareci­
mento de 38 Srs. Senadores. Havendo núme­
ro regimental, dedaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deu_s, iniciariios nossos 
traba1hos. 

O Sr. 1 o Secretário irá pro-ceder à leitUra 
do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE 
DA REPÚBLICA 

De agradecimento de comunicação; 
N• 62/89 (n' 106189, na origem), de 14 do 

corrente, referente à aprovação das matérias 
constantes das Mensagens SM noS 284, 285, 
288,301, de 1988 e I de 1989. 

Submetendo d deliber~ão do SeniJc;/Q 
a esco!hd de nome indicado parll cargo 
cujo provimento depende de sua prévia 
aquiescêncúi: -

MEI'ISAGEM 1'1• 61, DE 1989 
(1'1" 105/89, na origem) 

Excelentissimos Senho_te_s_Membros do Se­
nado Federal: 

Nos termos do artigo 52, inctso llr, alínea,_ 
' da Constituição Federal, tenho a honra de 
submeter à consideração do Senado Fed.eral 
o nome do Dout9r José _Paulo Sepúlveda Per­
tence, para exercer o cargo de Ministro do 
Supremo Tribunal Federal na vaga decorrente 
da aposentadoria do Ministro Oscar Dias Cor­
reia. 

Os méritos do Senhor Jos.é Paulo Sepúl­
veda Pertence, que me induziram a escolhê-lo 
para o desempenho dessa elevada função, 
constam do anexo Curriculurri Vttae. 

Brasília, 14 de março de 1989. Jost!_Samey. 

CORRICGLUM VITAE 

JOSt PAULO SEPÚLVEDA PERTENCE 

Dados Pessoais 

Nascido em Sabará, Minas Gerais, em_ 21 
de novembro de 1_937; 

Filho de José Pertence_(engenhe[ro) e Car­
men Sepúlveda Pertence, falecidos; 

Casado com Suely Castello Branco Perten-
ce; __ _ 

Três filhos: Pedro Paulo, Evando Luís e 
Eduardo José Castello Branco Pertence. 

II 
Cursos 

Cwso secundário (ginasial e clásSico), no 
Colégio Estadual de Minas Ger~is, de 1949 
a 1955; ~ 

Bacharel pela Faculdade de Direito .da Uni­
versidade Federal de Minãs Gerais, erri- 1960. 

Curso de mestrado, na Universidade-de Bra­
sília (obtidos-Os cféditos~e aprovado o plano 
-da dissertação de mestrado, nao a âPresentou, 
em Virtude da demissão). · 

lli 
- -Movimenlo estudantil 

_Dtirante o- cursn·-secundário e o bachare­
lado, dedicou-se intensamente ao movimento 
estudantil, ocupando postos de representação 
·e de direçãO ern diversas entidades secunda-_ 
ristas e universitárias; 

-- Foi PrimeirO Vice-Presidente da ((,INE) __ 
União Nadonal dos EstUdantes (1959/1960). 

IV 
Premiação universitária 

Laureado em 1960 com a- Medalha Rio 
Branco, destinada ao melhor estudante de sua 
turma ·de bachãrelado, alérTI de diVerSos ou­
tros prêmios correspondentes a disCiplinas es­
pecífica~ do_ curso. 

v 
Docência universitán"a 

__ Foi instrutor e professor auxiliar, na Univer­
sidade de Brasília, da abertura dos cursos, em 
abril de 1962, até outubro de 1965, quãndo 
dispensado; reintegrado, em 1985, por força 
da- aniStia, está licenCiado. 

De 1962 a 1965, na dniVerSidade dé Brasí­
lia, participou, como·auX:iliar' docente, dos cur­
sos de Introdução à Ciência do Direito, dirigido 
pelo Professor Hermes Lim_a e A L Machado 
Neto; Direito Constitucional, de responsabi­
lidade dos Professores Victor Nunes Leal e 

-Waldir Pires-e-Direito Penal, sób a direção do 
Professor Roberto Lyra Filho; quando dispen­
sado, em 1965, rriinistrava, Cômo· resp-onsável, 

-O-primeiro cursO de-Teoria Geral do Direito 
Público. 
'"~~.Em 1973, le<::ionou Teoria Geral do Proces­
so, no Curso de Direito da UDF-(Associação 
de Ensillo Uflificadô do Distrito Fedé[-aJ). 

Em 1986, anistiado, foi reintegrado ao cor­
po ·docente da Universidade -de Brasíliã; na 
PoSIÇão de Professor Adfunto; estando licen-Cía:OO. __ _ 

VI 
ConcursOs 

Aprovado e classificado em primeirO lugar, 
no concurso público para o Ministério Público -

-do Distrito Federal, em setern_bro de 1963; 
aassificado em primeiro lugar, em 1969, 

nas-provas-escritaS- para Procurador Ajunto 
do Tribunal de Contas_ do Distrito Federal, dele 
d~istiu, em fazão de sua aposentadoria, fun­
dada no Ato Institucional n" 5. 

VII 
Cargos públi~os 

Assislente Jurídico da Prefeitura do Distrito 
Federal (1961); 

membro ·do MiniSiério PúbliCO do Distrito 
Federal,_ de 1963_a outubrode 1969, quando 
aposentado pela Junta Militar,_ com base- no 
Ato [nstituciona1 no 5 (ãillSffàdO; fol-proffiovido, 

na inatividade, Çt f'rocur~or de Justiça do Dís.:­
trito Fede'r81); -~- -"~~~ ~~ ---- - --

secretário jurídico no Sup~iemo Tribunal Fe­
deral (gabinet.e do Ministro ... E\.'and~o Lins e 
Silva), de !965-a1967. ~ 

VIII 
Advocacia 

Após a prática como solicitador, ® foró 
de Belo Horizonte ( 1959/1960); _ ::__ ___ _ 

iniciou a advocacia, em Brasília, em 1961 
(com interrupção de 1963 a 1967); 

.em 1999, é fundada, com _o Ministro ViCtor 
NufleS Leal, que então fora_aposentado no 
Supremo Tribunal Federal, e os advogados 
Cláudio Lae,_ombe, José __ Guilherme Vil!ela .. e 
Pedro Gorciiihõ, a SOciedade de_ Advogados 
Nunes Leal, em Brasilia_; _ 

de 1969 a 1985, dediça·se íntegralmente 
. à advocacia, não apenas em Brasilia, mas tam­
bém no Rio de Janeiro,. em São Pç:Ju!o e em_ 
Minas Gerais, nos diversos e:J;lCritórios funda­
dos pelo Miriistro Victor Nunes _Leal. 

IX 
OAB 

Conselheiro da Ordem dos Advogados do 
Brasil, Seção no Distrito FederaL de 1969 a -
1975; 

membro do Conselho Federal da·OAB, de­
legado dÕ Distrito Federal, de 19?_7-ã 1~85; 

Vice-presidente âa OAB (COnsdho Fedef_al), 
de 1979 a 1981. - ~ · -~ ·-

X 
. --Situaçào atual 

É o procurador-geral da República,_ nomea­
do em 15 de março de. 1985. 

Exerce cumulativamente, nos termos da lei, 
as funções de procuador-geral eleitoral e de 
membro do Conselho de Defesa dos Direitos 
da Pessoa Humana. 

XI 
Çolé!bo:ação à Constituinte 

Meml:lro çia CoffiiSSao PrOvisória- de Estu­
dos_ ConstituCionais (CoffiisSão"Afonso Arlnõs) 
e, nela_relator dos textos relativos ao Poder 
Judiciário" _e ao Ministério Público e integrante 
da comissão de sistematizaçãO fii:J.al; · 

- nà Assembléia Nacional ConStituinte, co­
mo COriV:idado; p:restõu depojn_:tento na S!Jb­
Comissão de Gafantías da Constit~iÇã6. -­

~ -~ '----XII 
Bancas examinadoras ___ _ 

Compôs a banca examinadora, como repre­
sentante da OAB, dos concursos públicos de 
provas e títUlos para: _ · _ ~ 

-Juiz. Federa·! dos TerritóriOS (1974/1975); 
-JUiz Subsfitutó dó-DistrilO Fede-ral 

(1978); 
-Procurador da Répública -( 197811979); 
-Juiz. Federal, em 1982; 
-Ju~ Federal, em 1983/!984; 
- Pfe.Staiu, cõffio_ -_PrOcuradClr-gerciC a Co-

misSao_Exan1inadOra dos col}cursos para pro­
curador da República, realizados em 1986 e 
!988. 
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XIII 
Trabalhos jurídicos publicados 

T erh trabalhos publicados, entre os qua~ 
-Da Competência na Teoria do Ordena­

mento_ J.urídico (mimeo;- UNE, 1965); 
_:_contribuição à Teoria do Oistrito Feáeral 

(Doutrina e Jurisprudência, Rev. do TJDF, no 
2/17; e Rev. Forense, 224/365); 

--Liberdade e Direito de Asilo (Anais da 
vm Conferência Nacioi1al da OAB); 
-A OAB e a Anistia (Parecer da OAB, 1979, 

em Anistia, Senado Federal, 19-80, 2~ vai.); 
-A OAB e a Proposta de EmeilCia-COnstitu-­

cio na( (Emenda n" 11/84 ), OAB, 1984; • 
-Victor Nunes Leal (homenagem póstu­

ma no STF}, (revista de Direito Público,_77 /21 ); 
-A .Crise Institucional Brasileira (painel 

com os professores J.J. Calmon dos Passo-s 
e ceJso Antonio Bandeira de Mello), OAB-RJ, 
!984; 

-Princípio da Maioria Absoluta (art. 75 CF). 
Seições de Governadores e Prefeitos, parecer, 
Cadernos de Direito Constitucionãl e Eleitoral, 
v. 1/115; 

-Inelegibilidade. Crime contra a_admin!s­
tração pública. Prescrição retroativa, Cadernos 
de Direito Constitucional e Eleitoral, v. l/115; 

-Propaganda Eleitoral. Isonomia, parecer, 
Cãdemos de Direito Constitucional e Eleitoral, 
v. 3148; 

-Pareceres do Procurador-Qei'al da Repú­
blica (1985/1987), Ministério da Justiça­
DIN, Brasília, 1988, 601 págs. 

XIV 
G:mferências e j5ã!estras 

Contam-se, entre as conferências e pales­
tras proferidas e as intervenções em painéis 
e seminários, as seguintes: 

-Liberdade e Direito de Asilo (defesa de 
tese), VIU Conferência Nacional da OAB, Ma­
naus, 18 a 22-5-1980; 

-Estado de Direftó Democrático e Consti­
tuinte, Chapec6, Encontro dos Advogados de 
Santa Catarina, ago·sto de 1980;-

-Anistia e Democratização. Centro Acadê­
mico Hugo Simas - Faculdade de Direito 
da Universidade do Paraná, Curitiba, 1979; 

-Os Territórios na Estrutura ·constltUcíci-­
nal Brasileira, Boa Vista, Rorairria, 1980; 

-Assembléia COnstttuinte ou RefOrma · 
Constitucional (debate com o Deputado Boni­
fácio de Andrãda), OAB/GO (Seniaria -_aã 
Constituinte).-1982; · · · 

-·o ComprbrtlTSSo Político dos Advogados, 
Congresso Nehemias Gueiros, OAB/RJ, Rio 
1983; 
-0 Problema do ensino jurídico, Centro 

Acadêmico Afonso Pena, Faculdade de Direito 
da Universidade de Minas Gerais~ Belo HOri­
Zonte, 1983; 

-A Cdse Institucional Brasileira (painel 
com os Professõres JJ. Calmon de Passos 

·e Celso AntoniO Bandeira -de Mello), OAB!RJ 
1984; 

-A Sober"ania Nacional no Coli.téxto Inter­
nacion-al. presidência de painel do Congresso 
Nacional dos Advogados Pró-ConstitUínte, 
OAB, $).0 Paulo, 2-8-1 983; ~~ 

-0 Advogado e a Defesa dos Direitos So­
ciáis. XU Encontro dos Advogados de Pernam-. 
buco, Recife, 11-11-1983; 
-AAd~oc:aci~ na Conjuntura da Crise Insti­

tucional Brasileira, Faculdade de Direito da 
Universidade Federal de Alagoas, Mac_eió, 
16-3-1984; . . . ~ ~ ~ 

-O Ministério Público, Esc o lã Superior de 
Guerra, Rio, :10-5-1985; 

-Atualidades e Perspectivas Constitucio­
naiS do Ministério Público, conferência inau­
gUfalda Escola Superior de Aperfeiçoamento 
do Ministério Público de Santa Catarina, Floria­

-nópolis, 17~6-1985; 
-A NOva República, e suas Relações com 

os EtnpreSârios, seminário do Encontro de 
Empresários, Fundação Dom Cabral (Univer­
sidade Católica de Minas Gerais), 11-7-1985; 

-O Bacharel em Direito: fOrmação e pers­
pectivas profissíonais, Universidade Gama Fi­
lho, Rio, 30-8-1985; 
~o MP e a Criminalidade Econômica, Fa­

culdade de Direito da Universidade Federal 
de Minas Gerais, Belo Horizonte, 6-9-1985; 

-OAB, Sociedade Civil e- Processo de De­
mocratização, Reunião dos Presidentes da 
OAB, Maceió, 16-3-1984; 
·-A Advocacia -em Tempo de Crise, 11 En­

contro _dos Advogados do Estado de São Pau-
lo, OAB/SP, 4-9-1984; ~ -

---.... Constifulção e C6il.stituínte, Escola Su­
perior de Gerra, Rio, 9-6-1986; 
~Constituinte e Poder Judiciário (painel 

com o Ministro .Miguel Seabra Fagundes), Se­
mana da Constituinte. OAB/Paraíba, Campina 
Grande, 1986; 
-A RepreSentação por lnconstitucionalida~ 

de, Escola Superior de Advocacia da OAB/RS, 
Porto Alegre, abril de 1986; 
--~-A Democratização do Poder Judiciário, 

Faculdade de Direito da Universidade Federal 
Ao Rio Grande_do Norte, Natal, 6-4-1987; 
-O Controle de ConstitUciOnalidade das 

leis. Centro _de Estudos da Procuradoria Geral 
do Estado do Rio de Janeiro, Rio, 24-7-1987; 
~A Cor1;e Constitucional no Brasil: avanço 

ou :retrocesso, O elo de Estudos do Governo 
da Parruba, João Pessoa, 1987; 
~ Pe:rspectivas do controle .de constitucio­

nalidade no Brasil, Ctclo de Estudos da Secre­
taria de Justiça do Estado do Maranhão, Sã:o 
Luis, 21-11-1987; 

-..:...:.;[novações do Sistema Brasif~iro-de Coil­
trõle da Cbnstiiudonalidadé, Semana do _Ad~ 
vogado, OAB/MO,_ Belo Horiz:onte, 1-1 ~8-198?; 

....... Em DeféSa do Sistema Misto de Contróle 
da Constitucionalidade ilo ·Brasil, Faculdade 
de Direito da Universidade Federal do Paraná 
e Instituto dos Aç[vogados do Paraná, Curitiba, 
1988; ~ 
~O Ministério Público, 11 Fórum Juridico 

Brasileiro, Fundação Dom Cabral (Universi­
dade Católica de Minas Gerais), Belo Horizon-
te, 20-9-1988; ~ 

-O Estado-Membro na Nova Constituição, 
Cehtro de EstudOs da Procuradoria Geral _do 
Estado do 15io de Janeiro, 18-11-1988; 
·-~"A Cõol_inalidade Econômica e Financei-

-ra'~·- palestra em seminário sobre o mercado 

de capitais para magistratura e membros do 
Ministério Póblico, patrocinados pela Comis­
são Nacional das Bolsas de Valores-CNVB, 
Brasília, São Paulo, Rio de Janeiro e Belo Hori­
zonte, 1985/fQBT; 

-Judiciário, Ministério Público e Advoca­
cia, Painel; Serriana da CoiistltuiÇão, oABJPi, 
Teresina, 21-10-1988. 

XV 
Conferência internacional 

-Representação do Brasil no "Convegno 
"Jntemazionale" sobre "L'Awocatura nel princ:i­

pali ordinamenti contemporanei", patrocinado 
pela "Awocatura Generale dello Stato •· da Re­
pública Italiana, em Roma, maio de 1987; 

-onde apresentou comunicação sobre U 
Sistema Brasiliano dei Controllo deUa Costitu­
zionalità delle Leggi": una Simbiosi lnstituzio­
nale da Presetvare ... 

XVI 
Condecorações 

-Ordem de Rio Branco (Grã-Cruz); 
....:.... Ordem do _Mérito das -Forçãs Armadas 

(Grande Ofidal); 
-Ordem do Mérito Aeronáutico (Grande 

Oficial; 
-Medalha da Inconfidência (Grã-Cruz); 
-Ordem do Mérito de Brasília (Grã-Cruz); 
-Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho 

(Grã-Cruz). 
José Paulo Sepúlveda Pertence 
Brasília, fevereiro/1989. 

(À Comiss§o de Constituição e Justiça) 

OFÍCJO 

DO Chefe do Dejiait8meniõ de Clencia Polí­
üca e Relações Internacionais da Onlversiáade 
de BrasJ7ia, nos seguintes termos; 

OE-REL 002189 

" Brasília, 1 e de março de 19~ 

Exm~ Sr. 
Senador Nelson Carneiro 
DO. Presidente do Senado Federal 
70160- Si-ãSma --DF 

Senhor Presidente: 
Cordiais Saudações, 

- Em relaç~o às reportagens publiçada;; no 
Jornal do Br4sl'l e na Revista Veja na ~~mana 
passada, sobre o tema: "Empreguísmo: Nepo­
tismo no Congresso Nacional", comO ~rOfes­
sor e Chefe do Dept~ de Ciência Pc:>litica e 
Relações Internacionais desta Universidade, 
cabe-me prestar os seguintes esclaredm_entos 
ao Senado Federal: -

1) As citadas reportg~gens, em p~rticular aS 
do Jornal do Brasil, fazem referência indevida 
ao "fato" da "pesquisadora" Maria Aparecida 
de Oliveira sér aluJ;lã de pós-graQuaç:i9 em 
Ciência POlítica nesta Universidade, cujos da­
dos levantados fazem parte da elaboração da 
sua tese. 

2) Esta senhora não _é_ e nunca foi a1Wla 
de pós-graduação-desta Universidade, e não 
elabora tese de Mestrado em Ciência Politica. 
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3) Trata-se de uma aluna de graduação na 
habilitação em Ciência Política, que ingressou 
neste curso em agosto de 1986 e apresenta 
um fraco desempenho acadêmico. 

4) Aparentemente, a apresentação da "pes­
quisadora" com o status de aluna de pós-gra­
duação em Ciência P.olítica âa Universidade 
de Brasília foi feito pelo jornal para imputar. 
uma áurea de maior "legitimidade" à reporta­
gem baseada em "tr®alhos acadêmicos··. 

O uso indevido do nome do nosso Departa­
mento e do nosso __ Reitor, Prof. Cristóvam 
Buarque, nos deixou muito constrangidos, 
pois nenhum professor deste Departamento 
e nem nosso Reitor orie_ntou, estimulou ou 
incentivou (e nem tomou conhecimento pré­
vio) dos trabalhos Qesta senhora. 

Me coloco a disposição de V. Exa. e do 
Senado Federal para prestar quaisquer escla­
recimentos adicionais que se julgarem neces­
sários. 

Cordialmente, David Verge Fleíscher. Chefe 
do Departamento de Oência Política e Rela­
ções Internacionais - REL. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-O Expediente lido vai à publicação, 

Sobre a mesa, projetos que vão ser lictos 
pelo Sr.l ~Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 33, 
DE 1989 

mefttos ~m p!lrc~las anuais amortizáveis em 
dez anos após o término do prazo de sus­
pensão. 

A providência constitui imperativo de sobe­
rania política para garantir o desenvolvimento 
nacional, resguardar a dignidade da pessoa 
humana e criar condições de erradicação da 
pobreza e da marginalização, dentro dO pro­
grama de construção"de uma sociedade de­
mocrática, livre e justa. A sustação da sangria 
à economia nadonal produzida pela remessa 
de capital líquido para o exterior {em troca 
de simples mudança nos registros contábeis 
dos credores) provocará a dinamização das 
atividades_ produtivas no País, afastando a re­
cessão pela retomada_ dos investimentos; evi­
tará o sucateamento e a obsoletização tecno­
lógica do parque indu.Stria1 brasileiro, através 
da liberação da importação e do estimulo ofi­
cial)~s atividades de pesquisa, essenciais para 
elevar a competitividade no mercado interna­
clorlal;_lib:~rtará as forças produtivas -da cami­
sa-de-força do receituário do FMI, com a reo­
rientação global da economia para atendi­
mento das necessidades internas, e seus refle­
xos sobre o mercado de trabalho, o custo de 
vida, as taxas de inflação; e aínda mais impor­
tante: permitiFá o estabelecimento de nqva po­
lítica salarial, compatível com as necessidades 
reais do trabalhador, viabilizada pela supera­
ção da compulsão de exportar para conseguir 
divisas para pagar a dívida- o círcu1o vicioso 
do subdesenvolvimento e do arrocho salarial 

Finalmente, a suspensão d'o pagamenu; dã 
dívida externa é rnedid_a de sabedoria política 

Dispõe sobre a suspensão do paga- para prevenir convulsão social desericadeada 
mento da divida pública externa brasileira. pelo desespero das massas marginalizadas do 

O Congresso Nacional decreta: processo· de produção e de consumo, e insu-
Art 1 o Fica suspenso, pelo prazo de dez POrtavelmente opriinidas pela violência estru~ 

anos, 0 pagamento do principal, juros e aces- tural e institucional de um capitalismo subver­
sórios da dívida ext~ma da União, dos estados, sor que deforma e d_estrói a maior riqueza 
dos municípios, das empresas públicas e das da naÇãO: o ser humano. Ato de soberania 

, sociedades de economia mista. . nacional é, complementar, legitimado pelos 
Art. 2<' Durante o prazo de Sl!Spensão, o princípios conStitucionais de independência e 

Wllor da dívida pública externa permanecerá dé autodeterminação-- sem faiã.r na situação 
congelado em seus níveis atuais, não sofreo do de necessidade, diante da qual toda a lei cessa 
ocréscimos de juros o_u de quaisquer outros -, que rejeitam e excluem a -submissão do 
acessórios. País aos apetites egoísticos de credores exter-

Arl 3? Vencido o prazo de _suspensão, o rios~ A legitimidade da decisão manifesta-se 
pagamento da divida. pública externa será rea- como valor superior ao de meras legalidades 
lizado em parcelas anuais, durante os dez anos__ contratuais, aliás, de origem duvidosa: os cre­
subseqüentes, amortiZando-se em primeiro -aores induziram, levianamente, a formação da 
lugar, o principal, e por último, os juros e ou- divida, como expediente esperto de repasse 
tros acessórios. de petrodólares acumulados no mercado fi~. 

Art. 49 Esta lei entra em vigor na data de miDceíro péloS choques do petróleo. Os cre:.: 
sua publicação, revogadas as ç3isposições em dores também- e não somente os devedores 
contrário. - deverri participar aos ônus e responsabi­

Justl6cação 

O pagamento da divida pública externa não 
pode significar a imolação do povo brasileiro. 
Enquanto não se processa a revisão da forma­
ção histórica da díviua.externa, necessária para 
selecionar seus componentes legítimos e ex­
cluir os ilegítimos, é indispensável a adoção 
de medidas imed . .Jtas de proteção política, 
econômica e soda da coletividade, consis­
tentes em (a) suspender o pagamento pelo 
prazo de dez anos, (b) congelar o seu valor 
global nos níveis atuais e (c) distribuir os paga-

lidades por uma dívida em parte induzida por 
eles mesmos para resolver problemas pró­
prios, e em parte artificial pelos acréscimos 
unilaterais ou ligados a fatores imprevisíveis 
e incontroláveis. Se o direito privado dos povos 
civilizados prevê a pOssibilidade da suspensão 
de pagaffientos e reprogramação de compro­
missos por devedores particulares, atendidos 
determinados requisitos e independente de 
consentimento dos credores, então o estado, 
personalidade jurídica de direito público, pode 
SlJSpen~er o pagamento de t;iívidas e repro­
gramar o cumprimento de obrigações. ®In 

maiores e mais_justificadas razões. E se o _cr~ _ 
dor não pode reduzir o devedor privado à fome 
ou à misérfa, então a má fé e a leviandade 
de instituições financeiraS e de governos al(e:. 
nígen~ ilão podem prostrar uma nação sobe­
rana, em nome de legalidades duvidosas e 
em declarado conflito com critérios de legiti· 
midade e de justiça que orientam a criação, 
interpretação e aplicação do direito contem­
porâneo. · - · 

EssaS razões excepcionais just1ficam a--sus:~ 
pensão e o congelamento da divida externa 
brasileira pelo prazo de dez anos, assim com 
a inversão da ordem de prioridades na reto­
mada dos pagamentos no decênio subse- _ 
qüente, começando pelo principal e terminan:. 
do pelos acessórios (D.T. da Cons_titu_ição, 
art.26, §'§ I" e 2•) .. 

Sala das Sessões, 14 de março de 1989. 
-Senador Leite Chaves. 

LEGISL4ÇÃO C!T ADA 

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias 

Art. 26. No prazo de um ano a contar da 
promulgação da Constituição, o Congresso 
Nacio_nal promoverá, através de comissã_o 
mistá; exãme ariaJítico e pericial dos atos e 
fatos geradores do endividamento externo 
brasileiro. 

§ J9 A comissão terá a força legal de co­
missão parlamentar de inquérito para os fins 
de requisição e convocação, e atuará com o 
aUXJ1io do Tribunal de Contas da União. 

§ 29 Apurada irregularidade, o Congresso 
Nacional proporá ao Poder Executivo a decla­
ração de nulidade do ato e encaminhará o 
processo ao ministério público feder<:ll,_ que 
formalizará, no prazo de sessenta dias, a ação 
cabível. 

············-·------·-...,.,.-...--·-.....-----·-..,..,.,_ 
(Às Comissões de ConstituiçAp _e Justiç?l. 
Relações Exteriores e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 34. de 1989 

Dispõe sobre o exercício das atividades 
de Posto Revendedor de derivados dope­
tróleo e álcool etDico hidr~I;Jo combuS­
tível, e dá outras proVidências. · · -

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Posto Revendedor (PR) é o estabe­

lecimento destinado ao comércio varejista de 
derivados do petróleo e álcool etílico hidratado 
cõinbuStíver (AEHC), para fins automotivos. 

Art 2° O Conselho Nadonal do Petróleo 
cadastrará como Revendedor o PR de acordo 
com as normas estabelecidas nesta lei. 

Parágrafo único. A Distribuidora encami· 
nhará para o-competente cadastramento junto 
ao CNP os documentos seguintes: 

1-prova de propriedade ou direito de uso 
do im6vel em que pretenda instalar o PR; 
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11-alvarâ de construção ou declaração de 
autorização da Prefeitura MtmlciPal; 

III -licença de acesso fornecida pelo 
DNER ou DER quando se tr~taf de PR a ser 
lo_calizado em rodovia federal ou estadual, res~ 
pectivamente; 

IV -lfcença da Capitania dos Portos quan­
do se _tratar de PR ribeirinho ou flutuante; 

V- planta e croqui da área com escala assi­
na1ada sem redução, indicando a localização 
doPR: 

VI- atos constitutivos da firma, devida­
mente arquivados na Junta Comercial, e com­
provação do registro no Cadastro_ Gerá! -do 
Contribuinte para o exercído da atividade de 
revenda de derivados do petróleo _e de AEHC. 

Art. 39 O Revendedor se obriga a: 
1-comercializar somente em seu estabele­

cimento derivados do petróleo e AEHC esped­
ficados ou registrados no CNP, respeitada a 
legislação vigente. 

11- comercializar derivados do petróleo e 
AEHC aos preços fiXados pelo CNP; 

m -manter as bombas medidoras e os tan­
ques de armazenamento de acordo com as 
normas do CNP; 

lV-armazenar os combustíveis em tan­
ques subterrâneos, salvo em casos especiais 
considerados pelo CNP; 

V- não exercer atividades de distribuição 
ou redistribuição de derivados do petróleo ou 
AEHC, podendo, entretanto, vender tais pro­
dutos sem limitação de quantidade, através 
das bombas medidoras; 

Vl- não promover qualquer alteração na 
sistemática de abastecimento dos derivados 
do petróleo e AEHC; 

Vl!- manter devidamente aferidas as bom­
bas medidoras utilizadas para revenda de deri­
vados do petróleo e AEHC devendo, para isso, 
possuir a Medida Padrão. 

Art. 4~ São direitos do ReVendedor: 
1- receber produtos derivados do petróleo 

e AEHC, a granel, somente quando transpor­
tados em tanques de viaturas especializadas, 
devidamente lacrados com selo próprio da 
Distribuidora sob cuja bandeira opera; 

li-receber da Distribuidora ou da Trans­
portadora ~ ela vinculada, somente produtos 
derivados do petróleo e AEHC-aprovados nos 
testes recomendados pelo CNP, com os cam­
pos das notas fiscais deVidamente preenchi­
dos; e 

DI- comercializar no PR óleos, graxas lubri­
ficantes, querosene envasilhado e aditivos re­
gistrados no CNP, fornecidos por-qualquer 
Distribuidora. 

Art. 5? A mudança da Razão Social da fir­
ma titular do PR deverá ser comunicada ao 
CNP. 

Parágrafo único. A Distribuidora· deverá 
manter em seus arquivos os documentos 
comprobatórios da alteração contratual ou de 
cessão de direitos. 

Art. 6" A Distribuidora poderá ser autori­
zada a instalar e operar PR em caráter provi­
sório, por prazo previamente estabelecido nas 
regiões' da Amazônia Legal de difícil acesso, 
para atendimento a interesse de Segurança 

Nacional ou projetos pioneiros, quando solici­
tado por órgão governamental ou empresa 
estatal. 

Art. 79 Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. e~ RevOgam-:.se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

O presente projeto- de lei tem por objetivo 
básico a simplificação das atuais exigências 
estabelecidas em portaria do Conselho Nacio­
nal do Petróleo para a concessão de "registro" 
de posto revendedor de derivados de petróleo­
e álcool et.llico hidratado combustível. 

Ao propormos novas normas para o exer­
cício das atividades de posto revendedor de 
combustíveis e derivados queremos dar um 
direcionamento mais condizente com as ne­
cessidades que a problemática requer, isto le­
vando em conta que a interferência do Estado 
na vida ~os cidadãos tem, em muitos casos, 
atrapalhado o desenvolvimento econômico e 
social, sendo portanto necessário que se pro­
ceda ao redirecionamento e a redefinição das 
funções do Estado, fazendo refluir as tendên­
cias centralistas e autoritárias que têm caracte­
rizado suÇ~s formas de intervenção concorren­
do Indevidamente com a iniciativa privada, 
promovendo a formação _de monopólios e pri­
vilégios. 

A norma vigente regulamentadora da maté­
ria, .pela burocracia que implanta, impõe um 
claro cerceamento à livre iniciativa do_cidadão, 
ao estabelecer um rol tamanho de formali­
dades que .um pedido de instalação de posto 
revendedor merece meses de tramitação. 

A tendência que existe para que fique com 
o CNP a concessão do Registro dos Postos 
Revendedores de combustíveis, é a da centrali­
zação da máquina burocrática que leva, fatai­
J !nte, a um clima favorável aos privilégios 
e hostil ao espírito da iniciativa privada, porque, 
quando o governo substitui os cidadãos em 
suas atribufções para a produção de bens e 
serviços, crescem a irresponsabilidade e o 
desperdício, a serem pagos por todo o povo. 
. Onde a livre iriicii:ifiva é reprimida e o apare­

lho estatal passa a substituir os produtores 
ou prestadores de serviços independentes, é 
muito difkil promover o desenvolvimento e 
conquistar padrões de vida mais elevados para 
a popuJaç:ão e, é claro, a construção de uma 
democracia crescente e estável, dando liber­
dade para todos. 

Titulares 

Assim, tem o presente projeto de lei, neste 
momento em que se consolidará a transição 
democrática, a função de regulamentar a ma­
téria de como o cidadão poderá ter seu posto 
revendedor, sob sua própria responsabilidade 
e competividade comercial. 

Sala das Sessões, 14 de março de 1989. 
--Senador Jorge Bornhausen. 

(As Comissões de ConStituição e 
Justiça e de Economia.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiror 
-Os projetos lidos serão publicados e reme­
tidos às comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Ne_lson Carneiro) 
-Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. ] 0 Secretário. 

É lido o seguinte 

REQMERJMENTO 
N• 30, de 1989 

Nos termos do art. 222 do Regimento JnterM 
no, requeremos que em 6 de_ aDril do corrente 
ano, seja reaiJ~~da sessão especial para home­
nagear o ex-Senador Roberto Simonsen, pelo 
centenário de seu nascimento, ocorrido no 
dia 18 de fevereiro último. 

Sala das Sessões, 14 de março de 1989. 
-Severo Gomes -Jutahy !I1<Jgai!Jães- Ra­
chid Saldanha Derzi~ João .Menezes- Luiz 
Viana -João Castelo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-De acordo com o· art. 279, -i do Resrmento 
Interno, este requerimento será objeto de deliM 
be~ação após a Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A Presidência convoca sessão conjunta a 
realizar-se hoje, às 18 horas _e 30 minutos, 
no Plenário da Câmara dos Deputados, desti­
nada à leitura das Mensagens no• 28 a 34, 
de 1989-CN, referentes a vetos presidenciais; 
35 e 36, de 1989-CJY. refererites a medidas 
provisórias e à apreciação da Mensagem n' 
]lO, de 1988-CJY, referente ao Decreto-Lei n" 
2.454, de 19 de agosto de 1988. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- De acordo com as indicações das lideran­
ças a presidência designa os seguintes Sena­
dores para integrarem, como titulares e su­
plentes~ a _Comissão do Distrito Federal: 

Suplentes 

PMDB 

Meira FilhÔ 
- MaUro BenéViêies 

Saldanha Derzi 
Áureo Mello 
Márcio Lacerda 
Aluízio Bezerra 
Francisco Rolleri"lberg 
lrapuan Costa Júnior 
Leopoldo Peres 
Ronaldo Aragão 

Almir Gabriel 
Wilson Martins 
Raimundo Lyra 
Mansueto de Lavor 
Alfredo Campos 
Dirce_u Carneiro 
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ntulares 

Odacir Soares 
Edison Lobão 
João Lobo 
Lourival Baptista 

José Paulo Bisol 
Chagas Rodrigues 

PFL 

PSDB 

Suplentes 

João Menezes 
Hugo Napoleão 

Teotônio Vilela Filho 

PEQUENOS PARTIDOS 

Maurício Corrêa 
JV\auro Borges 
Carlos De Carli 
Ney Maranhão 
Jamil Haddad 

Marloh'\aia 
Carlos Alberto 
Moisés Abrão 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador João 
Calmon. 

O SR. JOÃO CALMON (PMDB - ES. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, o Tribunal de Contas 
do Estado de-São Paulo acaba de elaborar 
um volumoso e pormenorizado dossiê a res­
peito da aplicação, em sua esfera de ação, 
do principio constitucional que determina per­
centuais mínimos da receita de impostos para 
investimentos na manutenção e desenvolvi­
mento elo ensino. Contém ess_e dossiê aS ins­
truções baixadas pelo Tribunal para o cumpri­
mento desse dispositivo, as respostas a con­
sultas que lhes foram encaminhadas nesse 
sentido e, por fim, pareceres a respeito das 
contas de municípios que deixaram de atender 
às determinações da Carta Magna. 

Demonstra assim o Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo o zelo com que vem 
exigindo o cumprimento da Çonstituição. e, 
des.sa forma, beneficiando a educação nacio­
nal. O Tribunal já se destacara, há três anos, 
pela aprovação de magistral parecer do conse­
lheiro Paulo de Tarso Santos: ex-Ministro da 
Educação, fixandO normas para a aplicação 
da medida. Extremamente preciso, esse pare­
cer estabelece parâmetros para que o estado 
e os municípios paulistas atendam à determi­
nação constitucional. Infelizmente, o Tribunal 
de Contas do estado de Sao Paulo constitui 
uma exceção. Em diverSos Estados, a vincu­
lação cc.m·stituclonal de recursos ao ensino 
vem sendo descumprida de forma aberta o 
que, apesar de tudo, permanec-e 1rripune. 

Os governos estaduais destinam à educa­
ção verbas em montante inferior ãõ- devido 
e os municípios, sem qualquer tipo de con­
trole, simplesmente ignoram a determinação. 
Não há, como em São Paulo, essa ação sanea­
dora dos Tribunais de Contas. 

Há várias décadas a Constituição do nosso 
Pais inclui um artigo que determina a interven­
ção nos municípios que não destinarem o per­
centual estabelecido na Constituição, para 
manutenção e desenvolvimento do ensino. 
Não houve, entretanto, na História deste País, 
um só caso de intervenção decretada em qual­
quer muniCípio por es_se motivo: 

A própria ·constituição prevê ·essa sanção 
severa contra os municípios. Mas. infelit:men­
te, até hoje, é letra morta. Não se aplicaram 
sanções desse gênero nem mesmo no estado 
de São Paulo, Estado pioneiro, na indicação 
.dos munidpios que descumprem.o que deter­
mina a Constituição. 

Incorporo a este pronunciamento_a relação 
de 187 municípios paulistas, que não desti­
nam â educação o percetual de 25% sobre 
a receita de impostos municipais e sobre as 
transferências feitas pelo Governo Federal e 
pelo GovernO Estadual. Registre-se, aliás, que 
o atual governo paulista de Orestes Quércia 
vem aplicando rigorosamente_a determinação 
constitucional e apoiando o ensino de forma 
decidida; exemplo disso é a criação progra­
mada para muito breve de uma universidade 
tecnológica. 

Além disso, o Estado de São Paulo destina 
à educação não 25%, corno determina a 
Consti'tuiçáo, mas um pouco mais de 32% 
da receita de impostos. O Estado de São Paulo 
já mantém três universidades de excepcional 
qualidade e tem a .maior rede de ensino do 
País, quadro que tende a melhorar, graças ao 
escrúpuJo com que o atual governador vem 
investindo n_o ensino, nele aplicando recursos 
em volume até superior ao mínimo previsto 
na COnstituição. -

Mesmo assim, mesmo com essa dedicação, 
não se pode dizer que inexistam graves defi­
ciências no sistema educacional de São Paulo. 
Há algum tempo; rhostrava a atual Deputada 
Estadual Guiomar-Namo de Mello, ex-Secre­
tária Municipal de Educação do Governo Má­
rio Covas, que na periferia da capital paulista 
havia um grande n(im.ero de escolas que fun­
cionavam em regime de cinco turnos diários 
de aula. Portanto, descontada a meia hora de 
merenda as crianças permanecem na escola 
apenas uma hora e meia por dia. O que se 
pode esperar de um aprendizado tão curto? 
O que se pode esperar de um énsino minis­
trado ness.as ·condições, na periferia da mega­
JôpOle-da- qual tanto nos orgulhamos, cidade 
de São Paulo? Essa situaçáo do estado mais 
rico dO País, o Estado que conta com um 
produto bruto superior a~:~ da Argentina e que, 
como ressa1tamos, tem-s.e dedicado a cumprir 
e até a ultrapassar o percentual mínimo de 
fnVestimento---ao enSino~ 

Após décadas de descaso em relação à 
Educação, o Poder Público amplia Os recursos 
a ela destinados, principalmente após a apro· 
vaÇão -aonovo § 4~ do art. 176 da Constituição, 
que vigorou até qutubro do ano -passado. O 
Governo Federal passou, ern 1985, a cumprir 
esse dispositivo conhecido corno Emenda 
Calmon, o que aemonstra, mais uma vez, a 
sensibilidade do Presidente José Sarney para 
com os_ problemas sociais. Até entáo a emen~ 

da fora ignorada, embora vigorasse já há dois 
anos. Foi também a partir daí que diversos 

·Estados e muitos municípios passaram a apli­
car maior volume de recursos no ensino. Co· 
mo vimos, porém, há década de atraso a supe· 
rar, há todo um longo período de descaso 
a reverter. 

Felizmente, parece que um candidato à Pre­
sidência da República preocupou-se com a 
gravidade dessa situação. _O Senadot Mário 
Covas fez questão de destacar, por ocasião 
da inauguração do seu escritório eleitoral de 
Brasília, que será uma de suas principais me­
tas a completa erradicação do .3nalfabetismo 
nos cinco anos de duração do mandato presi­
dencial. O nossc eminente Colega deixou ape­
nas de incluir na sua plataforma de governo 
o que determina o art. 60 das Disposições 
Transitórias, que estabelece a prioridade nos 
próximos dez anos, da erradicação do an~fa­
betismo, oomo também da universalização do 
ensino fundamental, já '1:Ue quase 85% dos 
brasileiros não terminam a escola de 1 a grau. 

É; e_xtremamente alvissareiro que um dOs 
nossos mais fortes contedores no prélio presi­
dencial de novembro compreenda a impor­
tância de um programa educacional e mais, 
sensibilize-se, para o clamor popular por mais 
e melhores escolas. · 

Até no âmbito federal há sérias preocupa­
ções com relação à efetividade desse princi­
pio. Se o Governo Figueiredo ignora a Emen· 
da Calmon, o Presidente Sarney e seus emi­
nentes Ministros da Edu_caç:ão, Senadores 
Marco Maciel, Jorge Bornhausen e Hugo Na­
poleão a aplicaram. O primeiro Orçarilento 
preparado na Nova República já cumpria a 
Emenda ca.Imon, o que aconteceu também 
com os seguintes. 

A execução desse princípio em todos os 
níveis está sendo examinada por uma Comis­
são Parlamentar de Inquérito na Câmara dos 
Deputados. Já foram tomados muitos depoi­
mentos, e, para melhor apuração, acaba-se 
de decidir pela sua prorrogação por mais-ses­
senta dias. 

Durante todo o período da sua atuação, a 
CPI da Emenda Calmon não conseguiu fazer 
um levantamento dos estados e munidpios 
que violam a Constituição, não destinando ao 
ensino esse mínimo de 25% sobre a receita 
de impostos e sobre as transferêndas, 

Aprovada e promulgada a 5 de outubro pas­
sado a nova Constituição, os-percentuais míni­
mOs de investimento em educação passaram 
a níveis mais elevados. 

Demonstrando mais uma vez sua preocu­
pação com esse grave problema, os Consti­
tuintes mantiveram o percentual mínimo exiQi­
do para os investimentos em ensino por parte 
de estados e_ municípios - o que representa 
um aumento de recursos, urt1ã ve·z que a reCei­
ta destes foi também elevada - e ampliaram 
o percentual fiXado para a União, que saltou 
de 13 para 18 por cento, o que também reP.re-­
senta um aumento reaL Esse alimento foi pro­
posto por mim no texto básico do capítu1o 
da Educação e Cultural, que apresentei ·na 
qualidade de relator da Subcomissão dessas 
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áreas. A proposta do Orçamento para o ~orr­
rente ano encaminhada entã.o pelo Executivo 
ao Congresso obedeceu também, segundo 
assegura a Secretartá dO Planejamento, às no­
vas determinªç;ões constitucionais. Não obs­
tante, repito, há sérios temores com relação 
à execução dessas dete~minações da Carta. 

A primeira, e mais grave delas, refere-se aoS 
vetos impostos pelo Executivo ao Orçamento 
aprovado pelo Congresso. Não desejo aqui 
avaliar o mérito da, questão, examinar a justiça 
ou a necessidade ®sses vetos. O eminente 
Senador Jorge Bornhausen, que foi um notá­
vel Ministro da EducaçãO, já teve a ~portu­
nidade de denunciar aqui neste mesmo Plená­
rio o corte drâsticq e inaceitável das verbas 
destinadas à merenda escolar e ao ensino téç-
nko. . 

Quero, isto sim, exprimir minhas dúvidas 
a r~speito de que, mantidos os. vetos, o percen­
tual mínjmo de'Stinado à Educação, os 18 por 
cento de que fa1a a nova Constituição, deixe 
de ser atin_gido. Os vetos co_rtam__drasticamen­
te as verbas destin<lda.!;_ à assistência ao estU­
dante - onde se inclui a merenda escolar 
-, ao ensino técn[çQ e ao ensino de terceiro 
grau, entre outros itens. __ Çaso não se encontre 
salda para esse problema, hoje Vivendo wn 
impasse, corremos o risco çle s_entir na prática 
os efeitos do de_s~umprimento da Constitui­
ção: corremos !J_ risco de ver esc:olas parali­
sadas, de ver crianças sem condições de 
acompanhar o ensino por falta de assistência. 
Não se trata mais de uma fria dança de núme­
ros, mas de fatos concretos, de crianç?J.s afeta­
das em suas neces_sidad~s báslcas. 

Além disso, há uma deficiência crônica a 
se_ superar. Muitos estados, além dos muni­
cípios, vêm ignorando esse importante dispo­
sitivo consti_tu<:ional. É um fato da mais alta 
gravidade, uma vez que tradicionalmente cabe 
aos Estados a manutenção do ensino de pri­
meiro grau, base de todo o sistema. Além de 
cumprir ela prõpria o dispositivo que exige 
um mínimo de recUrsos para o ensino, deve 
a União desenvolver uma ação para que esse 
princípio se efetive em todo o País. 

Só assim é que poderemos reverter o triste 
quadro em que, apesar da boa voritade do 
Congresso e do Executivo Federal, apesar da 
dedicação de certos governadores e preTeítos, 
apesar da existência de um importante dispo­
sitivo constitudonal voltado para a Educação, 
apesar, enfim, da vontade naçioQal de se aper­
feiçoar e ampliar o _sistema de_ e'nsino do Pais,' 
vivemos agora, com escolas abandonadas ou 
depedradas com aulas em dnco _turnos, com 
descaso de administradores e indiferença de 
muitas comunidades. - · -

Agora mesmo, está reunido aqui em Brasí­
lia, o Fõrum dos Coor_d~madores Estaduais 
da Merenda Escol~r., El~s~ ~tã.o denunciando 
o mesmo fato çle ~>r:trerna gravidade que foi 
objeto de. um memorável próOunciameritCi do 

.o-. --~--~MintstrOd'!'E"dUêação, Senador-Jorge ~Ç)r­
nhausen. As escol"-s estão a,meaçadas de fe­
chamento por falta de merenda escolar. O 
veto presidenci:::1 incidiu wbrê o Ort;;::amerlto 
do corrente ano, que previa uiria verba ·de 

mais de 550 milhões de cruzados para a Me­
renda Escolar, como resultado de uma emen­
da apreseritada aO OrçarOEmto e aprovada por 
mim, na qualidade de Relator da Comissão 
Mista do Orçamento. · 

os- jamais de hoje anunciam, através da 
palavra -do atual Ministro da Educação, Depu· 

_ tado Carlos Sã.nfAnn·a, que vai ser aberto um 
<:I-édito de_l 00 milhQes' de cruzados para evitar 
o fechamento~ que era iminente, das escolas, 
por falta da Merenda ELscolar. 

Esta denúncia deve ser reiterada neste Pie~ 
náriO;- porque realmente constitui um crime 
cOntra-crianças indefesas, crianças que não 
t~m capaddade de promover passeatas, qU.e 
!iãO--realizam greves, que têm um débil poder 

, 'vocal e,-pórtarito, não têm condtções de reagir 
contra esse corte absolutamente ínJustiffcávef 
e inac·elfá.vel. 

Por outro lado, na área do ensino técnico, 
atraVés do Congresso Nacionál, foi introduzido 
urri auinénto substancial das verbas, a fim de 
ser cumprido um dos 'planos-mais importantes 
da -EduCãçãb nas últimas décadas, que é a 
implaritação de 200 novas escolas técnicas 
e ã~Jro~~nicas federais. Esse piano foi lançado 
quando era Ministro da Educação o Senador 
Jorge Bornhausen e contou com o apoio inte­
gral, entusiástico, do Presidente José Sarney, 
que, por -sinal, aumentou até o número inkial­
mE"-nte previsto de novas escolas, de cem para 
duz.entas. No entanto, 1=1 maioria dessas esco­
las nein. sequer teve as Usas obras iniciadas; 
muitas estão com sU~s construções abando­
nadas e outras tantas sequer conseguiram que 
fosse colocado o primeiro tijolo. No meu esta­
do natal, que represento no Senado Federal, 
s6 existe uma Escola Técnica Federal, insta­
lada no Governo Nilo Peçanha, hii mais de 

-fiO- anos. Foi induída no Orçamento uma ver­
bã para a ·construção de três novas escolas 
téi:nicas federais. No entanto, até hoje não 
foi cOlocado seQuer Um tijolo para a constru­
ção do primeiro desSes trêS estabelecimentos 
de ens~o. 

O Sr. Jorge Bornhausen - Permite V. 
Ex' um aparte? 

OSR. JOÃO CAlMON-Concedo, com 
muito prazer, o aparte -ao nobre Senador Jorge 
Bornhausen. 

O Sr. Jorge Bornhausen - Eminente 
Senador João Calmon, V. Ex" é, sem dúvida 
alguma, neste -PaíS,- O home~ público que 
-m.aíS lutou pela educação. A conquista do re­
torno ao estabelecimento constitucional de 
per'ééntUªis para edUcação, eJT) nível da União, 
o aUmento conseguido neste_ percentual, na 
nova Constituição, deve-se. sobretud.o, à bata­
lha de V. Ex-, É por isso que venho, neste 
momento, manifestar a minha integral solida­
riédade a V.' Ex" pelo pronunciamento que faz, 
·nesta tarde, no SenadO FederaL Isto em pri­
meiro lugar, com justa razão, apresentando 
os resuJtados positivos de uma flscalizaçãQ do 
Tribunal de Contas. Digo positivos porque, 
realmente, são fiscalizadores, e mostram que 
o riã,o-cum_primento da emenda que tem jus­
tamente o nome de V. E:xt tem que ser punido 

através desm ação dos Tribunais de Contas, 
Por outro lado, manifesto-me taffibém, abso­
lutamente solidário com a: preocupação que 
também tive, aqui, em pronunciamento no Se-. 
nado, em relação aos vetos, Quer da Merenda 
Escolar quer do programa de escolas técnicas. 
"Penso" que o Congresso Nacional está-se 
aproximando do dia de examinar esses vetos. 
e a palavra de V. Ex• aqui ê- um brado de 
alerta para que, se não houver uma solução 
intermediária neste período, tenhamos uma 
posição muito clara, não aceitando, derruban­
do os vetos de Sua Excelência o Presidente 
da República. Portanto quero, mais uma vez,. 
congratular-me com V. EX-. 

O SR. JOÃO CALMON - Muito obri­
gado a V. Ex", nobre Senador Jorge Bornhau­
sen, pelas suas palavras tão desvanecedoras. 

Hoje, às 16 horas e 30 minutos, deverá ser 
realizada Uma reunião da Comls.sãq Mista do 
Orçamento, cujo r~lator-geral foi o nosso emi~ 
nente colega Senador Almir Gabriel, para co­
meçar o exame dos vetos. Apenas começar, 
porque, infelizmente e em parte por culpa nos­
sa, não tem havido quorum para uma aprecia­
ção minuciosa dos vetos apresentados pelo 
Governo. Por sinal, houve uma demora até 
mesmo na leitura dos vetos. 

Por outro lado, estamos mais otimistas em 
relação ao cumprimento do que determina 
o dispositivo constituc:_ional, porque hoje são 
membros do Tnôunal de Contas da União dois 
velhos e admiráveis companheiros nossos de 
lutas no Congresso Nacional: o Dr. Ludano 
Brandão, ex-diretor-geral da Câmara dos De­
putados e, mais recentemente, o Dr. Paulo 
Afonso, que foi o Secretário-Geral da Mesa 
durante os trabalhos da Assembléia Nacional 
Constituinte. Eu créio que eles poderão prf!stzir 
mais um relevante serviço ao País, acompa­
nhando de perto o cUmprimento do dispo· 
sitivo consti'tucion!'ll pelqs -~stados, porque até 
agora sequer existem dados é\ esse respeito 
no Tribunal de Contas da União, apesar de 
eu já ter realizado várias visitas a essa Corte. 

O professor CâhdidO Gomes,-qUe é um dos 
importantés assessores do Senado Federal, 
realizou recentemente um trabalho admirável 
de levantamento dos percentuais apli<:ados 
em cada estado, mas infelizmente, não canse· 
guiu coligir dados que abranjam todos os Es­
ta?-os da Federação. 

O Sr. Dirceu Carneiro - V. EX" me per· 
mite um aparte? 

O SR. JOÃO CALMON - Ouço V. Ex' 
com muito prazer. 

O Sr. Dirceu Carneiro -Senador João 
Ca1mon nós queríamos cumprimentá-lo pelo 
cont~údo e pelo tema que trouxe a debate 
aqi.li no Senado Federa1.lnicialmente, registra· 
mos ·a sua participação numa 9,as poucas 
emend_as _que passaram no período anterior, 
nllf!'l rnqrnento muito especial, no Congresso 
Nacional e que fexou o nom~ de V. Ex· Nós, 
_também, já em outra oportunidade, conver~ 
samos sobre questões da Educação, e V. Ext 
me passou um trabalho, que uma Coriiiªsão 
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que presidiu em outros t~mpos, elaborou_ so­
bre o assunto. E seguramehte este é um tema 
que sempre polariza. Mesmo os governantes 
medíocres, qile talvez nem alcancem a profun­
didade da qll,estão educacional, consideram 
a educação como prtoridade. Portanto, trans­
formou-se num lugar comum, entre os gover­
nantes principalmente os executivos_, o falar 
em educação como um assuntO priorífârio, 
nem sempre convertido em ações é em·proce­
dimentos para levarem, realmente, ao nível 
de prioridade que este assunto merece. '(amos 
obrigatorimente passar por aí, se_ quisermos 
chegar ao desenvolvimento do nosso Pais. E 
V. Ex" tem lutado tanto nesse sentido, transfor­
mando até por lei obrigações de muntdpios, 
estados e do Governo Federal, a aplicar per~ 
centuais sobre os orçamentos neste setor do 
serviço público a Educação. Mas eu queria 
levantar, Senador João Calmon a questão do 
conteúdo, também, não apenas os investi~ 
mentes absolutamente necessários. Aliás, em 
alguns lugares nem é considerado investimery~ 
to; a educação é considerado um custeio, uma 
despesa pública. Mas sempre consjderamos 
a educação como um inve_stimento, e~é assim 
que nos parece correto tratar o aSSunto. Mas 
o que é importantíssimo, também, é tratar do 
conteúdo dessa educação. Essa pretensão de 
educação em massa no nosso País, unifor­
mizada ou mais ou menos homogênea, come­
te grandes injustiças, principalmente quando 
analiza a partir da máxima de que a educação 
é igual para todos, como a n-ecessidade d~ 
oferecer as mesmas oportunidades a todos, 
a. igualdade de oportunidade a todos_._ Mas, 
se houvesse igualdade social, a máxima seria 
váJida. Como não existe igualdade social esta 
igualdade de oportunidades que se assentam 
em certo princípio na área de educ~ção é algo 
falacioso, porque os instrumentos dos pobres 
são diferentes dos instrumentos dos rlcos para 
vencer na vida e, no momento em que se 
dã a mesma educação para os ricos e para 
os pobres, esses __ últimos perderão, sempre, 
sempre na competição da sociedade. Eu de­
fendo, Senador _João Clamon, uma profunda 
modificação neste aspecto; os Instrumentos 
da parte menos favorecida, do ponto de vista 
econômico, do povo brasileiro,. têm que ter 
uma educação difer-ente daqueles _que têm os 
instrumentos adequados para vencer· na vida, 
que_ são basicamente os da classe média e 
as mais favorecidas economicamente. Esta 
questão é pouco discutida, Senador João Cal~ 
mon, eu me preocupo poi"qué esta forma de 
colocar a educação diante das pessoas, princi­
palmente dos mais pobres deste País, as trans~ 
forma num segmento desmoralizado, destrói 
a criatividade dessas pessoas e a leitura que 
o pobre faz ao passar pqr esta escpla. 

O pobre não tem condições de inteligência 
para enthintar aquele ensino que se lhe apre­
senta sofl.Stica"do, e o seu papel é fazer força 
braçal na vida, De modo que essas C_óricei­
tuações parece-me que são também funda­
mentais para serem discutidas e levadas aos 
encontros, aos programas governamentais, 
para que a educação seja um instrumento de 
vencer na vida, ao passo que o rico e o pobre 

têm forma._.s: e instrumentais· diferentes p~ra 
vencer na vida. Acho que estas conslderaçoes 
também são importantes no debate que V. 
Ex" levanta neste momento crucial para as 
questões públicas do nosso País. Cumprímen­
to V. Ex~ pela oport1!nidade do_ tema que está 

_ debatef!dO_ aqui no Senado Federal. 

O SR- JOÁO CALMON - Nobre Se~a­
dor Dirceu Carneiro, agradeço a V. Ex" avaliO­
sa contribuição para o debate desse problema 

-de transc-eridental importância. 

--- Devo diZer que vamos ter este ano uma 
extraordinária oportunidade de fazer uma 
completa e profunda avaliação do universo 
da educação brasileira. 

Por ocasião da discussão do Orçamento, 
consegui a aprovação de u':la prop~sta de 
minha autoria para a realizaçao, a partir deste 
ano, de uma ampla e profunda avaliação do 
universo da educação brasileira desde o Jar­
dim da infância e- o ]9 grau até à Universidade, 
com oS seus cursos de mestrado e doutorado. 

·Esta avaliação vai abranger os setores públi­
co e privado, que apresentam-algumas graves 
distorções. É o caso, entre outros, das faculda~ 
des _de fi_n_s de semana. d_as faculdades em 
que -basta o pagamento das anuidades' para 
ser assegurado o recebimento dos diplomas. 
EsSa avaliação írá ainda mais longe, porque 
incluirá toda a estrutura do _MEC~ com o seu 
Conselho Federal de Educação, que precisa 
ser modificado. Afinal, num Pais_em que ainda 
há mais de 25 rnilhOes de analfabetos, onde 
85% das crianças não terminaram a- escola 
de 1~_ grau, não se justifica que um órgão de 
importância como o Conselhp Federal da 
Eduça_ção só funcione três dias e meio úteis 
por mês. Essa "avaliação _que contará com o 
ap-oio de todos os parlamentares, _inclusive de 
V. E.cx~._ que· se_ tem mostrado tão sensível a 
essa causa altamente prioritária. Essa avali~­
ção seguirá a mesma linha adotada, conforme 
já revelei, _ _pelos dois países líderes deste plane~ 
ta: um do mundo capitalista, os Estados Uni~ 
dos, outro do mundo socialista. a União Sovié­
tica Esses dois países realizaram avaliações 
detes tipo, com resultados aterradores, trau­
matizantes, que os levaram a tomar uma série 

. de providências drásticas, inclusive, no espírito 
da perestroika de Gorbachev, promovendo ? 
fechamento sumário de universid~des consl­
derad_as ineficientes. 

Sr. Presid_ente, muito grato a V. Ex" pela in­
dulgência que me concedeu de ocupar por 
mais al_guns minutos a atenção desta Casa. 
ConclamoJodos meus Cole_gas ao prossegui~ 
mento desta batalha qu'? .deve ser altamente 
prioritária pOrque Só ila base da universali­
-Z?tÇáo do' ensino fundamental, só na base d~ 
prioridade para a educaç~o. é qu~_ o Brasil 
pqdefá sair desta situação tão /1umilhante. tão 
desumana etn que uma ínfimia minoria de 
privilegiados detém a m~ior parte da renda 
nacional, enquanto a maioria esmagadora ain~ 
da_ é inculta e subalimentada. ' 

DOUJ!.fENTO A QUE SEREf:ERE O 
SR. Ja-ío CAU10N EM SEU DISCUR­
SO: 

Municípios paulistas que tiveram suas con· 
tas rejeitas pelo Tribunal de Contas do Estado 
de São Paulo ou dele receberam parecer des­
favorável, por não cumprirem a Emenda Cal­
mc>n. {Fonte Tribunal de Contas do E?tado} 

Sarütaiá - Naraniba - Jaú - Osasco -
hobi - Piraju - Miracatu - Cafelânclia -
Promissão - Mira Estrela - Cândido Rodri­
gues - Catanduva - Lavinia ....;. Nazaré Pau­
lista- Riolândia -Bauru - Sarapuí- Apa~ 
redda - Alto Alegre - Marabá Pa~lista -
Auriflama- Guarad- Guaraçai-Tremem~ 
bé -Americana -'Piracicaba - Sun:taré - -
Monte Azul Paulista--Caçapava- Presidente 
-BemardeS :_ Fe_m.;!ndópolis- Andradina­
lepe- Jtatiba -Salto- Lagoinha - Jundiaí 
- Jales - Guararema - Araçatuba- Jamw 
beiro - Jtapura - Cássia dos Cóqueiros -
Marin6polis - Mococa - Capivari - Valpa­
raiso - General Salgado - São Joaquim da 
Barra- Palmares Paulista -Parnaíba_- Su­
sano- Cruzeiro- São_Çarlos- Campinas 
- Descalvado - Santa Rita do Passa Quatro 
- Araras - Sales Oliveira - N1.,1poranga -
Jaci - Meridiano-- Cosmorama - Cosmó~ 
polis - Barbosa - Óleo - Sud Menuccl -
ltabera - Maracaí - Salto _de Pirapora -
Mirassol - Mogi das Cruzes - São José do 
Rio Pardo - Jaboticabal - Borborema -
Salto Grande - Guarâ - Vãnea Paulista -
lgarapava- Taciba -lpauçu -lbirá- Cer~ 
queira Cesar - Pirapora -.Pontes Ge~ -
Elias Fausto -Artur Nogue1ra - Jaguanuna 
.....-. Anhumas - Rafard - Borá - Coroados 
- Guzolândia- Pirassununga -:- Biriti_ba _Mi­
·rim - Nova Luzitãnia - Cajobi - Mauá -
lpuã- Mariápolis- Badi Bassitt- V alinhos 
- Buritizal - Porto Feliz- Nova Granada 
- Guararema -Joanópolis- Nova Odessa 
- No'!la Europa - Jaborandi - Jardinópolis 
- Dumont-Vista Alegre do Alto- Rubiácea 
- Nipoã -""""" Ribeirão Bonito - ltapeceri+~a 
da Serra-Miguelópolis- Dourado-Tunuw 
ba - Cabrália Paulista - Presidente Alves 
..;.... Barrinha- Pirajuí ..-lacri- Diadema-­
Pacaembu. 
Observação: os pareceres do Tribunal sere~ 
ferem às cóntas relativas ao exercício do 1986. 

Durante o discurso ·do Sr. Senador 
João Caimon, o Sr. Senador Nelson Car~ 
neiro; Presidente, deixa a cadeira da Presi~ 
dência, ~e_ é ocupada pelo Sr. Senador 
Iram S"arai'ya, 1~ Vice--Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Leite 
Chaves. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB- PR. Pro­
nuncia o seguinte diSCl.!JSC!·f--:-8~. Presidente, 
Srs. SenadOreS, o Brasil está hoje dividido em 

- Oois grupos: õs que o defendem e os que 
.o vendem. Defendem~no estudantes, trabal~­
dores, a grande maioria do Congr~sso Naao~ 
nal e a grande parcela dos homens de bem 
deste País. É Verdãde que essa grande parcela 
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não chega aos 100%.Vendem-no é uma lista ture. Como esta, só não preclsa requerer 
enorme. c.ms o veD.de'rri a· grÓss_o, outro.s o concórdata 'A inalienabílidade e atributo 
vendem a varejo. Uns o negociam externa- d~-sober_ânia .. _Q __ Estado n-~o pode falir. 
mente, outros internamente riunla profusão f1a-.?: às \:'ez~ pode 'encontrar-se e_rn sitl,la-
impressionante: esses· nomes virão depois. A ção de insolvência, sem condições de_ 
lista' é muito 9rande 'e eu não' Ql:lero, hoje, ateJ:ider-a Obrigações certas. 
confundir quem é que atua a· vareJo e quem Analogicamente Pode reclamar aos-
atua a grosso. credores reescalonamento de dívida. sem 

Sr. Presidente. vai haver um-iri~nte em - desdoiro algUm, bastando que tenhil co-
queessesmercadoresdoPaíshaverãodesur- mo respaldo força tnaior, _caso fortuitO 
gire os defensores @mbém. É_agora, a partir ·ou relevante'razão de ordem moral. 
da apresentação deste proj~to de 'suspensão ESsa a sitUação do Brasil. e sua ú~ica 
-do pagamento d.,. dívida externa brasileira, o sàfda. Sem condições de cu111prir vultosa 
qual tive a honfa de -apreseritar hoíe· ao Seha- obiigaçãó_extema, que sobreexc~d_e a 50 
do: O projeto está _vazado nestes't~r.mos: bilhões 'de dólares, resta-lhe o reescalo-

. ~ 1 ~ Fica suspenso~ pelo prazo de r.ta.menta. 
1 O (dez) anoS, a ·pagamento do principal, Errf 1981, Sr. Presidente, eu já previa a situa-
juros e acessórios da _dívida· ext~ma da ç:ão de descalabro. Se tivéssemçs promovido 
União, dos estados, dos municípios, das _naquela époc:a, e poderiamos fazê--lo, o rees-
empresas públicas e das s_odedades _de __ ~a~C?namen_!o,·r@? hos encontraríamos nessa 
economia mista. . sib:'C!S:ão de huinílhaçáo ·e êOinprõmetimentO, 

Art. 2~> Durante p prazo -de suspen- inclusive com greve, corriO ã ·que foi hoje de-
são, ó _valm: 'da dívida. públicá.extema per- ereta~ p~~s trabalhadores, a nível nacional. 
manecerá, congelado .em Seus níVéis .o=-- E ~~ -~~S~~9reve riã'o ocorreSse, teríamos 
atuais, não.sorrendo acréscimo de jutos expl0s975. ~melhaõtes ou maiOres do que as 
ou de quaisquer: outros acessórios. ql!_e __ .O_c:.orreram" ieçentêmente: na Vel1eiuela. 

Art... 3~ Vénddo o prazo de suspen- ImpreSsionoU-me, __ há pOUco ternpo, em 
são, o pagamento da divida pública exter- londfina, t:idade pacata _e tranC)üila. a friespe-
na será realizado em parcelas anuais, du- rada explosão de milhares de ·pessOas nulna 
rante os 1 O (dez:) anos subseqüentes, estação rodbviária; destruindo ônibus, em ra-
amortlzando-se, em primeiro lugar, o zao de_uns ·auinimtOs de passagens insupor-
principal e: pór último, os juros e outros , _táveis para estudantes. Esta é á sttuaç_ão_naao-
ac::essórlos. . . . flaJ, e' a díVIda éxierná é responsável por ÍSSO. 

Art 4~> Esta lei entra em vigor na dáta - c;~Ciuo ~Ste arügó, e a ffii'nhà juStificaÇão 
de sua publicação, revogadas as dispo- peço qUe inte.gfê o ineü díscurso, 'porque ha-
siç:ões em contrário. yerá de me~er a acUidade ·e a atençà? desta 

CãSa.Ai]Ustiffcações-dó projeto sãO atuais, 
mas não posso deixar de ler este artigo, que 
é- _a moldura antiga do quadro tensional que 
estamos vivendo: 

A justificaÇão se:'_s,egue, incl.uSiye com indiw 
cação do di$positivo constltuc!ánal em que 
o projeto encontra amparo. 

É o primeiro projeto_na_ mod.alid<Jde, Sr. Pre­
sidente, que é enç_atninhado, ao Çongres$o' _ 
Nadot;J.al: Ele é juridico, ele,~ ~qn~cional. 

Um prus, quando está em.est.adq de necessi­
d.ade, pode tomã( _t,Jma providêí1Cia desta natu­
~. com ba_s~ _p.Q_ princip!o dê que ninguém 
está ?brigado a<j> impossN~I. 'o ~ta do de rie­
cess~dade é uma_ excludente legal reconhedàa 
em todas as instâncias jurfàids' e _adminis­
trativas do mundO. 

Não é ato inconseqüente. é o resultado de 
longa e amadurecida reflexão. As causas desta 
dívida têm sido objeto de minha constaiite 
atenção. Em 1981, escrevi urri árti!;fo'à respei­
to, "Reescalonamento. a grande- saída", que 
foi objeto, também, de alguiis discursos no 
Senado. Esse ~rtigO lói ·publiCado na Folha 
de S. Paulo do dia 13-1-81 e e8tá reproduzido 
no meu livro "Por um amanhã'deJustiça". 

Para uma ligeira rememoração, farei sua 
leitura. 

"Jornal Folha de S. Paulo, 13-J-81 

REESCALONEMENTO, A GRANDE SAÍDA. 

Leite Chaves.· 

O Estado moderno muito se asseme­
lha à empresa comercial: compra; vende, 
faz convênios, associa-se sem joiJitwveJ1- • 

-·:e: ilUSão pensar qu~ mediante ex:po~­
ções pouças, progressiVal)lente ,subsiclia­
das, po$sa pagar dívida d~ tal monta nos 
prazos e condições prl'!fixados, Seria um 
insuportável ônus para o povo, já às por­
tas do de~espero. 
__ De três anos que fosse o elastério, dis­
poria o Brasil de 45 bilhões de dólares 
(o se~ço anual da dívida. prestação e 
juros, _quase atinfie a·15 bilhões}. suficien­
tes para viJ.bilizar· o .Proféto do Álcool, co­
mo também para colonizar as terras vif-
9'ens dÕ O,estê, âmpliando, em área apro­
p~iada, as fronteiras agrícolas do País. Se­
na·resolvido inclusive o problema do êxo­
~! po!s tem o Governo condiÇõe~ ele ofe­
r~cer a cada retirante uma área de_ 50 
hectares com casa de madeira de lei, __ e_m: 
terra Té~l, apropdada para a cultura, onde 
há reguiaridade de chuva. par metade do 
preço de uina casa do BNH no cintvrão 
das giai1des cidades. _ 

A alternativa oferece a varitaQem de 
manter o homem em seu h~HatJ traba­
lhanâo no que conhece e podendo dar 
ocupação a toda a família. 

Os credores não- haveriam de c~r em 
falência. Nunca se viu banco falir em ra­
ião de moratória do devedor. Sobretudo 

quando está assegurado o pagamento do 
ci.pital e juros. 

Não resta dúvida de que 'é' grande a 
-preoCú:PãÇão dos credores. 

-b alrri.Oço do Ministro da Fazenda com 
·representanteS de 129 bflncos é Jato .iné­
dito nas fmançaS internacionais. 

ú seu maior receio é de que b exemplo 
sejà seguido por outros paises do Terw 
ceif-o Mundo. Mas destes terri sido _retirada 
a'lnaior parte de seus h.icros nos úJtimos 
anos. 

Ao fiílal do prazo, ·outras seriam as con~ 
diçõ_f!s_9o Brasil. O S!'!U problema de ener~ 
gia alternativa teria si~ resOlVido, com 
alívio para os con51,1midores de_petróleo, 
que --passariam a ter· um concorrente a 
me(IOS. _Q potencial econômico_ dO erasil 

. não tem preceQ.ente. O çof'(leço d_e sua 
correta exploração já seria um inicio de 
solução para grande parte de seus proble~ 
mas. 

Não foi por outra razão que um lavrador 
do Paraná declarou-me uma vez: "Desco­
brirain o Brasil errado", significando com 
isso que a grande retaguarda é o oeste, 
cuja exploração só agora está sendo ini­
ciad_a, d~ forma tímida, -incorreta, com 
inexplicável favorecini.ento ·a alguns pou­
cos. 

Não tenho dúvida de que numa deci­
são dessa o Governo haveria ·de contar 
..com o apoio das OposiçõeS, sobretudo 
no .COngresso. 

. Resta saber se o patriotismo da admi­
nistração federal poderia ser colocado 
acima do comprometimento de seu Mi­
nistério, onde grande parte é ligada a or­
ganízações mu\tinacionais ... " 

Na época, Sr. Presidente, mostrei que o Mi­
nistério do Qovemo ar1~1io~ era todo ligado 
a multinacionais, empregados delas - está 
no ·meu livro -. quanto gant'lavam e o que 
faziam. Hoje, a situação não é diferente. eles 

. se barganham até por preços infedor~ e van_­
tagens menores. Pelo menos é o que dizem 
o.s me~_os de_,di~gaç~o. - - -- -

--.. :'-'Como nominalmente comprovei 
através de disc::urso no Senado, sem conw 
testação a1guma, seja do Governo, seja 
de sua Uderança." · 

E.ste artigo, Sr. Presidente, ê_de _198_l._Na 
époCa justificava cn·eesc:alonamento. Hoje, a 
saí~ é a suspensão do paQamen{õ p~r ) O 
anos! É a nossa única Saída. 

A própria Constituição atual, em suas Dispow 
sições Transitórias, no seu art. 26, §§ 1 o e 
2?, dá ensejo a um projeto deste, quando pe'i~ 
Il_'lite e ~stabe1ece que no prazo de um ano 
providência maís séria se faça contra essa dívi­
da criminosa, ultrajante e vergonhosa. 

Diz o art. 26 da Constituição que aprova­
mos: 

'"Arl 26. No prazo de um ano a con­
tar da promulgação da Constituição, 6 
CongresSo Nacional promoverá, através 
de Comí_Ssão mista, exame analítico e pe-
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ricial dos atos e fatos gerador~s.do endivi­
damento extemo brasileiro. 

§ I? A Comissão terá a força legal 
de Comíssão Parlamentar de [nquérito · 
pru:a os fins de requisição e convocação, 
e atuará com o auxíljo do Tribunal de 
ContaS da União. · · 

§ 2" Apurada irregularidade, o Con­
,gr_essoNacional proporá ao Poder Execu-; 
tive a declaração de ·nulidade do ato e 
encaminhará o processo aO Ministério 
Público Federal, que foimaJiz~rá, no prazo : 
de sessenta dias; a ação cabível.·· 

Então, implicitame~-~. se_aju~~ éste projeto 
à Constituição. Ora, COmo é que POderemos · 
continuar pagando uma dívida se explícita­
mente, admitimos a possibilidade de ter havi-
do ilícito em sua composição? · 

Sr. Presidente, a partir de hoje vamos saber 
aqui quem defende o País ou· quem defende 
seus escorchantes credores. 

Quero que apareçam agora os ditos econo­
mistas ~ gordos e médios -, os que ficam 
nas últimas falas do Plenário, para virem defen­
der o pagamento desta dívida, tão injusta 
quanto imoral. 

Doravante, proponho-me, a ser o advogado 
deste País. Nào fui outra coisa na vida a não 
ser isto. Já atuei em diversas instâncias inter­
nacionais e, agora, quero que apareçam, den­
tro ou fora do País, esses defensores· de alu­
guel, cheirando a cobre e azinhavre. Que eles 
tenham a coragem de vir sustentar de público 
o que fazem à sorrelfa, com artigozinhos. em 
que valem apenas as citações préVias de auto­
res, às vezes, também, comprometidos. 

É esta nossa posição, Sr. Presidente. A defe­
sa da moratória legal tem que partir do Sena­
do, que é a Casa dos Esta:aos. Nós não aCÍmiti­
remos mais posições comprometidaS e-escu­
sas. E, a partir de hoje, já começo a desafiar 
quem tenha posição contra a legitimidade de 
um Brasil em estado de necessidade, com 
os trabalhadores em revolta nas ruas, o direito 
de wn País se recusar a pagar-tfdívida a não 
ser depois que tenha condições _econômicas 
e financeiras que o permitam. Estou pronto 
a ouvir apartes. 

O Sr. Mauro Benevides -:_ Permite-me 
V. EX' um aparte, nobre Senador Leite Chaves? 

O SR. LEITE CHAVES- Com prazer, 
nobre Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides- Realmente V. 
EX' aborda questào _de excepcional magnitu­
de. Eu me permitiria chamar a atenção de 
V. Ex" para o fato de que o Senado Federal, 
alcançando, com muita acuidade, a impor­
tância da questão vinculada à dívida externa:, 
constituiu, salvo engano, na Sessão Legis1ativa 
de 1 987-uma Comiss5o Especiàl,- iritegriJda 
pelo saudoso Senador Virgílio Távora e pelos 
nossos_ eminentes colegas Fernando Henrique 
Cardoso, Carlos Chiarelli e mais dois outros 
companheiros. Essa comissão chegou a Se 
deslocar para os Estados Unidos, mantendo 
importantes contatos, cujo conteúdo deve es­
tar integrando um importante dossiê, para a 
elucidação dessa dívida contraída pelo nosso 

País. No mOmento em que V. Ex", 'com essa 
obstinação que lhe é tão própria, se propõe 
a ser um fiScal vigilante e pennanente do inte~ 
resse nacional, no que diz respeito à dívida 
externa. V. Er pode buscar nesse trabalho, 
ainda inconcluso, subsidies que reputo precio­
sos para a elt,tc;idação da questão relacionada 
~ a divida externa. 

Portanto, será uma colocação valiosíssima 
para V. EX', e o contato com os nossos emi~ 
néhtes colegas que compuseram ou que com­
põem ainda essa ComiSsão é importante, pois 
rdeles receberá; todos aqu.eles dados, porque, 
até onde sei, foi trabalho realizado com muita 
profundidade, apreciando-se documentos, 
examinando-se_ contratos aqui, em Washing~ 
ton, no Ministério da Fazenda, enfim, todas 
as instâncias foram percorridas pelos nossos 
Dustres colegas, que deram uma colaboração 
inestimável para que nós, do S~nado Federal, 
melhor nos situássemos diante da dívida exter~ 
na do Pais. -

O_ :Sr. Leite Chaves -Agradeço a V. EJ(' 

pelo seu aparte. Foi uma boa lembrança, mas 
tenho outra visão_dessa ComfSS:ão, porQue de­
la participei acidentalmente com9 suplente. 
Foi um dOs instE!ntes mais vergonhosos desta 
Casa. · ··· · · 

Essa Comissão se instituiu com o maior 
alarde possível e nada fez, a nenhuma condu­
são ch!!goy,_()epoís do alarde da instalação, 
foi ao Presidente da República. Lá estive pre­
sente, pciique addentalrriente chegou às mi­
nhas máos a notícia de 'que teóanlos que ir, 
e eu era apenas suplente. Fomos ao Presi~ 
dente, com o Relator, e lá o que houve foi 
muita vacilação e_ bajulice. 
___ Quando eu disse ao Presidente da Repú­
blica que o· único caminho seria o congela­
mento, o parcelamento, pois o Brasil não teria 
o_utra saída, colocanda..se negociadores capa~ 
zes. o próprio Relator presente e o Presidente 
ficaram trêmulos e acharam que com aquilo 
eu haVia ·oferl_dido o Presidente da República 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso­
Peço a V. Ex' um aparte. 

O SR. LEITE CHAVES- Com aquilo 
eu havia ofendido o Presidente da República. 
Em seguida, não fizeram mais nada. Foram 
aos Estados Unidos sem explicação ao Se­
nado. 

Eu já darei o aparte ao nobre Senador Fer­
nando Henrique Cardoso, porque quero dis-
cutir. , 

V" ao para os Estados Unidos fazer outro alar­
de e, depois, apresentam um relatório dicóto­
mo, apresentam somente a primeira parte e 
não o final do relatório. O Congresso até agora 
não tomou conhecim~nto -desse relatório~ de 
suas conc!Usõés. • 

Concedo o aparte ao nobre Senador Fer­
nando Henrjque Cardoso. 

O Sr. Felnanclo Henriqu~ Cardoso -
Nobre" Senador Leite Chaves, em primeiro lu­
gar, quero protestar contra a expressão de V. 
Ex', de que estivemos trêmulos diante do Pre­
sidente. Imagino que V. Ex'.~ 

O SR. LEI1E CHAVES- Nunca vi tanto 
tremor! 

O Sr •. Fernando Henrique Cardoso.­
Imagino que V. ~ estivesse com oS óculos 
mal ajustados. Não há outra explicação. Esta 
Casa toda· conhece a mim e aO Senador Carlos 
Oliarelli e sabe até do modo como trato o 
Presidente da República, com todo o respeito, 
mas sem nenhuma hesl'taçáo de dizer a Sua 
~ceJência aquilo que é necessário e quando 
necessário. Q.uando era líder, eu falava reser* 
vado e em público também, mantendo a edu­
cação, mas não deixando de dizer, não me 
perdendo nunca por palavrâs. As palavras, às 
vezes, perturbam os melhores raciocínios. V. 
Ex" fez Uma observação que me parece alta­
menté inj~ e discutível. Mas não quero dis­
cutir a apreciação ... 

O SR. LEI1E CHAVES -Quando eu as­
sumo ... 

O Sr* Fernando Henrique Cardoso -
. Perdão, Senador, estou falando. Não quero 

discutir a apreciação precipitada de V. Ex', 
quero discutir os fatos. Essa .comissão conti~ 
rioa em exercício, Ela não é uma comissão 
-conclusiva, ela deve acompanhar negocia­
ções. Ainda esta semana, se V. Ex" estivesse 
presente, veria que esteve lá o Ministro Sêrgio 
Amaral para ~ explic!lÇÕes. Foi a Primeira 
vez. porque o Ministro MaJ.1son da Nóbrega 
interrompeu a sua presença aqui. 

o-plenário todo do Senado me viu aqui 
discutindo com o Ministro Maüson da Nóbre­
ga, com a maior tranqüilidade, mas também 
com a mafoor finneza, prot~_ndo contra o 
tipo de negociação, com educação, porque, 
quando posso. eu procuro ser educado. Na 
verdade, V. EX" sabe que o relatório feito -
está à disposição dos Senadores - não é 
conclusivo, porque as negociações não con­
cluíram. A nossa apreciação e a minha como 
relator, em particular- está dada. V. Ex.- sabe 
que tem acesso direto, coino Membro Su­
plente da tomissão. aos arquivos do Banco 
Central. O Presidente do Banco Central esteve 
aqui. na última reunião da comissão, e reafir-. 
mau isso. Pedi a S. St que nos desse det3lhes 
sobre os juros. Sobre essa matéria, Senador 
existe muita palavra e pouco conhecimento 
efetivo. V. Ex' agora apresenta um projeto de 
lei. Não quero_ prejulgá-lo, mas peç-o a V, Ex' 
que meça melhor o que diz sobre seus cole­
gas. Não há apenas um partido, e sim vários 
partidos envolvidos nesse trabalho, um traba­
lho sério realizado pelos Senadores Carlos 
Chiarelli, Virgilio Távora, Roila.n Tito, por mim 
e por vários outros. Não é possível que o Sena­
do ouça tranqúilamente uma apreciação pre­
cipitada. Que V. EX" proponha o que quiser, 
é do seu direito, e eu respeito: que se suspenda 
a dMda, que se dê cambalhota - problema 
de V. EX"-mas que faça apreciações levianas, 
perdão, ExceJéricia, não tem cabimento! Esse 
tremor de que fala V.~ ilão tem sustentação 
em fato algwn, até porque, naquele momento, 
o Presidente da República estava interessa­
díssimo e tinha feito a moratória, que V. ~ 
sempre apregoou. De modo que não havia 
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razão para temor ou tremor algum. A questão 
aqui é outra: é muito mais de saber até que 
ponto o Senado pode ou nãc1 pode tomar deci­
sões em áreas que são do E"<e_cutivo. O acOm­
panhamento, a opinião, a análise e a nossa 
discordância em muitos pontos sobre a nego-­
ciação são indiscutíveis- estão nos Anais; 

O SR. LEITE CHAVES - Este assuntO 
já foi aqui abordado. Eu me referi à ·comissãO 
da Dívida. Que autoridade tem era- Quando 
não foi capaz de apresentar um relatório, que 
não cumpre o Regimento, que não terlniria 
sua tarefa, que não curr:!Pre prazoS? -

V. Ex" não nega que eu disse_ao Presidente 
que a alternativa era aquela. Não sei s_e_ y_, 
Ex- sentiu o tremor, porque V. Ex" é que tremia. 
E na época, V. Exl' era Líder desta Casa. Posi­
ção mais firme passou a tomar quando rom­
peu com o Governo. Era uma antítese com­
pleta. 

Sr. Presidente, doravante se julgarão posi­
ções: quem está a favor do Brasil ou contra 
o Brasil. .O povo está nas_ ruas. As greves estão 
nas ruas, e o País com '..Ima dívida enorme. 
Desta vez, vamos saber quem defende o Brasir 
e quem recebe vantagens de banqueiros para, 
inclusive, vir defender situações estranhas dos 
nosso_s legítimos interes~es. 

Lembro-me de um Ministro chamado Mário 
Henrique Simonseh. Veio a Plenário, escon­
deu-se debaixo_ daquela tribUna, e nem de le­
vantar-se teve coragem. Passou uma tempo­
rada no ministério e depois saiu. Para _onde, 
Srs. Senadores? Para a Diretoria do Citicorp. 
E eu denunciei este fato e a respeito tenho 
projeto nunca aprovado que impede, por dois 
anos, que ex-ministros aceitem cargos em fir­
mas estrangeiras. 

Sr. Presidente, estão relacionados nos meus 
discursos os ministros empregados de multi­
nacionais, delas recebendo orientação e soldo. 
Tudo nós denunciamos ante ensurdecedor si­
lêncio. Doravante não farei concessão. Ve­
nham com argumento, porque baterei para 
machucar. Estou defendendo o Pais, o que 
é de resto o meu dever, dever de todos nós. 

Nunca vi tanta revolta! Sou do Banco do 
Brasil, advogado do Banco, passei a vida toda 
defendendo esse organismo. Inclusive vemos 
antigos funcionários do Banco impostos para 
servir a banqueiros. Estão traindo o próprio 
Banco, querendo levá-lo~ inclusive, à ruína, na 
expectativa de serem contemplados com em­
pregos em multinacionais ou no Fundo Mone­
tário Internacional. E Ulysses Guimarães, on­
tem, referiu-se a um deles. E Ulysses Guima-
rães não é de graciosidade. _ ._ . 

Doravante é desta forma que agirei. É a 
minha posição. Eu que já defendi clientes em 
amplos espaços do Mundo, defenderei o Bra­
sil, aqui e fora dele, dignamente. Só tenho 
compromisso com minha cOhsciência e com 
esta Pais. Quero agora 'que OS economistas 
de aluguel, filhos, às vezes, de cortesãs, que 
vêm de escolas, modestas, mas que se vende-­
ram depois, e aprendem uma adjetivação con­
denável: aparecem aqui para fazer a defesa 
de interesses antinacionals. 

Vou trazer, e peço que o Brasil me ajude, 
os nomes dos que estão vendendo a grosso 
e a varejo este País. E estou dando aparte 
a quem o pedir, de sorte que a verdade exsurja 
cristalina, deix_ando todos em posiçãO de jul­
gar.-
.. O SR. PRESIDENtE {(ram Saraiva. Fa­

zendo soar a campainha.)- Nobre Senador, 
a Presidência sOlicita a V. Ex" não -conceda 
mais apartes, porque o seu tempo já está esgo­
tado. 

0 SR. LE11E CHAVES- Sr. Presidente, 
esta minha posição não é de hoje. Desde 1981 
venho defendendo isto, mas hoje é insupor­
tável! 

__ Lembrem-se do caso da Venezuela. A Vene­
zuela explodiu _e a dívida está na raiz da explo­
são social verificada, com centenas de mortos. 
E corrio disse- parece-me que foi o Sr. L~o­
nel Brizola, recentemente - quantas 'Venew 
zuelas"' existeiTJ aqui deste País? 

Sr. Presidente, esta dívida é iJegítima, esta 
dívida é wna maldição, esta dívida é uma in~â­
rriia COntra este País. Muitas vezes aqui me 
levantei quando ela se estava constituindo. A 
pressão era terrível para que tomássemos em­
préstimos. Nínguém sabia quem tinha. mais 
ínteresse nessas contratações, se quem rece­
bia corrllssões internas ou se os que, externa· 
mente, forçci:Varii ã contratações desses com­
promissos. o~.- Spreads, as taxas de riscos 
eram aS mais altas do Mundo Banqueiros não 
pod~rão dizer que forani enganados, porque 
o ris~o era tamanho que as nossas taxas eram_ 
as rila.is-eievadas. E esse dinheiro não era se­
quer de bancos americanos, porque os Esta· 
dos Unidos, como dissemos, nunca empres­
taram dinheiro ao Brasil. Eram os petrodólares 
que e_ncheram os bancos do Mundo e foram 
jogados em países subdesenvolvidos. Proc.e­
deram com o petróleo CÇ~mo se podia fazer 
com o café. FoSse o café essencial, no inte­
resse de uma potência, ele poderia ser elevado 
a preço insuportável, e todos que dependes­
sem do café cairiam nessa mesma situação 
de dívida, de insolvência manifesta. 

Então, Sr. Presidente, o projeto é oportuno, 
jurídico; tem fulcro. na Constituição. Vou co­
meçar a obseJVar o seu andamento regimen­
tal. Darei aparte a todos e farei com__que o 
debate venha a Plenário, mas V. Ex" não veja 
no meu pronunciamento a náo ser a indigni­
dade dos que conhecem, vivem es.sa realidade 
ultrajante e comprometedora para o País. 

O Brasil está sangrando, sangrando ... E as 
sangrias foram feitas intencionalmente. Quan­
do não temos mais alternativas, e queremos 
uma saida para o Pacífico - como eu disse 
em discurso recente, ao voltar do Oriente -, 
vem o Presidente dos Estados Unidos e procu­
ra impedir que se realize aquela passagem 
pelo Pais andino. Quando se tenta conscien~ 
temente _explorar a Amazônia, que é expio· 
rável, nas partes em que não s_e quebra o ecos-­
sistema, muitas corporações financeiras se le­
vantam para nos imobilizar. 

Querem sufocar-nos pela inanição! 
Os que não me conhecem saibam que, 

quando saí, no Paraná, como candidato ao 

Senado, em 1971, muitos me diziam~ "Chaves, 
não saia. O teu Partido não existe. Só existem 
raposas neste EStado!" Eram aqu-elas raposas 
de então. Eu disse: "Estou de m:iQS calosas 
de arrancar rabo de raposa!" As raposas que 
apareçam hoje nesta Casa! Aqui defe11derei 
o projeto, E no Judiciário. levantar~i P\l.susci­
tarei a responsabilidade dos que, trave.stjdos 
em outras posições, queiram enganar e rpubar 
o País. 

Muito obrigado a_ V. Ex•, Sr .. Presidente. (Mui~ 
to bem!) 

DOCGMEJYTOS A Q(fE SE REFERE 
O SR. lEITE CHA 1-f.S EM SEU DISCUR­
SO: 

PROJETO DE LEI DO SENADO. 

1'1• , de 1989 

Dispõe sobre a suppensão do paga­
mento da divida pública externe brasileira. 

O C6i1Qtésso Nacional decreta: 
-Art. }9 Fica suspenso, pelo prazo de 1 O 

anos, o pagainento do principal, juros e aces­
sórios da dívida pública externa _da União, dos 
Estados, dOs Municípios, das empresas públi­
cas e das sociedades de economia mista .. 

Art.29 Durante o prazo de-Suspensão, -o 
valor da dívi_da externa permanecerá conge­
lado em seus níveis atuais, não _sofrendo acrés­
cimo de juros ou quaisquer outros acessórios. 

Art. 39 Vendçio o prazo de sUspensão, o 
pagamento da dívida pública externa será rea­
lizado em parcelas anuais, durante os 1 O anos 
sUbséqüentes, amortii:ando-se, em primeiro 
lugar, o principal, e por último, os juros e ou­
tros acessórios. 

Art.: 49 Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Justificação 

O pagamentc;da dívida p'dbJicã externa não 
pode significar-a imolação do povo brasileiro. 
Enquanto não se processa a revesão da for~ 
mação histórica da dívida externa. necessária 
para selecionar seus componentes legítimos 
e excluir os ilegítimos, é indispensável a ado~ 
ção de medidas imediatas d,~ proteção políti­
ca, econômica_ e: soei@} da coletividade, con,?i_s­
tentes em (a) suspender o pagamento pelo 
praia de 1 O anos, (b) congelar -o seu valor 
global nos níveis atuais e (c) distribuir os paga­
mentos em parcelas anuais amortizáveis em 
1 O anos após o término do prazo de suspen:. 
são. 

A providência conStitui imperativo de sobe­
rania política para garantir o _desenyplvi_mento 
nacional, resguardar a dignidade da pessoa 
humana e criaf __ condições de erradicação da 
pobreza e da marginalização, dentro do pro­

grama de construção de uma _sociedade de~ 
mocrática, livre e justa. A sustação da sangria 
à _economia nacional produzida pela remessa 
de_ capital líquido para o exterior (em troca 
de simples mudança nos registros contábeis 
dos credores) provocará a _dinaro_ização das 
atividades produtivas no Paí_s, afastando a re­
cessão pela retomada dos investimentos; evi-
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tará o sucateamento e a obsoletização tecno­
lógica do parque industrial brasileiro, através 
da liberação da importação e do estímulo ofi­
cial às atividades __ de pesquisa, essenciais para 
elevar a competitividade no mercado interna­
dona!; libertará ãs forças produtivas da cami­
sa-de-força do receituário do FMI, com a reo­
rientação globaJ da economia para atendi­
mento das necessidades internas, e seus refle­
xos sobre o mercado de trabalho, o custo de 
vida, as taxas de inflação; e ainda mais impor­
tante: permitirá o estabelecimento de nova po­
lítica salarial, compatível com aS necessidades 
reais do trabalhador, viabilizada pela supera­
ção da compulsão de exportar para conseguir 
divisas para pagar a dívida- o di-Cuia vicioso 
do subdesenvolvimento e d6 arrocho salarial 

Fmalmente, a suspensão do pagamento da 
divida externa é medida de sabedoria Política 
para prevenir convulsão social desencadeada 
pelo desespero das massas marginalizadas do 
processo de produção e de consumo; e insu­
portavelmente oprimidas peJa violência estru­
tural e institucional de um capitalismo subvé­
sor que deforma e destrói a maior riqueza 
da nação: o ser humando. Ato de sober8nia 
nacional é, complementarmente, legitimado 
pelos princípios constitucionais de indepen­
dência e de auto-determinação - sem falar 
na situação de necessidade, diante da_ qual 
toda a lei cessa -, que rejeitam e excluem 
a submissão do País aos apetites egoísticos 
de credores externos. A legitimidade da ded­
sâo manifesta-se como valor superior ao de 
meras legalidades contratuais, aliás, de origem 
duvidosa: os credores induziram, levianamen­
te, a formação da dívida, como expediente 
esperto de repasse de petrodólares acumu­
lados no mercado financeiro pelos choques 
do petróleo. Os credores também - e não 
somente os devedores - devem participar 
dos ônus e responsabilidades por uma dívida 
em parte induzida per ei8S mesmos para n:=sol­
ver problemas próprios, e em parte artificial 
pelos acréscimos unilaterais ou ligados a fato­
res imprevisíveis e incontroláVeis. Se O direito 
privado dos povos civilizados prevê a possibi­
lidade da suspenssâo de pagamentos e repro­
gramação de compromissos por devedores 
particulares, atendidos determinados requisi­
tos e independente de consentimento dos cre~ 
dores, então o Estado, personalidade jurídica 
de direito público, pode suspender o paga~ 
menta de dívidas e reprogramar o cumpri~ 
menta de obrigações, com maiores e mais 
justificadas razões. E se o credor não pode 
reduzir o devedor privado à fome ou à miséria, 
então a má fé e a leviandade de instituições 
financeiras e de governos alienígenas não po­
dem prostrar uma nação soberana, em nome 
de legalidades duvidosas e em declarado com 
critérios de legitimidade e de justiça que orien­
tam a criação, interpretação e aplicação do 
Direito contemporâneo. 

Essas razõeS-excepcionais justificam ·a sUs­
pensão e o congelamento da dív:i~ externa 
brasileira pelo prazo de 1 O anos, assJrn corno 
a inversão da ordem d~ prioridades na reto­
mada dos pagamentos n_q _d_ecênio subse-

_qüente, começando pelo principal e termiiJan­
do pelos acessórjos (D.T. da Constituição, art. 
26, §§ J• e2'). 

Sala das Sessões, 14 de março de 19&9. 
-Senador Leite Chaves. 

Art. 26. No prazo de um ano a contar 
da _promulgação da Constituição, o Con­
gresso Nacidt'lal promoverá, através de 
Comissão mista, exame analítico e peri­
cial dos atos e fatos geradores do endivi­
damento externo brasileiro. 

§ 1 ~ A Comissão terá a força legal 
de comissão parlamentar de inquérito pa­
ra os fins de requisição e convocação, 

_e atuará com o awa1io do Tribunal de 
Contas da União. 
- § 2~ Apurada irregularidade, o Con­

gresso Nacional proporá ao Poder Execu· 
tivo a declaração de nulidade do ato e 
encaminhará o processo ao MinistériO 
Público FederaJ, que formalizará, no prazo 
de _sessenta dias, a ação cabível. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra, para uma comunicação, 
ao nobre Senador Maurício Corrêa. 

OSR. MAaRICIO CORimA (PDT -DF. 
Para uma comunicação. Sem revísão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, srS: sena.dores, hoje 
termina o mandato do Presidente do Supremo 
Tribunal Federal, Rafael Mayêr, que teve- um 
desenipenho altivo, equilibrado, sereno não 
só nos momentos em que discutíamos a 
Constituinte, ffiãs, sobretudo, depois da pro­
mulgação do. texto constitucional. E empos­
sa-se hoje o Ministro José Nery da Silveira, 
um homem, um jurista do Rio Grande do Sul. 

Poi advogado, Juiz Federal na Comarca de 
Porto Alegre, professor uníversitário, ocupan­
do a cátedra de Direito CiVJ1 na Faculdade 
Católica de Direi_to do Rio Grande do _Sul;· de­
poiS rOf gUindãdo ão cargO de Ministro do Tri­
bunal Federal de Recursos, onde ocupou, in~ 
-dusive, a Presidência daquela Corte, implan­
tando lá o se!Viço de informática e dando uma 
desenvoltura muito grande nos trabalhos, nos 
julgamentos dos processos afetos àquela Cor­
te. Juntamente com o Ministro José Nery, to­
rna posse,_ como Vice-Presidente, o Ministro 
Aldir Passarinho. 

Daqui, quero· formuJâr~ Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, nesta-breve comunicação, o dese­
jo sincerO-de qUês: EX"'"têriham· êxito no co­
mando dos destinos da nossa mais alta Corte 
de Justiça, na medida em que, neste instante, 
o papel do Supremo Tribunal Federal é da 
_m~is alta importância,· vez que passa a inter­
pretar quase exclusivamente a Constituição 
brasileil;"'a. 

Em seQundo lugar, Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, eu _gostaria de comunicar tambêm 
que, hoje,-a revista Veja publica, naquela parte 

- relatiVa- ao--=-"Pohto de Vistà", sob o título ··os 
ãfit.isoS Che9ãm de avião", um artígo do emi­
nente jornalista Ronaldo Junqueira,. digno e di· 
tor,;-geral do Jornal Correio Braziliense, em que 
o jornalista anaUsa essa sltuaçãá dramática, 
diria até traumática, que envOlve os homens 

públicos no Brasil; a depreciação que se faz 
de todos nós, a depauperação em que nós 
nos encontramos diante da opinião públiCa 
e sobretudo Brasília, que passou a s_er aviltada, 
denegrida, porque a interpretação que se tem 
lá fora ê que tudo isso é gerado aqui na Capital 
da Repúbllca. 

Salienta o jornalista que os casos Roberto 
Cardoso Alves e ex-Ministro Aníbal Teixeira 
são casos produzidos fora de Brasilia. Diz ele 
ainda que a Oban funcionou em _São Paulo, 
e 9,Ue o Golpe de 64 foi tramado por Minas 
Gerais e fmanciado por São Paulo. 

Tudo isso· está retratado nesse belo artigo 
que eu me permitiria, Sr, Presidente, pedir a 
V. Ex• deferisse a transcrição nos Anais do 
Senado Federal. 

. Vou ler apenas um pequeno trecho: 

"Aos trinta anos de existência Brasília 
não -conseguiu produzi~ ainda nenhum 
corrupto notório ou nepotista contumaz. 
Eles vêm todos de fora. Contudo, não 
se passa um dia sem que algum grande 
vefculo de comunicação, político de des­
taque ou empresário graúdo náo critique 
algo que esteja acóntecendo na capital 
federal. Brasília, na visão dessa gente, ê 
uma espécie de Sodoma tropical onde 
tudo é permitido à custa do contribuinte. 
Fica~se até com a impressão de que o 
autoritarismo, as negociatas, as mordo­
mias, o empreguismo, as epidemias de 
meniglte e Aids vicejaram no Brasil pela 
incompetência dos que teimam em ditar 
regras aos· brasileiros e brasileiras a partir 
do Planalto. Assim também é demais.'' 

E conclui, dizendo: 

"Enquanto isso, a Brasília real, feita de 
gente que trabalha, de motoristas de táxi 
a pedreiros, donas-de-casa ou comer­
dantes, _esta Brasilia segue se!J. cary-1inh9 
prO-r)riO sém ter responsabilidade pelo Es­
tado falido e carunchaíio que está ai." 

Portanto, Sr. Presidente, trata-se de um arti~ 
go lúcido que defende a comunidade de Brasí­

c lía, sobretudo os que ajudaram a construir esta 
cidade e a engrandeceram com o seu sacri· 
ficio, com o seu suor. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

DOCOMEJYTO A QOE SE REFERE O 
SR. MAORÍOO CORRÊA EM SEU DIS-
CllRSO: . 

. Ponto de Vista 

OS ABUSOS CHEGAM DE AVIÃO 
Ronaldo Junquelra 

Aos trinta anos dP. existência Brasília não 
conseguiu piOduzir ainda nenhum corrupto 
notório ou nepotista contumaz. Eles vêm to· 

- dos de fora. Contudo, não se passa um dia 
Sem que algum grande veiculo de comuni-

.. cação, político de destaque ou empresário -­
. graúdo não critiqUe 21Jgo que esteja aconte­
cen-do na capitã! federal. Brasília, na visão des-
sa gente, é uma espécie de Sodoma tropical 
onde tudo é permitido à custa do contribuinte. 
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Aca-se até com a impressão de que o autorita­
rismo, as negociata_s, as mordomias, o empre­
'guismo, as-epidemias de meningite e Ai_ds vi­
cejaram no Brasil pela incompetência dos que 
teimam em ditar regras aos brasileiros e brasi­
leiras a partir do Planalto. AssiOJ tambêl)'l é 
demais. . · 

Vwo em Brasília há ·27 ~riOs, dos quais vinte 
dedicados ao jomali~mo. Mantenho inalterada 
minha capacidade de m~ inctignar com o tipo 
de crítica - e de_jomalismo - que esses 
figurões, às vezes Inteligentes e respon~yeis, 
teimam em fazer a nossa cidade e às pessoas 
que nela vivem, onde criam suas famílias, tra­
balham, recolhem seus impostos, exercem, 
enfim, todos os direitos e dev~re§ da ci~ada­
nia. Somos hoje quase 2 milhões de brasi­
lienses. Estamos entr:e as maiores cidades do 
País. Criada para alterar o moviemnto das mi­
grações na década de 60, Brasília cumpriu 
sua missão de ponta-de-lança da ocupação 
do Centro..Qeste. 

Desses 2 milhões de brasilienses, (Juantos 
efetivamente estão envolvidos . nas falcatruas 
que se insiste em debitar ao povo desta cida­
de? Quem são os corruptos e os corruptores? 
Certamente não são aquelas pessoas que vi­
vem e prosperam em Brasilia. Na maioria, são 
políticos e altos dirigentes de estatais que con­
sideram viver em Brasília uma espéde de pur­
gatório na sua trajetória pessoal e profiSsional. 
O dinheiro que suborna essa gente vem geral­
mente dos interesses privados, as grandes em­
preiteiras, por exemplo, que, têm sua sede e 
seus negócios em outras capitais bra ... ileiras. 
Os cargos e as f~Jnções no Legislativo e no 
Executivo são conseguidos a partir da influên­
cia que os políticos e tecnocrata_s de alto cotur­
no conseguem nos seus estados. É da repre~ 
sentatividade eleitoral, social e econômica 
conseguida nas suas bases que essa gente 
vem infernizar a vida e os·costumes de Brasilia. 
Quem não se -lembra do maior esquarteja­
mento de cargos acontecido na História do 
Brasil quando se instalou a Nova República? 

Com a imprensa livre e os grupos de inte­
resse mais organizados, Brasilia saltou nas pá­
ginas dos jornais d~ capital do autoritarismo 
para capital nac:ional das negociatas e do em­
preguismo. É posslvel pensar seriamente que 
Salvador e Rio de Janeiro, quando sediavam 
os poderes do fmpérío da República, eram 
monastérios? Ou que o mineiro Tancredo Ne­
ves e o maraohense José Sa['IJ.ey aprenderam 
a oferecer empregos ou mam_~ta,s aos amigos 
e cuptnchas depois de chegar a Brasília? Aní­
bal Teixeira nt.inca disputou um mandato ern 
Brasília e, aqui, felizmente, viveu pouco mais 
de dois anos. E o Robertão, hein? Obra-prima 
em matéria de acesso fácil aos favores da Re­
pública que os paulistas se encarregaram de 
nos mandar reeleito para sucessivos manda­
tos. Existe algo mais parecido com a prepo­
tência da elite pau1ista que o ministro Roberto 
Cardoso Alves? 

Mas Brasilia não corrompe apenas os pÔiíti­
cos e servidores tecnocratas. O vírus é tão 
forte que atinge também sua sociedade, seus 
jornalistas. Afinal, tudo que aqui se produz ou 
escreve tem que ser colocado sob suspeita. 

. _As comissões e os empr~gos fáceis tratam 
de azeitar permanentemente essa mãquinã'· 

. _g!le trama dia e _noite contra o Brasil limpo, 
-tr~insparente-e honeSto ·que prevalece em re­
giões como o Rio de Janeiro e São P.aulo. 
Todas as grandes cidades brastleiras estão 
dOentes, quaSe na UTI, consegüência de vio­
lento 'procei~O de urbanização, governos in­
competentes e corruptos. mas os editoriais 
furibundos produzidos no Rio e tm1 São Paulo 
teimam em dizer que a centralização dos di­
nheiros e do poder em Brasma e nos militares 
ê qUe prOduziu tal catástrofe. bra o golpe de 
1964 foi tramado no _Rio e em Minas e finan­
ciado em SãO Paulo. A famigerada Oban tam­
bém foi idealizada nOS porões ·da polícia pau-

··-fis.fa e fmanciada por empresarios da terra. 
A sauna da Assembléia Legislativa mineira 

e os escândalos da Raspadinha e da corretora 
6_anespa estão muito longe dos brasiliense:s. 
NãO se pod.~ confundír uma monumental crise 

--de- Qe5tão do Estado brasileiro com a vida 
riormal dos brasmenses. Os hclinens que ocu­
pa.Jn o governo nesta e _ém outras repúblicas 
é que estatizaram e endividaram o País, engor­
daram de conterrâneo~ os cabides de empre­
go, assaltaram o contribuinte, organizaram a 
ocupação predatória da Amazônia. Enquanto 
isso, a Brasília real, feita de gente que trabalha, 
de motoristas de táXi_ a pedreiros, donas-de­
casa ou comerciantes, esta Brasília segue seu 
caminho próprio sem ter responsabilidãde pe­
lo Estado falido e_ carunchado que está aí. 

Os brasileiros e brasileiras, inclusivé os ,que 
escrevem do litoral sobre_ nossa cidade, que 
tratem de escolher melhor os seus represEm­
tantes ria Câmara, Senado, ministérios e Presi­
dência do contrário, cootinuaremos como o 

· rriarido traído que trocou o_ sofá 'onde_ Sur­
--preerldeu -ª mu_ifter com o fogoso" amante. 

Dois milhões de brasilienses se recusam a 
_ cu~ri__r o papel de sofá. 

RomtldoJunquelfll ~ editor-geral cio jariiaJ Catiéio Brdiinse 
Vej.!. 15 de março, de 1989 

_ O SR. PRESIDENTE {lram Saraiva) -
Çp_nçeçlo a palavra ao nobre Senador C:h~gas 
Rodrim:-es, para um~ comuf1icaçãá. S. EX dis­
põe de 3 minutos. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB 
- Pl. Para uma comunicação.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Se:nacl_o_res, .ac::abo de receber um 
telex da ASsOS-síação dos_ Servidores do Banco 
do Estado do Piauí, cujo teor é o seguinte: 

Senhor Senador, 
SituaçãO constràngedora vivem todos 

os fundonárlq_s_deste banco, em face de 
Embargos na área Técnica do f-.'\inistério 
da Fazenda, relativamente à liberação 
empréstimo-ponte já contratada junto ao 
Banco_C::entral, valor NCz$ 20 milhões, 
ocasionando apreensão geral, inclusive, 
a C.Uentela, empreSários e. -soci.ec;i.ade 
piauiense: . 
E~mos recorrendo ao ilustre piauien­

se, no sentido de interceder junto Jv\iilistro 
· Maíison da Nóbrega, visando ·solÚçllo 
imediata.do impasse, de vez que protela-

m~~~9 liberação do C(éd_ito aludido em­
. ptêSt1mo g·erando especUlações na· im­

prensa, principalmente em se conside­
rarido antecedentes_ \lerifiçS"~dos c:orn pro­
duban e Outros ban~oS estaduais. 

~ -- Si1iiéOtaiTios-_lhe ··que o BEP é plena­
mente viável, econtrando~se atualmente 
em fase dEi fral1Ca re<:::uperação, contarido 
com a <::redibilidade do emPres·ariãdo 
piauiense, rr_Jercê d<? tiab~lho conjunto di­
retoria e funcionários que cOrrlpartilham 
esforços na adoçãÕ de ajustes inter'nóS. 

Neste, ensejo, an~ecipamoS agradeci­
ment!JS pela pronta interferência de Vos­
~nda, ao tem pó em quê ··reiteramos-lhe 
nosso apreço e cOnsidE!ração: --

Atenciosamente, Associação dos Servi­
dores do BEP (ASBEP) - JeSus Wana 
Fontenele, - Presidente José de Jesus 
&rbosa, Secretário-Executivo: 

Sr. Presidente, hoje eStamos CC?m essa feb.re 
de privatizaçào. Muitos çl.esejam priyatizar tu­
do, Qualquer dia desses quererão também pri­
vatizar o Exercito, ·a Marinha, a Aeronáutica 
e os palácios presidenciais.· 

Mas, quero dizer a V. EX" que quando assumi 
o Govérno do Piauí em 1959 encontrei esse 
banco em regime privado,-e deficitário há cin­
co anos. O banco foi estadu~lizado, a pedido, 
inclusive, dos empresários, e no prazo de um 
ano e meio foi recuperado. Deixei o banco 
flores<:::ente, realizando as suas altas finalida­
des. 

Vemos que hoje também o barico está ein 
recuperação. O empréstímo foí autorizado e 
contratado. Então, em nome desses servido­
res, da_Associação dos Servidores, solicito' ao 
Ministro da Fazenda qUe exaffiine o assunto 
com a presteza que se faz necessária e cjue 
libere ou autorize a liberação do crédito, POrw 
que o nosso Estado não pode ficar sem esse 

. ?anca que tem prestado relevantes serviços 
à comunidade piauteriSe e está ern plena fase 
de rec:uperação. 

É o apelo que daqui dirijo a S. fr o .Sr. 
Ministro d<=:~ F:azenda. Muito obrigado, Sr. Presi­
dente. 

COMPÁRECE/165 SRS. SENADORES _ 
Mário JY\aia - Leopoldo Peres - Roruldo 

Aragão -João Menezes - Almir Gabriel -
Mauro BeneVides - Humbeito Lucéila -
Mansueto de Lavor - Nelson Çameiro - AI­

. fredo Campos- Fernando Henrique CardOso 
- Mauricio Corrêa - Mário Lacerda. 

. 0 SR. PRESIDENTE (lram Sclraiva) -A 
Presidência fembra aos Srs. Senadores que 

.amanhã, dia 15 do corrente, às 14 horas e 
30 minuto:s, serâ realizada sessão especial do 
Senado, destinada a homenagear o Líder Sin­
dic~! e Ecologista Fran,Çisco Alves Mendes Fi­
lho, de ac:_or_do c:om deliberação anteriOr do 

·Plenário, âo aprovar requerimento de autoria 
do ~enador Aluízio Bezerra e outros Srs. Sena­
dores. 

Desta forma~· não_ serão designadas maté­
riAS para a Ordem do Dia. 
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OSR. PRESIDENTE (lram.Saraiva) -So­
bre a mesa, requerimentos que serão lidos 
pelo Sr. 1 Q Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 3,1, DE 1989 

Requeremos urgência, nos termos do art. 
371, alínea b, do Regimento Interno, para o 
Projeto de lei da Câmara n" 2, de 1 ~89, de 
iniciativa do Senhor Presidente da República, 
que dispõe sobre o caro, ativo financeiro, e 
sobre seu tratamento tributário. 

Sala das Sessões. 14 de março de 1989. 
-Leopoldo Peres- Divaldo Suruagy-Jar­
bas Passadnho. 

REQUERIMENTO N' 32, DE 1989 

Requeremos urgência, nos termos do art. 
371, alínea b, do Regimento Interno, para o 
Projeto de Lei do Senado nQ 14, de 1989, que 
"dispõe sobre a atualização monetária das res­
tituições do Imposto de Renda e base de cálcu­
lo para inddéncia do imposto no caso de alu~ 
guel de imóveis. 

Sala das Sessões, 14 março -de 1989. -
Leopoldo Peres_- Divaldo Suruagy ..:.:...Jarbé!ls 
PaS!iilrinho. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva)-Es· 
tes requerimentos serão votados após a Or­
dem do Dia, na forma ·do art. 375, inciso 11, 
do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva)- Es­
gotado o tempo destinado ao Expediente. 

Estão presentes na Casa 51 Srs. SenadOres. 
Há número regimental para deliberação. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei dp Câmara n~ 36, de 1985 (no 
1.371175, na Casa de origem), que esta­
belece_ obrigatoriedade de qualidade ar­
tística para os cartazes publicitários locali­
zados ao longo das rodovias e dá outras 
providências, tendo o • 

PARECERES, sob n~ 565 e 566, de 
1986, das Comissões: ~ ' 
-de Transportes, Comunicações 

e Obras Públicas, contrário; e 
-de Educação e Cultura, favorável 

com emendas que apresenta de n~ 1 e 
2-CEC . 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
rf9 33, de 1989 

Nos termos do árt 31 O, alínea c, do Regi­
mento Interno, requeiro adiamento da discus­
são do Projeto de Lei da Câmara no 36/65, 
afunde ser feita na sessão de 13-4-89. 

Sala das Sessões, 14 de março de 1989. 
-Jutahy Magalhães. 

o-SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Eryi_ Y?~ç:ão O reqúerfmento. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Sr. Pre­
sidente, peço a pa1avra para encaminhar avo­
t~ão. 

O SR.- PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Con~do a palavra ao nobre Senador Cid Sa­
bói~. de Carvalho; -para encaminhar a votação. 

O SR. CID SABÕIA DE-CARVALHO 
(PMDB - CE. Para encaminhar a votação.) 
-.$r. Presidente, Srs. Senadores, não é o caso 
de adiamento. É o caso de se arquiVar em 
definitivo" este p_rojetot uma vez que_ fere a 
ConstituiçãO Federal. Como S<Jbe V. Ex", Sr. 
Presidente, e sabemos todos nós, a Consti­
tuição Federal proíbe qualquer tipo de censu­
ra. E, na verdade, este projeto, datado ainda 
de 1975. se não estou enganado, podia não 
ferir a COnstituição" anterior, mas a esta Consti­
tuiç~o _ele fere frontalmente. Assim, não tem 
condições nem de ser adiado. 

Sr. Presidente, sou contra o adiamento e 
requeiro que seja arquivado eni defmitivo, por 
ab_soluta incompatibilidade com o novo texto 
constitucional. Trata-se de uma censura artís­
tica e _que não mais cabe na legislação bra­
sileira. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Em vo_taç:i!io o requerimento. ~ 

. Os Srs. S_~nadores que o aprovam queiram 
permanecer seritados. (Pausa.) 

Aprovado. 
_Aprovado o requerimento, a matéria sairá 

da Ordem do Qia, para a ela retornar na data 
fiXada. 

O SR. PRESIDENTE (Jram Saraiva) -
ltem2: 

Discussão, em turno único, do Projeto_ 
de Lei _da Câmara no 113, de 1985_ (n~ 
378/83, na CaSa de origem), c.jue autoriza 
o Poder Executivo a instituir a Fundação 
Universidade do Vale do ·Jacuí, em Ca­
choeira do Sul, Estado do Rio Grande 
do Sul, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•' 
276 e 277, de 1986, das Comissões: 
·~-de Educação e Cultura; e 
-~de Ananças. 

Em discussão o projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a diSCl,ISSãQ. 

Eni' VOtaÇão. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Sr. Presiden­
te, peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (fram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Chagas 
Rodrigues, para encaminhar a votação. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB 
- Pl. Parã-eriC:arriíilhar a votação.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, está: em votação, con­
forme anunciou V. Ex", o Projeto de Lei da 
Câmara no 113, de 1985 (no 378/83, na Casa 
de or_igem), "que autoriza o Poder J;xecutivo 
~ instituir a Fundação Universidade do Vale 

do Jacuí, em Cachoeira do Sul, Estado do 
Rio Grande do SuC 

Corno, Sr. Presidente, seria inconstitucional 
um projeto de nossa iniciativa - iniciàtiva da 
Câmara, do s·enado- ou de qualquer um d~ 
seus Membros- criando universidade, então 
adota-se esta técnica: â.utoriza-se o Poder Exe­
cutivo a instituir e, posteriormente, há pressão 
doS grupos interessados no s_entido de que 
seja criada mais umá universidade neste País. 
1 Há pouco ouvfmos um discurso profundo, 
pairiôtic6 e democrático do nosso Senador 
João Calmon, denunciando os altos índices 
de analfabetismo em nosso País. E não é só 
isto, Sr. Presid_ente. Há aqueles que_ se matri­
cu1am e não terminam o curso primário. São 
aproximadamente 80%. Isso é simplesmente 
uma calamidade. 

Por esta razão e por outras, o eminente Se­
nador Mário Covas, que, como se sabe, é can­
didato- ainda não oficial, mas é o candidato 
natural, sem contestação alguma - a Presi­
dente da República pelo nosso Partido,. o 
PSDB, já assumiu o compromisso de lutar 
contra o analfabetismo, objetivando erradicar 
essa praga social em nosso País. 

Ora, Sr. Presidente, se não há recursos pú­
blicos para o combate em massa, para uma 
campanha racional, efetiva, operante, eficaz 
em favor do ensino do 1 ~ grau; se as universi­
dades estão passando por uma situação difícil; 
se o _Goverrio Federal não tem dinheiro -
é o_ que se lê -. para as universidades, que 
estão dispensando servidores; funcionários-, 
como, Sr. Pregjdente, cogitar de criar novas 
universidades? Acho que o que se impõe é 
preservar as universidades atuais, melhorará~ 
las e democratizá-las, e que passem a funcio­
nar, também, à noite, para atender àqueles 
que têm as maiores dificuldades econômicas, 
aqueles que têm poder aquisitivo baixo, que 
trabalham durante o dia_ e que não têm condi­
ções de pagar as altas mensalidades e anuída· 
des cobradas pelos estabeledmentos de en­
sino. 

De modo que, Sr. Presidente, dentro desta 
visão, mas estabelecendo um crité!)p _que vai 
n6itear a niinha atividãde pa"rlamentar, eu la­
mento, nas atuais circunstâncias, ter que ficar 
contra essas autorizações. Excepcionalmente, 
que venha do Poder Executivo, inclusive- por­
que, na forma da Constituição vigente, só o 
Poder Executivo teria legitimidade para iniciar 
projetos desta natureza. 

Em sendo assim, Sr. Presidente, e para de­
fender o ensino fundamental, que em matéria 
de educação é uma prioridade irrecusáv:el, é 
qu_~ eu_ votarei contra essa _proposição, como 
votarei contra quaisquer outros projetos de 
natureza idêntica, pcirque o que se impõe nes­
te Pais, Sr. Presidente, é reduzir imediatamente 
os altos índices de analfabetismo. Sete mi~ 
lhões de crianças estão _aí jogadas, porqlJe 
não têm escolas. O ensino fUn-damental é essa 
calamidade, oitenta e cinco por_cento dos ~lu­
rios não concluem o ]9 grau. Em face diSto, 
por um imperativo de democracia, e por uma 
questão de justiça social, eu me vejo na contin~ 
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gência de votar contra este projeto, e de soli­
citar aos Srs. Senadores que o rejeitem. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho-Sr. Pre­
sidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Od Sa­
bóia de Carvalho, para encaminhãr a votação. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB - CE. Para-- encaminhar a votação.) 
- Sr. Presidente, Si-S. SenaâOres, eu gostaria 
de me pronunciar contra esta matéria que está 
tramitando, e fazer _um apelo veemente aos 
Srs. Senadores aqui presentes, para que não 
fiquem inermes nem inertes no momento em 
que o Sr. Presidente anunciar a votação. Se 
devemos ficar de pé para reprovar es!a maté­
ria, conclamo todo o Plenário a ficar de pé. 
Se vamos ficar como estamos, isto pode ser 
um lance de fatalidade para aprovar uma ma­
téria que sugere ao Poder Executivo que crie 
uma fundação. 

Creio que as fundações a serem criadas 
pelo Poder Executivo devem ser propostas pe­
lo próprio Poder Executivo. Não podemos de­
terminar que o Poder Executivo tenha uma 
iniciativa quando é constitucional que ele, por 
ter a iniciativa, provoque o Poder Legislativo. 

Por isto, Sr. PreSiâeiite; antes que a matéria 
entre em votação, estou fazendo um apeio 
para que V. Ex• determine muito bem de como 
vamos rejeitar isto, para não termos uma vota­
ção rápida, uma aprovação sem o menor sen­
tido e sem nenhuma correlação com a gravi­
dade disto que querem fazer passar, numa 
época de moralidade do Pafs, passar uma in­
decência desta natureza no Senado Federal. 

Ergo o meu maior protesto, e fico logo de 
pé para votar contra, Sr. Presidente. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presiden­
te, peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy 
Magalhães, para encaminhar a votação. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PMDB­
BA. Para encaminhar a votação: Sem revisão 
do orador.) .-- Sç. Presidente, Srs. Senadores, 
quando tomamos decisões de afogadilho, às 
vezes cometemos algumas injustiças. 

Agora, falar-se que um projeto corno este, 
que não é de autoria desta Casa, pois que 
veio da Câmara dos Deputados, é Uffia inde­
cência, é exagero de ·expressão. 

O que se está faiendo aqui é votar a favor 
ou contra uma medida autorizafiva. Não há, 
porém, nenhuma obrigatoriedade, por parte 
do Executivo, de ela ser atendida. 

Todos reconhecemos as dificuldades por 
que passa o ensino universitário, mas aqui 
estamos fazendo a votação de matéria apenas 
autorizativa. Não podemos, de maneira algu­
ma, e-Atar que se dêem condições também, 
já que ternos problemas e sabemos das difi~ 
culdades do ensino universitáriO; Que está com 
muitas universidades s_em condições de ensi­
nar nada a ninguém. Por outro lado, podemos 
ter situações em que seja necessária a criação 
de universidades para detef'llinadas regiões. 

Não ser se é-o caso,_ querrl terá de examinar 
é o CongressO Federal de Educação da- neces­
sidade ou não de se criar uma uniVersidade 
nessa região, que pode simplesmente ignorar 
o que foi votado aqui. O que o Senado está 
dando é uma sugestão de estudo da matéria, 

· e não_deler{Jlinando que _se faça isso ou aquilo. 
Estif o Seriado atendendo à reivirldicação de 
representantes de uma região do Rio Grande 
do Sul que têm assento na Câmara Federal, 
que consideram qUe é necessário ali a instala­
ção de uma universidade, e apresentam como 

, sugestão ao "Governo Federal, para que exa-
mine da necessidade ou não de se criar .essa 
univerSidade. Não se está determinando que 
faça. Os órgãos técnicos do Ministério da Edu­
caçãó"é~que irão determinai-, ·ou não, a criação 
dessa univei'sJdade. Portanto, não é nenhuma 
indecência o que se está-faZendo aqui. O que 
se está votando é uma reivindicação comu­
nitária que é apresentada ao Congresso atra­
vés de representantes da região, e caberá ao 
EXeCutivo dizer sim ou nãO, se deve_ou não. 

Sabemos que temos uma prolife~ação de 
universidades onde não deveriam existir. Sa­
bemos que temos muitas universidades que 
não têm professores capazes para transmitir 
o ensinamento que os alunos merecem ter; 
sabemos que estamos com universidades de­
masiadamente dependentes de recursos fede­
rais que não lhe são transferidos. Sabemos,-­
também, que muitas vezes ainda existem re­
giões que necessitam de um ensino univer­
sitário, para que a juventude que lá mora não 
tenha que ~e transferir para outros centros 
com finalidade de adquirir os ensinamentos 
que se fazem necessários. 

Por isso é que esta matéri~ tem qu_e ser 
melhor estudada. Vamos pedir o adiamento 
de sua apreciação, a fim de que cada senador 
medite sqbre esta questão, para que não vo­
tem de afogadilh~. pensando apenas no cüma 
emocional e, de repente, surja aquela labareda 
de ser contra tudo. Vamos pensar com calma, 
vainos adiar a apreciação da matéria. 

Sr. Presidente, estou encaminhando o re­
q~erimento de adiamento e-peço seja apro­
vado. (Muito bem!) 

~O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - A 
Presidência esclarece ao nobre Senador Cid 
Sabóià de Carvalho _qu~ a matéria eStava sen­
do vota:aa pelõ" processo simbólico. Por esta 
razão o Plenári.9 t~m que estar atento. 

O SR~ PRESIDENTE (lram Saraiva) -So­
bre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1, Secretário. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Sr. Presiden~ 
te, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem V. ~a palavra pela ordem. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB 
- Pl Pela ordem.) - Sr. Presidente, V. Ex' 
CC?_~slderou aprovado -O projetO_? 

O SR. PRESIDEI"'TE (lram Saraiva) -
Ainda rião. Vamos apreciar o requerimento. 

O Si'. 16 SeCrétáiiO procederá à leitura do 
requerimento. 

-É lido o seguinte 

REQUERIMEI'ITO 
N• 34, de 1989 

Nos termos do art. 350, combinado com 
a alínea c do art. 310 do Regimenio__In_temo, 
requeifo adiamento da votação do Projeto de 
Lei da Câmara no 113/85, por 30 diaS. 

Sala das Sessões, 14 de março de 1989. 
- Jutahy Magalhães - Mário Maia. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Em votação o requerimento. 

O Sr. Cid Sabófa de Carvalho_- Sr. Pré­
sidente, peço a palavra para encaminhar a vo­
tação. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Cid Sa­
bóia de Carvalho, para encaminhar a votação. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB - CE. Para encaminhar a votação.} 
- Sr. Presidente, Srs. senadores, ã lei, nos 
sistemas de todos- os países, tem caracteris­
ticas várias. Há as leis permissivas, há as leis 
cogentes e não-cogentes. Há leis supletivas. 
Há leis que vêm se somar à vontade do agente, 
à vontade humana, para poder produzir efei· 
tos. Há leis que não produzem ... 

OSR.PRESIDENTE(JramSaralva)-Se­
nador Cid Sabóia de Carbalho, V. Ex" está dis­
cutindo o mérito. V. EX' tem a palavra para 
encaminhar a votação do requerimento. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Não. Não estou discutindo o mérito, estou dis­
cutindo o pedido de adiamento da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Então, que se atenha. V. Ex" desceu ao mérito. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Não. Estou falando na classificação de leis. 

para que _entendamos que lei é essa, essa pro­
vável lei que queremos levar adiante. Estamos 
chutando ... 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -Se­
nador Cid Sabóia de Carvalho, a Pfesidência 
esclarece a V. EX' que está sendo apreciado 
o requerimento de adiamento. Se V. Ex~ quer 
discutir a matéria, a Presidência concederá ... 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Quefo-discutir.o adiamento. E esclareço a V. 
Ex" que não bebo! Não sou alcoólatra! Estou 
dando razões fundamentadas, compatíveis 
com o status do Senado Federal. Aqul não 
é lugar de analfabetos! Aqui é lugar de quem 
entende das coisas, e graças a Deus estou 
falando do que entendo, estou falando _exata­
mente do que entendo. 

EstOu dizendo a V. Ex~ que as leis são per­
niiSsivaS, mas nunca há leis que digam que 
alguém deva ·ter a iniciativa, porque isso aí 
foge a Orlando Gomes, a Clóvis Bevilacqua, 
a Pontes de Miranda, isso foge a qUalquer dou­
trinador do Direito. 

Essa lei de sugestão sugere que o Poder 
Executivo faça, e isto é evidente que fere a 
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própria Constiti.JfÇão, án.aeas-c-ompetendas 
do Poder Executivo estão perfeitamente deli­
mitadas, como também está perfeitamente_ 
delimitado o que compete ao Poder Legis­
lativo, o que compete ao Poder Judiciário. 

Então, este projeto de lei que estamos ape­
nas chutando ·para-a frente ê inconstitucional. 
Estamos fugindo de enfrentar as inconstitu­
cionalidades? Quando tomaremos a defesa 
exata da Constituição? Quando va_mos tornar? 
Pois revelo a V. Ex• que sou um defensor desta 
Carta, e por iSso estou pe"dinâo a V. Ex~ que 
declare inconstitucional e açquiye, como deve­
ria ter acontecido no item 1 e a mesma coisa 
no item 2. Agora, se nos vai falecer essa autori­
dade ou esse mecanismo regimental, porque 
nosso Regimento novo ·está apenas se arras­
tando qual se a mesma fosse, aí é outra coisa. 

Mas quero exercer-o meu direito de Parla­
mentar, dizendo que isso é uma lei que se 
pretende de característica;; ~ui generis, porque 
ela é un"la tei de sugestão, e não_ conheço 
tei de sugestão nos meu-s longos anos de jl:lris­
ta, longos anos como Professor de Direito, 
principalmente de adv9gado. _ _ ~--

Sei que isso é um vfciQ---e'C(Lúi muitas vezes 
já aconteceu. Mas isso já não é mais possível 
dentro de um Brasil honesto que quer conven­
cer a seu povo. O povO estâ a~ nas ruas. 

Encaminho coiitra o adiamento-e sou pelo 
arquivamento, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Em vOtação. 

O Sr. João Calmon- Sr. Presidente, pe­
ço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sar<Dva) -
Concedo a palavra ao nobre Senador João 
Calmon, para encaminhar a votação. 

O SR- JOÃO CALMON (PMDB - ES. 
Para encaminhar a votação.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, o adiamento nem sempre é 
o melhor tipo de solução. Chamo a atenção 
dos meus nobres Pares para a existência do 
art. 60 das Disposições Transitórias da Consti­
tuição atual, que tem o ~eguinte texto: 

"Art. 60. Nos dez primeiros anos da 
promulgação da Constituição, o Poder 
Público desenvolverá esforços, com a 
mobilização de todos os setores organi· 
zados da sociedade e com a aplicação 
de, pelo menos, cinqüenta por cento dos 
recursos ã que se refere o art. 212 da 
Constituição, para eliminar o analfabetis­
mo e universalizar o .ensino fundamental." 

Sr. Presidente e Srs. SenadOres, num País 
com 25 milhões de analfabetos, com 80% 
de criaturas que não terminam o ensino funda~ 
mental, sendo, portanto, consideradas funcio­
nalmente analfabetas, num País em que há 
7 milhões de crianças que nem Sequer têm 
acesso à escola, não é possível que se estimule 
a criação de no\!'as universidades. Há um diag­
nóstico da Unesco que declara que "o superdi­
mensionarnento do ensino superior é um fe~ 
nômeno característico dos países subdesen­
volvidos".-

Outra verdade incorttestável é que o Brasil 
tende a ser um País de analfabetos e de douto­
res. Enquãnto hoUver esse i1úmero assam~ 
brasa. humilhante e vergonhoso de analfa~ 
betos, que não sabem ler, escrever e contar, 
e de criaturas funcionalmente analfabetas, 

que não terminam o curso de ]0 grau, é inad­
missi\lel, à luz, inclusive, do art. 60 das Dispo­
sj_ções Transitórias da Constituição-cidadã; à 
que se refere Ulysses Guimarães, é inaceitável 
estimularmos a criação de novas universida­
des, seja no setor público, seja nos setor pri­
vado. 

Sr. Presidente, encarando esses dados •es­
~rrecedores, o Senado, já sob a égide da nova 
Constituição de 1988; deve rejeitar. liminar­
mente o prosseguimento deste projeto. Ele 
recebeu, inclusive, parecer favorável anterior­
mente à vigência da nova Constituição, mas, 
a aprovação desse projeto, agora, depois de 
comentado o art. 60 das Disposições Tra_nsi­
tóriaS; Será um .. désSeiviÇo à causa da edu­
cação. 

_O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Em votação o requerimen~O. · 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
Aprovado o requerirriento, a matéria sairá 

da Ordem do Dia,_ para a ela retomar na data 
fJXada. 

~O SR. PRESIDENTE (lram Sar<Dva) -
Item 3: 

Mensagem n9 42, de 1989 (n9 52/89, 
na origem), relativa à proposta para que 
seja autorizada a Companhia Val_e do Rio 
Doce (CVRD) a_ contratar operação de 

-- ciédlto externo, no vaJor equivalente a até 
CL$RDA 2.721.600,00 para fms que es,. 
pecifi.ca. (Depen9-~ndo de parecer.) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
~lo Sr. 19 Secretário. 

É lid~-o seguinte_ 

REQCIERlMENTO 
N• 35, de 1989 

- Nos termos do art. 310, -alínea d--e e, do 
Regimento lntemo, requeiro adiamento da 
Mensagem no 42, de 1989, para a seguinte 
diligência: complementação de documentos 
necessários a tramitação da matéria. 

Sal_a das Sessões, 14 de março de 1989 
- Jutahy Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Em votação o requerimento. 

O Sr. João Menezes - Sr. Presidente, 
peço a paJavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (tram Saraiva) -
Concedo a p~lavra ao nobre Senador João 
Menezes, para encaminhar a votação. 

OSR.JOÃOMENEZES(PFL-PA.Para 
encaminhar a votação.)- Sr. Presidente, Srs. 
Sem:idores, na sessão de ontem, o Senador 
Jutahy Magalhães apresentou um requeri­
mento pedindo a criação de uma Comissão 

Especia) para regular o art. 52 da Constituição 
e vários itens: o V, o VII, o VIII e o lX. Na ocasião, 
tive a honra de ter.me sido concedida a palavra 
e demonstrei a S. Ex" a dificuldade que se 
encontrava a Comissão em estabelecer as -nor· 
mas que _S. Ex' pretende. O nobre Senador 
Jutahy Magalhães,_ na sessão _de ontem, ale· 
gou-me que, até o Q1ornento, ftão tii1flã Vindo 
nenhum projeto reFerente a empréstirnos...ex­
.temos ou semelhantes aqui para o Senado, 
porque se estava esperando a regulamentação 
das normas constitucionais. Continuo a dizer 
que é muito dificil e que tal pedido do Senador 
Jutahy Magalhães não é importante aprovar. -
Aqui está: temos _dois projetos, nesta Ordem 
do Dia, dependentes da votação do Senado. 
Um, é relativo ao item 3, que- solicita autori· 
zação para a Companhia Vale do Rio Doce 
contratar operação de crédito, e o relativo ao 
item 5, que também pede autorização do Se. 
nado para que o Governo do Estado de São 
Paulo possa contratar operação de crédito em 
dólar. Como vê V. Ex", estão dois casos na 
Ordern do Dia. Infelizrne!)te estamos perden­
dõ o hábito de cumprir a ConstituiÇâõ: Pode· 
mos ver, por exemplo, qUe o próprio Tribunal 
Federal de Recursos, segundo estou informa· 
do, está enviando urna Usta para o Senhor 
Presidente da República. para a nomeação de 
Ministros para aquela Corte. 

Diz _o_ art. 104 da Constituição: 

''Art. 1 o4: o- _superior tribunal de 
--JustiÇa ComPõe-se de, no mínimo, trinta 

e três Ministros. 
Parágrafo único. Os Ministros do Supe­

rior Tribunal_ de Justiça serão nomeados 
pelo Presidente da República, dentre bra· 
sileiros com mais de trinta e cinco e me­
nos de sessenta e cinco anos, de notável 
saber juridico e reputação ilibada, depois 
de aprovada a escolha pelo Senado Fede­
ral, sendo: 

l-um terço dentre juizes dos Tribu­
nais Regiona~s Federais e um terço dentre 
des~mbargad9res dos Tribunais de Justf· 
ça, indicados em lista tríplice elaborada 
pelo próprio Tribunal." 

Ora, estou informado de que essa lista nos 
está sendo enviada, sem ser a lista tríplice, 
como deve s-er. E mais adiante a Constituição, 
em séus § 5~> e 7" do art 27 das Disposições 
Transitórias, di? o seguinte: 

"Art. 27. OSuperiorTfibui1aJdeJus­
tiça será instalado sob a Presidénda: dó 
Supremo Tribunal Federã.i. 

§ 5" Os Ministros a que se refere_ o 
§ 2_9, n, serão indicados em lista tríplice 
pelo Tribunal Federal de Recursos, obser­
-vado o disposto no art. 104, parágrafo 

-- - único, da Constituição." 

O,j 79 do mesmo artigo, diz o seguinte: 

"Até que se instalem os Tribunais Re­
gionais Federais, o Tribunal Federal de 
Recursos exercerá: a competência a eles 
atribuída em todo o território nacional, 
cabendo-lhe promover sua instalação e 
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indicao os candidatos a todos os cargos 
da composição inicial. mediante lista tri­
plice, podendo desta constar juizes fede­
rais de qualquer região. obsetvado o dis­
posto no § 9'1" 

Como se vê. Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
há uma forma de se procurar eximir a aplica­
ção dos dispositivos constitucionais. Este pro­
jeto da Vale do Rio Doce precisa de autori­
zação do Senado. Onde está o documento? 
Que instru!;ões tem o Senado para avaljar se 
é correto, se é vãlido ou não esse empréstimo 
no valor de 2 bilhões, setecentos e_ vinte e 
um mil e setecentos cruzados solicitados pela 
Vale do Rio Doce? Nem sequer foi à Comissão 
de Constituição e Justiça esse projeto de lei. 

Deste modo, é preciso que o Senado Fede­
ral faça valer seus direitos e aquilo que está 
escrito na Constituição. 

A Carta Magna determina normas que preci­
sam ser cumpridas, e que o povo brasileiro, 
as autoridades. qs•homens e os Poderes se 
habituem a cirmpri-la. 

Nestas condições, Sr. Presidente, V. EX' tem, 
sobre a mesa, o requerimento para diligências. 
Não sei que diligências são essas que estão 
sendo pedidas para esse Projeto n~" 3. 

Estou enviando à MeSá, também, um reque­
rimento para que es.!::e projeto seja enviado 
à Comissão de ConStituiçãO eJustiçado Sena­
do, para que esta Comis$ão possa examiná-lo 
e ver em que termos se pode debater este 
assunto, porque, com os dados que temos 
no Senado, não temos condições de aprová-lo 
ou rejeitá-lo. 

Não há um instrumento que possibilite defi­
nir uma opinião correta, e sobretudo obedecer 
ao dispositivo constituCional que incumbe ao 
Senado aprovar ou não eSses pedidos. Com 
os eJementos que tem, o Senado não pode 
aprovar, nem rejeitar, porque não há dados 
suficientes para dizer se isto é ou Óão válido. 

Quando me rereri, inicialmente, ao pedido 
de ontem do eminente Senador Jutahy Maga­
lhães. foi somente por isto, porqUe não temos 
como determinar quanto a Vaie do Rio Doce 
ou pedidos semelhantes precisam para com­
prar isto ou aquilo, ·quais as condições que 
ela necessita para comprar isto ou aquilo no 
País ou no exterior. 

O mesmo ocorre com o Estado de São 
Paulo. Como vamos dar-lhe o emprési:Ímo no 
valor de dólares de que precisa, se ele é quem 
sabe da sua necessidade, daquilo que predsa 
ou não? Sem ·esaarecinlentos -nada podemos 
fazer para cumprir as obrigações que a Consti­
tuição nos concede. 

Cabe-nos examinar os pedidos e verificar, 
exagerados ou não, corretos ou não, apro­
vá-los ou r~jeitá-los. 

Assim, Sr. Presidente, fica, em relação a esta 
Mensagem n" 3, o pedido para que seja envia­
da à Comissão de Constituição e Justiça do 
Senado, para ser examinada nos termos da 
lei. 

O SR- PRESIDENTE (lram Saraiva) -
EiTfVõtaçãb o requerimento. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. PreSiden­
te, peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR- PRESIDEI'fi'E (~am Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy 
Magalhães, pari! encaminhar a·votaçáo. 

OSR-JUfAHYMAGALHÃES(PMDB­
BA. Para encaminhar a votação. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presjdente, Srs. Senadores, 
apenas para dizer que, por estranho que possa 
parecer, concordo plenamente com o Sena­
dor' João Menezes, quando S. EX' diz que não 
temos condições de votar esta questão, por 
falta de informações. O requerimento é exata­
mente no sentido de se pedir mais informa­
ções. para que possamos votar. 

Estou de acordo com o Senador João Me­
nezes, e vamos adiar a votação, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva} -
Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
perinanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A Presidência fará cuinprir a deJiberação do 

Plenário. 

O SR. PRI;S_IDENTE (lram Saraiva) -
ltem4: 

Mensagem n• 51, de 1989 (n• 84/89, 
na origem), relativa à proposta pa'ra que 
seja autorizado o Governo do Estado da 
Paraíba a emitir Letras F"manceiras do Te­
souro do Estado da Paraíba (LFfPB). 
destinadas a substituir 3.850.000 Obriga­
ções do TesoUro daquele Estado, que se­
rão extintas na fonna da Lei n' 7.730, 
de 31 de janeiro de 1989. (Dependendo 
de parecer.) 

Solicito ao nobre Senador Francisco Ro­
Uemberg- pareCer sobre a Mensagem n9 51, 
de 1989, oferecendo o respectivo projeto de 
resolução. 

O SR- FRANCISCO ROLLEMBERG 
(PMDB -SE. Para emitir parecer.) -Sr. Pre­
sidente e Srs. Senadores. com a Mensagem 
n~" 51, de 1989, o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à aprovação do Senado Federal 
a autorização para que o GOverno do Estado 
da Paraíba possa registrar no Banco Centrai 
do Brasil uma emissão de Letras Financeíras 
do Tesouro do· Estado da Paraíba (LFTI'B) 
para substituição de 3.850.000 Obrigações do 
Tesouro-do Estado da Paraíba (OTPB),- que 
serão extintas, na forma do que prescreve o 
art. 15 da Medida Provisória fl? 32, de 15 -de 
janeiro de 1989,transformada em Lein97.730, 
de 31 de janeiro de 1989. 

A emissão pretendida deverá ·ser realizada 
nas SeQuintes condições: 

a) modalidade: nominativa-transferível; 
b) prazo: até 24 mes_es; . 
c) valor nomi(lal unitário: NCz$ 1 ,00; 
d) autotizaç/Jo legislativa: Lei n9 5.121, de 

27-1-69; 
e) forma de cokxaçáo: deverá ser dada op­

ção, por meio de edital público, aos possui­
dores de OTPB para substituí-las por quanti­
da.des de LFTPB em montante equivalente ao 

das OTPB posswélas, mantendo-se os venci­
mentos dos novos títulos idênticos aos dos 

· títulos substituídOs. 
Opinamos favoraveilnente, tendo em vista 

que a substituição de que se trata não deverá 
provocar modificações na situação atual do 
endividamento daquela entidade, uma vez que 
há equivalência do montante com idênticos 
vencimentos. 
~sim sendo, concluimos pelo acolhimento 

da mensagem nos termos do seguinte: 

PROJEfO DE RESOLUÇÃO 
N• 9;DE 1989 

Autoriza o Governo do Estado da ParJI­
ba a emitír Letras Ananceiras do Tesouro 
do Estado da Paraíba (LFTPB}, em substi­
tuíçáo de 3.850.000 Obrigações do Te­

-Souro do Estado da Paraíba (OTPB). 

- o SenadO Federal resolve: 
Art 19 É o Governo do EstadO da Paraíba 

autorizado a emitir, mediante registro no Ban~ 
co Central do Brasil, Letras Financeiras do 
Estado da Paraíba (LFTPB), com base nas 
di_sposições do artigo 4{1 da Resolução n' 62, 
de 28 de outUbro de 1975, do Senado Federal, 
emissão essa destinada a p,ossibilitar a substi­
tuição de 3.850.000 Obrigações do TesOuro 
do ESt.a:do da Paraíba (OTPB), que serão extinR 
tas em isonomia com o tratamento a ser dado 
aos títulos federais da espécie, Oéf forma do 
que prescreve a Lei n~ 7. 730, de 31 de janeiro 
de 1989. 

Art. 2' Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

É o parecer, Sr: Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - -
Passa-se à discussão do projeto, em turno úrú­
co. (Pausa) 

Náo havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 
~ Em votação. . 

Os Srs. Senadores qoe aprovam O projeto 
queiram permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. · 

OSR-PRESIDENTE (lram Saraiva) -So­
bre a mesa, redação final que será lida pelo 
Sr. 1 o Secretádo. 

É lida a seguinte 
Redação final do Projeto de Resolução 
n' 9, de 1989. 

O Relator apresenta a redação fmal do Pro­
jeto de Resolução n~ 9, de 1989, que autoriza 
o Governo do Estado da Paraíba a emitir Letras 
Financeiras do Tesouro do Estado da Paraíba 
(LFTI'B), em substituição de 3.850.000 Obri­
gações, do Tesouro do Estado da Paraíba 
(OTP6). 

Sala das Sessões, 14 de março de 1989. 
-Francisco Rollemberg, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Reso­
lução n' 9, de 1989. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, 
nos tennos do artigo 52, item IX, da Consti-
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tuição Feder~. e eu, Presidente, aprovo a se-
guinte. i 

RESOLUÇÃON• DE !989 

At,Jtodia o Governo do Estado da Paraí­
ba a emitir Letras Financeiras do TeSOuro 
do Estado àa Paraíba (LFTPB), em substi­
tuíção de 3.850.000 Obrifiações do Te­
souro do Esta_do da Paraíba (OTPB). 

O Senado Federal resolve: 
Art 1~ _ÉoGoverríodo"E:stadodaPataíb~ 

autorizado a emitir, mediante registro no Ban­
co Central do Brasil, Letras Fmanceiras do 
Estado da Paraíba (LFTB), com base nas dis­
posições do artigo 4" da Resolução Tf 62_. r;ie_ 
28 de outubro de 1975, do Senado Federa], 
emissão esta destinada a possibilitar a substi­
tuição de 3.850.000 Obrigações do Tesouro 
do Estado da Para~'ba (OTPB), que será extinta 
em isonomia com o tratamento a ser dado 
aos titulas federais da espécie, na forma do 
que prescreve a Lei n~' 7.730, de 3"1 de janeiro 
de !989. ·· 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na_ 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Em discussão a redação final. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 
' Encerrada a discussão; -a matéria é dada 
como adotada, independentemente de vota­
ção, nos termos regimentais. 

A matéria vai àpromulgaçáo. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
ltem5: 

Ofício n9 S/5, de -1989, relativo à pro­
posta para que seja autorizado o Governo 
do Estado de São Paulo a contratar ope­
ração de crédito externo no valor de até 
us$ 2,ooo,ooo.ooo.oo (iíois-líiíhõei de 
dólares americanos). (Dependendo de 
parecer.) 

Sobre' a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 19 Seaetário. 

J:: lido e aprovado o seguinte_ 

REQUERIMENTO N• 36, DE 1989 

Nos termos do art. 31 O, alínea -d e e, do 
Regimento Interno, reqUeiro adiamento do 
C?ficio rt' S/5, de 1989. para a seguintre diligên­
oa: complementação de documentos neces­
sários a tramitação da matéria. 

Sala das Sessões, 14 de março de 1989. -
-Jutahy Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE (~am Saraiva) -
Aprovado o requerimento, a Presidência fará 
cumprir a deliberação do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Item 6: 

Mensagem n• 60, de !989 (n• 98189, 
na origem). relativa à proposta para que 
seja autorizada a Prefeitura da C'tdade do 
Rio de Janeiro a elevar, em caráter excep­
cional, o limite de endividamento daquele 
município, a fim de que possa emitir 

2.6dO:OOo.oo-Obrigações dO Tesouro cto 
· Município do Rio de Janeiro (OTM-RJ), 
-·-equivalentes a NCz$ 5.219356,00 (seis 

milhões, duzentos e dezenove mil, tresen~ 
tos _e: cinqüenta e s.eis cruzados novos). 
(Dependendo de parecer.) 

Solidto::-ao riobre Sena"dor Mário Maia pare­
cer sobre a Mensagem n9 60, de 1989, afere~ 
cendo o respectivo projeto de resolução. 

O SR •. MÁRIO MAIA (PDT - A C. Para 
emitü' parecer) -Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, com a Mensagem n9 060, de 1989, 
o Senhor Presidente da República submete 
à deliberaçãO do Senado Federa1 a autorização 
para que a prefeitura da cidade do Rio de 
Janeiro eleve, excepcional e temporariamente, 
o limite de endividamento devendo, para tanto, 
registrar uma emissão de Obrigações do Te­
souro do Munidpio do Rio de Janeiro (OTM 
- RJ). nas seguintes condições: 

a) características dos tltulos: 

Série-A; 
Prazo - 5 .anos; 
Juros: Taxa- 9%·a.a.; 

Periodicid!lde de pagamento - semestral; 
Modalidaqe --::- ao portador; 
Numeração dos certificados - 71 à 100. 

b) cronograma de colocações e vcn­
c imcntos: 

Colocações Vencimentos Quant!t;~ades 

MAR/89 
ASR/89 
MAI/89 
JIJN/89 

Total 

15/MAR/93 
15/ABR/93 
15/MAI/93 
15/JUN/93 

650.000 
70CLOOO 
500.000 

. 750.000 

_ . c). Forma de Colocação: através de ofertas 
publicas, nos terrtlos da Resolução n<> 565 
de 20·9-79, deste Banco Central: ' 

d)_ AUtorizaçiiÕ Leyjis!ativa: Lei ~~ 285, .. de 
16-1!-81. . 

É ?e observar. Q~e a_ Pre,feitu;a M~nidpal 
qq_ RI~ de ,-!,ane!f«? pleiteou,_ a emls.são de 
5200.000 oTM - RJ e que relativamente ao-. 
Plano de Aplicação dos recursos a Seplan 
por meio do aviso n~ 750188; de 6-I2'~àa, hou~ 
ve por ?_em reduzir aquela __ quantidade para 
2.600.000 (OTM - RJ). apenas. 

Nos termos da Resolução n9 1. de 1987. 
opinamos favoravelmente sob os aspectos 
econômico-fincaneiro e legal da operação, 
que, examinada pelo Banco Central do Brasil, 
foi considerada em condições de ser auto­
rizada. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento 
da mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 10, DE 1989 

Autoriza a Prefeitura Municipal da dda­
de do Rio de Janeiro a elevar, excepdonal 
e temporariamente, seu limite de endM­
damento. 

O Senado Federal resolve: 
Art. ] 9 É a Prefeitura Municipal da cidade 

do Rio de Janeiro autorizada a elevar, excep­
donal e.temporariamente, o parâmetro do 
item lU do art 2" da Resolução rt' 62, de Vlhte 
é Oito de outubro_ de mil novecentos e.setenta' 
e_ cinco ,com as alterações qa Resolução n9 
93, de onze de outubro de mil novecentos 
e setenta e seis. ambas do Senado Federal, 
de modo a permitir o registro de uma emissão 
de 2.600.000 Obrigações do T escuro do Mu­
nicípio do Rio de Janeiro (OTM- RJ), equiva· 
lente a ez:$ 6219.356,00 ·cs-ers milhões, duzen­
tos e dezenove mil, trezentos e cinqüenta e 
seis cruzados novos) destinado ao giro de sua 
dívida consolidada interna mobiliária, vencível 
durante o exercício de 1989. 

Art. 29. Es:ta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

É o par~er. Sr. Presidente. 

. O SR. PRESIDENTE (Jram &,;aiva) -­
Passa-se à discussão do projeto em turno úni­
co. (Pausa.) 

Não havendO quem peça a palavra, encerro 
-a discussão. 

Em votaçao. 
Os Srs. Seriadores Que o aprovam queiram · 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovq_do. 

OSR.PRESIDENTE(JramSaraiva)-So­
- bre a mesa, _redação final que será lida pelo 

Sr. 1 ~-Secretáiio. -

I:: lida a seguinte 

Redação tlnal do Projeto de Reso­
lução D" 10, de 1989. 

_Q Relator apresenta a redação final do Pro­
jeto de ResolUção n" 10, de 1989, que autoriza 
a Prefeitura Municipal da cidade do Rio de 
Janeiro a e~var, excepciona1 e temperaria~_ 
mente, seu limite de endividamento. 

Sala das Sessões. 14 de março de 1989. 
-Mário Maia, Relator 

ANEXO Ab PARECER 
Redação final do Projeto de Reso­

lução n~ 10, de 1989. 

Faço saber que o Senado federal aprovou. 
nàs termos do art. 52, item VI, da ConstituiÇáo 
FederaL e eu, , Presidente, promulgo 
a seguinte 

RESOLUÇÃO N' .• DE.!989 

Autoriza a Prefeitura Mum"cipa/ da dda­
de do Rio de Janeiro a elevar, excepcional 
e temporariamente, seu timite de endivi~ 
damento. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1" É a Prefeitura Municipal da cidade_ 

do Rio de Janeiro autorizada a elevar, excep-
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clonal e temporariamente, o parâmetro do 
item III do artigo 29 da Reso.l!Jção n<> 6?, de 
28 de outubro de 1975, com as alterações 
da Resoh.rção n"' 93, d_e 11 de outubro d~_1976, 
ambas do Senado Federal, d~!!!odo a permitir 
o registro de uma emissão de ?.6ÇO.OOQ dbri_­
gações dQ Tesou~o do Município do Río de 
Janeiro (OTM-RJ), eq1..1ivalente a NCz$ 
6.219.356,00 (seis milhões, duzentos e dez.e­
nove mil, trezentos e cinqüenta e seis <:ruiaJJos 
novos), destinado ao giro de sua dívida conso­
lidada interna mobiliária, vencível durante o 
exercício de 1989. _ - _ 

Art. 29 Esta resóiUção ér1lrã eni viQor ·na 
data de sua publicação.-

0 SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Em discussão a red_ação final. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra encerro 
a dis_cussão. 

Encerrada a discussão, a mat~ria é dada 
como adotada, dispensada a votação, nos ter­
mos regimentais. 

O projeto -.:ai .à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Item 7: 

Projeto de Let ~o_ Senado n9 4, de 19(9, 
de autoria do ·senador Nelson Carneiro, 
que estende aos depósitos judiciais ei'D 
dinheiro, ordenados por outras autorida­
des judiciárias, a correçã_o_ monetári~ pre­
vista para os ordenados por juizes fede­
rais. 

A Presidência, nos termos do art. 369, a, 
do Regimento lntemo declara prejudicado o 
Projeto de Lei do Senado n" 4, de 1989, __ em 
face das alterações advindas com a edição 
dos Decretos-leis n9' 2.283, de 27 de fevereiro 
de 1986, e 2284, de 10 de março de I 986; 
que instituíram o cruzado e determina-ram a 
extinção da correção monetária. 

O Projeto de Lei do Senado n" 4,_ de 1979, 
vai ao arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Passa-se, agora, à apreciação <!g_~equerimen­
to n" 31, de 1989, de urgência, lido no Expe­
diente, para o Projeto de Lei da Câmara n" 
2, de 1989. · 

Em votação o requerimento. 

o Sr. João Menezes - Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
COncedo a palavra ao nobre_ Senador João 
Menezes, para encaminhar a votação. 

OSR.JOÁOMENEZES(PFL-PAPara 
encaminhar a votação.) --Sr. Presidente, o 
requerimento a que se refere v. EX' e ci projeto 
do ouro. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Exatamente, nobre Senador João Menezes. 

O SR. JOÃO MENEZES-Para este pro­
jeto, na semana última, estava designado co­
mo relator o m~u_ eminente Colega Edison 
Lobão, que usoll. f!! tribUna para dizer que ia -
viajar e não porleria dar o parecer sobre <:]: 

matêria. 

Ora, a questão sobre o ouro é uma das 
mais relevantes_-neste País. Não é possível que. 
Se_ queira, com urg'ênda, resolver um projeto 
éoinplexo como este. S_o_u contrário à urgên­
cia, po_rque é Um assunto que envolve as maté­
rias mais vãriadas. Já temos certa experiência. 
Nós, lá do eXtremo riorte, tfvemcs uma ~xpe­
riêriÇta um pouco ·danosa cOm Serra Pelada. 
FEiZ-se Ui:n projeto de lei que depois foi trans­
formado em lei, mas não está sendo cum­
prida. Vejo todas pedirem para ser aprovada 
com urgência a matér[a em discussão, por­
que, se não o fizeram, rapidamente, o País 
irá á"fálêOcia. 

Já se- pasSou tanto teinpo e este projeto 
terá que ser votado aos trantos e !;>arrancos 
sem nenhum exame? Não, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, nãO aceito esta votação em 
urgência para t;:ste projeto de lei que diz reS­
peitO aO outó. Penso que é uma temeridade, 
é um pi-'ojeto muito complexo que interessa 
muito a nosso País, que envolve muita gente, 
os que trabalham corretamente, os que traba­
lham no contrabando, os que trabalham legal­
mente. I:: tu:n projeto que não podemos vQtar 
às carreiras, sobretudo, em urgência. 

Não há nenhuma razão lógica parã que este 
projeto do ouro seja votado com urgência. 
Não existe nem o parecer. Como se irá dar 
um voto se os Senadores não o conhecem? 
Não, Sr. Presidente, não podemos aceitar issO. 
Não aceitamos, somos contra esta urgência 
e vamos pedir também que este projeto baixe 
diligência, no caso de não ser aprovada a ur-
gência. . 

Estou vendo muita gente procurando Sena­
dores, Deputados, mostrando que: ou aprova­
mos o projeto agora ou o País irá à falência; 
ou aprovamos ou não poderemos pagar a dívi~ 
da.extema. 

Ora; isso tudo é_ um<:J_ balela. Temos que 
examinar com cuidado este projeto e verificar 
qual é o ~resse do País e o que é melhor 
para n6s todos brasileiros. Portanto,_ projeto 
do ouro não pode e não deve ser votado com 
a urgênc:ia pedida. Sou c:ontra a urgência, Sr. 
Prf!Sidente. 

--,Õ_Sr. J~tahy Magaibães- Sr. Presiden­
te, pêço a palavra para encaminha~. 

O SR. PRESIDENTE (fram Saraíva) -Tem 
a palavra V. Ex" 

OSR.JUTAHYMAGALHÁES(PMDB­
BA Para encaminhar a votação. Sem revisª9 
do orador:)-:-:-- Sr. -Presidente, Sr~. Senadores, 
por- Várias vezes tenho-in e manifestado pela 
necessidade de apresentarmos um substitu­
tivo a este projeto que veio da Câmara, porque 
c6iiS:idero .. que esta é matéria de_ suma .grâvi­
dade. É reconhecimento geral, pelo menos 

- dos pronunciamentos feitos nesta Casa, por 
aqueles que defendem a aprovação do proje­
to, que a proposição está eivada de erros e 
de eqWvocos, mas que a_sua urgência é neces­
sária, para se evitar o caos no mercado do 
ouro. Gostaria que caíssemos numa realidade. 
se tivéSsemos, desde o início, procurado o 
entendimento com aqueles que estão contra 
8 tramitação da matéria, para apresentarmos 

um substitutivo que seria votado pelo proces­
so simbólico, talvez tivésst;:mos votado mais 
rapidamente do _que essa insistência de pedido 
de urgência. A meu ver, teríamos ganhado 
tempo. 

Temos obrigação de votar alguma coisa, 
não podEimos mariter o merecidO n_e:;rt~ i:ndefi-_ 
nição._ _ _ _ _ ~-- _ ___ __ 

Não seria demais melhorarmos o projeto 
e tirar os defeitos que nele estão contidos, 
para voltar à Câmara, e esta, também, de ime.­
diato, votar o substitutivo que fosse apresen­
tado no Senado. 

Como estamos apenas f~landO sobre o re­
querimento de urgência, rogo não sepeça veri­
ficação de quorum, que votemos esta questão 
e determinemos ou não a votação de um subs.­
titutivo, se vamos ou não apresenta f; aqui, uma 
proposta modificando o cjue está no projeto 
da Câmara. Dever-nos-íamos centrélr neste 
entendimento e apresentélr_aS emendaS que 
se fizessem necessárias._ No caso ~specífico, 
não tenho nada a ver com a Liderança do 
meu Partido, que tem um pensamento que 
não é propriamente o meu. 
Eq~o. gostaria de pedir à Uderança do meu 

Partido examinas_se converiíência de aptesen­
tannos, de imediato, um sUbstitutivo com en­
tendimentos entre aqueles que se eS~ão !'fH'mi~ 
[estando contrários a esta matêria, que talvez 
se andasse mais i'apidamenfe;-c:!O que se· ten­
tando atropelar as questões. _,_ _ 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) · Em 
votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 

O Sr. João Menezes - Sr. Presidente, 
peço v~rific~ção de quorum. 

O SR. PRESIDEI'ITE (lram Saraiva) -An­
tes de proceder à verificaçZ!o requerida, a Pre­
sidência suspenderá a sessão por 1 O minutos, 
fazendo acionar as campainhas, a fim de 
aguardar a chegada ao plenário dos Srs. -Sena­
dores. 
E~ suspe!:lsa a sessão. 

(Suspensa às 16 horas e 50 minutos, 
a sessão é reaberta às 16 horas e 58 mi­
nutos) 

. O SR. PREsiDEI'ITE (lram Saraiva)- Es· 
tá reaberta a sessão. 
-- Pe~slste a falta de quorum._ 

Ficam prejUdicados os Requerimentos noS 
31 e 32, de 1989, lidos na hora do Expediente. 
Fica adiada a votação çlo RequerimentO n9 
30, de 1989. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva)- Há 
oradores inS<:dtos._ _ . . . _ 

.Concedo a palavra ao nobre Senador Hugo 
Napoleão. -

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL - Pl. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, n~o poderia deixar eu, 
após haver passado 14 meses e meio-c:omo 
ministro de Estado da Educação,-e retomando 
ao Senado Federal, a instituição à qual perten-
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ço, de fazer um--registro ou até, por que não 
dizer, prestar contas de minha passagem pelo 
referido ministério. 

Verdade seja dita, eu não poderia dizer que 
esta passagem foi efêmera, não pela atuação 
ou pelo conteúdo, porém, maís precípua e 
especificamente, em função do número de 
meses que Já passei - repito -, 14 meses 
e meio, isso porque a média de permanência 
de ministros de Estado da Educação na res­
pectiva pasta, no nosso País, tem sido de 11 
meses. Por conseguinte, ultrapassei ess_e li­
mite. 

Durante _este período -tendo sido nomea­
do no dia 30 de outubro de 1987, tomado 
posse no dia 3 de novembro do mesmo ano 
e, exonerado a 16 de janeiro de 1989, data 
em que transmiti o cargo ao seu atual ocu­
pante, Deputado Carlos Sant'Anna -, fui 
igua1mente nomeado ministro de Estado da 
Cultura, função que exerci por dois meses, 
exatamente entre as gestões dos Ministros Cel­
so Furtado e José Aparecido. 

Ao chegar ao Ministério da Educação, depa­
rei-me com muita inconstância no meio uni­
versitário, até mesmo, por que não dizer, no 
próprio seio funcional e administrativo daque­
la instituição, eis que todas as instituições fede­
rais de ensino superior entraram em greve, 
que perdurou por dois meses e causou os 
mais sérios prejuízos ao ensino, à pesqUisa, 
à extensão, às formaturas e aos vestibulares 
e também à própria administração do minis­
tério. Felizmente, aquela foi a última greve de 
caráter coletivo que houve, de natureza geral, 
no meio acadêmico do nosso Pais, porque, 
no curso do ano de 1988, n.l'lo se registrou 
mais nenhuma, e posso inclusive, aqui trazer 
algumas das razões que considero como ten­
dentes a se evitar esses movimentos de parali­
sação que, se, por um lado, muitas vezes têm 
um embasamento não só de legitimidade e 
de razão, por outro lado, prejudicam tremen­
damente o ensino no nosso País. 

Cheguei ao Ministério da Educação dentro 
de um momento extremamente difícil: greves 
em todas as instituições de ensino superior, 
e mais greve no ministério e greve na SEINF 
- Serviço de Informática do Ministério, feliz­
mente todas dissipadas, todas terminadas. 

Quando de minha saída do Ministério da 
Educação, no início deste ano, fui demorada­
mente aplaudido por professores, estudantes, 
funcionários. Lá estava, nesse dia, o Presidente 
do Senado Federal e do co-ngreSsO Nacional, 
o Senador Nelson Carneiro. S. Ex'" viu, teste­
munhou e se disse impressionado com aquela 
atitude, que considerei realmente urna mani­
festação magnífica, se comparada à maneira 
como eu havia entrado no ministério. 

O Sr. Mauro Benevides- Permite V. Ex' 
um aparte? 

OSR. HUGO NAPOLEÃO- Com muito 
prazer, nobre Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides - Nobre Sena­
dor Hugo Napoleão, eu, que tantas vezeS bati 
à porta do Ministério da Educação, durante 
o período em que V. Ex" esteve à testa dos 

destinos daquela Pasta, não me Poderia omitir 
no instante em que, vindo à tribuna do Senado 
Federal, -pelo que posso apreender nessas 
considerações iniciais, V. EX' deseja reportar­
se à sua atUação r:-omo Ministro de Estado, 
integrante do primeiro escalão govemamen· 
tal. Não poderia recusar meu testemunho, 
àquele mesmo que recebeu o Presidente desta 
Casa, Senador Nelson Carneiro, participando 
dos instantes finais de sua permanência, como 
Ministro, saindo de Já aplaudido pelos servido­
res, em razão do equilíbrio, do tirocínio, da 
maneira correta como ali se posicionara. Eu 
não me poderia omitir ao oferecer à Casa -
mais à Cása do que a V. & -o meu testemu­
nho de que em todos os pleitos ligados à estru­
tura_ educaciona1 brasileira, sobretudo os liga­
dos à vida universitária, ao funcionamento das 
fundações de pesquisa e de extensão, à neces­
sidade de as amparar, à protelação da vigência 
de determinados decretos que disciplinavam 
o funclonarnento dessas fundações, sempre 
foi V. Ex• receptivo a essas reivindicações, a 
essas postulações chegadas à sua apreciação 
como Ministro de Estado. No momento em· 
que retoma V. Ex" a esta Casa, para nosso 
convívio mais próximo, diário e constante, sin­
to-me no dever de levar-lhe, ç-omo o faço ago­
ra, a manifestação de meu reconhecimento, 
pela fOrma como o Senador pelo Estado do 
Piauí, Hugo Napoleão, debruçava-se sobre os 
problemas® realidade_educacional brasileira. 
Portanto, se V, Ex" ocupa, ho momento, a tribu­
na para, mesmo sem o desejar especificamen­
te; fazer uma análise do s~u trabalho. eu me 
proponho a, antes da seqüência do seu discur­
so, levar esta manifestação absolutamente es­
pontânea e sincera. Procurou V. Ex' cumprir 
os seus misteres à frente daquela importante 
Pasta do Governo José Sarney. 

~ O SR. HUGO NAPOLEÃO - Recolho, 
c_om muita honra, o aparte do nobre Senador 
Mauro Benevides, por quem nutro especial 
admiração. 

Aquele momento foi realmente significativo 
para a minha existência de homem público, 
porque expressou o carinho, a atençãÇi, o res­
peito, não apenas do quadro de funcionários 
do Ministério da Educação, como também de 
seus dirigentes, d~ professores. de reitores, 
enfim, de pensadores e de educadores. De 
tal sorte que aquele dia ficará indelevelmente 
marcado na minha mente como um dos mais 
slgnificativos que já vivi. Muito grato a V. Ex' 

Srs.----sénadores, eu acrescentaria a circuns­
tância de que tive a oportllnidade de observar 
que aquela paralisação, aquela demorada pa~ 
ralisação de doi;; meses da universidade fed!'!­
ral brasileira provocou, nada mais nada me­
nos, do que a suspensão dos exames de fim 
de ano e das formaturas, o adiamento de mui­
tos vestibulares, enfim, o atraso de toda uma 
cronologia que as universidades devem obe­
decer no curso do ano letivo, com altos e 
Sérios pi-ejuíZO-s para zi educilç:ão no- País. 

_Crtb doiS-exemplos de prejuízos decorrentes 
daquela gl-eve na UnB, Universidade ,de Brasi­
lia, apagou-se; súbita e abruptamente, o ar 
condicióriãdo da sessão de obras raras de sua 

biblioteca. [maginem e vejam o prejuízo que 
isto trouxe. Na Universidade Federa] de Santa 
Catarina, seqüestrou-se o material de vesti­
bular, com as provas já todas prepãradas para 
serem oferecidas, em tempo hábil, e isso atra­
sou mais ainda o processo do exame âe sele­
ção à Universidade daquele_ ~stado. Eu pode­
ria citar inúmeros casos. 

Eu me vi obrigado, inclusive, a ir aos diver­
sos canais da televisão brasileira e aos progra­
mas de natureza política e de debates. como 
o "Bom-Dia, Brasil", da Rede Globo. "Debate 
em Manchete'', da Rede Manchete, "Crítica 
& Autocrítica", da Rede BandeiraJJtes, para dis­
cutir, debater e pedir o apoio da comunidade 
no momento em que o Ministro enfrentava 
aquela situação difícil. Tantas e quantas vezes 
vi o meu ilustre antecessor, o nobre Senador 
JOrge Bornhausen, sofrer os problemas e as 
dificuldades oriundas do grevisrno na universi­
dade. atenuado em grande parte, pelo atendi­
mento da isonomia, mas agravado, por outro 
lado, pelas dificuldades enfrentadas pelas ins­
tituições de ensino superior no curso do ano 
de 88. A mensagem transmitida nos progra­
mas foi tão bem aceita que editoriais dos diver­
sos jornais, de Norte a SuJ do País e inclusive, 
dos grandes jornais do Rio de Janeiro e de 
São Paulo, acorreram em apoio ao Ministro, 
chamando a atenção, em alguns ca~s. de 
que era preciso imprimíssemos uma cOnduta 
diferente às instituições superiores de ensino. 

Foi por isso que propus, então, o repensar 
da universidade brasileira e das instituições 
de ensino Superior do nosso País: federais, 
estaduais, municipais e particulares, confes­
sionais ou não. 

Dizia eu que era extremamente diffcil equi­
parar um estudante, um aluno a um produto 
final de linha de montagem de fábrica, corno 
se fosse - suponhamos - um automóvel. 
Numa indústria, a greve pode dar-se e, ao 
cabo de 15 ou vinte dias, quando suspensa, 
os trabalhadores retornam aos seus postos 
e,.imediata e_automaticamente, a linha de pro­
dução continua. Não numa escola, onde sus­
pende~se o estudo, o ensino, a pesquisa e 
a extensão, e_ para que haja o reinício do rea­
quecil:nento são necessários dias a fio, cau­
sando, portanto, sérios e graves transtornos 
e prejuízos aos estudantes. 

EU poderia acrescentar que essas parãlisa­
ções nas universidades brasileiras configuram 
urna dupla punição do contribuinte. que paga 
para sustentar uma universidade no País e vê­
se obrigado a pagâ-la novamente, em virtude 
das greves. --

Então, a par dessas circunstâncias, vamos 
v_erifi~ar outra, altamente grave e danosa: a 
de que, a meu ver, a instituição federal de 
ensino superior costuma ser socialmente in­
justa e concentradora de renda, porque para 
lá vão estudantes que poderiam pagar seus 
cursos, deixando muitas vezes, do lado de fora, 

. o comerciário, o bancário, aquele que precisa, 
que quer estudar, que quer formar-se no 3~ 
grau, mas que se vê compelido a ir a uma 
universidade particular para pagar seus estu-
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dos à noite, porqUe, à noite, a universidade 
e a instituição federal de. ensino dormem. 

Assim, não há_ mais o que discutir sobre 
a gratuidade do ensino. O ensino é público 
e obrigatório, já o fiXOu a Constituição. Mas 
é predso que saibamos que, no Bras11, esta­
mos ·custeando, no 3" grau, estudantes que 
podem pagar e que, normalmente; pagaram 
o seu 19 grau e o seu 2°. Estamos evita_n_do 
que entrem na universidade gratuita aqueles 
que realmente precisam. · 

Eram estas as questOes que eu punha à 
consideração da ·opil}ião pública e de educa­
dores. Felizmente, tiv_e ~ oportunidade de ver 
que houve um debate profícuo; tão profícuo 
que se parou para discutir e as universidades 
não mais entraram em greve, permitindo. que 
nos pudéssemos dedicar àqueles_ setores real­
mente de finalidade da Universidade, como 
o ensino, a pequisa e a extensZ!o. 

O Sr. Jorge Bomhau.sen - Permite-me 
V. Ex" um a~art~? 

O SR HUGO NAPOLEÃO- Corri ri1Uitó­
prazer, nobre Senador JoÍ'ge Bornhausen. 

do de S;:;mta Catarina, deu e ofereceu ao nosso 
Pa.ís ~s_ melhores e mais crisf,alinas condições 
e colaborações no ministério. 

Muito obrigado a V. Ex" 
Gostaria de salientar que o problema educa­

cional é efetivamente social Eu_ dizia da injus­
tiça verificada no seio da universidade, da in­
ju_stl'ç:a social e da concentraç_ão de renda 
- Há outro gr~ve problema, que é o do orça­

mento decorrente de impostos, do chamado 
orça_mento ordinário, no nosso País, daquela 
parte que é destinada ao Ministério da Educa­
ção; dos 13% da Emenda Clamon, sob a égide 
da. Constituição anterior, e dos 18% que serão 
aplicados a partir deste ano, sob a égide da 
CQnstituição de 1988 - di,go da parte do Mi­
nistérlo dª Educação, pois há outros minis­
térios que recebem, igualmente, verbas para 
edl,l.Çil_ç_ão--'----ç_omo o Ministério da Aeronáutica, 
como o Ministério do Ex,ército, enfim, para 
a manutenção das esco!às militares; como o 
governo do Distrito Federal, corno o governo 
dos territórios, com relação aos_quafs a União 
Federal tem obrigações. Gostaria de fazer refe­
rência ao fato de que, no ano passado; 80.6% 
dq orçamento do Ministério da Educação des- _ 

O Sr. Jorge Bornhausen - Neste mo- . · d t V Ex• t tinaram-se ao ensino superior, provocan o 
mh~ 0 edm qsue d. presl a a~s seu,s codmpa- uma verdadeira inversão da pirâmide educa-
o e1ros o ena o os esc arectmen os a sua · 1 b .1 · - · 
1, "da · t r t b 'Ih t - M' . oona rast em~. Na sua _e~senc1a, o correto 
~c.1 ,JneJgen~ee !1 aneatuaça

1
o.no 101~-=---seria que nós tivéssemos,_ na eliminação do 

téno da ~~ucaçao, na;> só congratu o-me com analfabetismo e na universalização do ensino-_ 
a _exposJçao_ que está re.alizando_ ~0~0 tam- fundamental e na melhoria da qualidade do 
bem pela açao dese.nvolVJda no mJ~lsterlo, que ensino, a aplicação da m_i;\ior parte dos re_cur· 
pude acompanhar mtensamente. sos orçamentários do nosso Pais. Felizmente 

O SR. HUGO N~OLEÁO -'Obrigado. o- Salário-educ~ção vem sanar um pouco a 
' grande dificuldade desta também inJ'ustiça, O Sr. Jorge Bornhausen-Também so-

lidarizo-me com v. Ex" pelas suas colocações Que verificamos, e diante_da qual não nos cala-
no que diz respeito ao repensar o ensino supe- mos. 
rior brasileiro. Quem passou pelo Ministério Ouvi, há pouco, no encaminhamento de 
da Educação, quem presenciou as atividades matéria constantt da Orde01 do Dia, o Sena­
desenvolvldas no 3~' ,grau, sente, efetivamente, dor João Ca1mon, do Espírito Santo, ler o art. 
a necessidade de uma reformulação. Perder~ 60 "Das Disposições T ransit6rias" da nova 
mos, é verdade _ e v. Ex• colocou _muitO- Constituição federal do Brasil, que determina 
bem _ a oportunidade de estabelecer, na que 50% _dos recursos, não apenas com a 
Constituição, um processo de melhor justiça colaboração do Poder Público, mas de toda 
social: a gratuidade para quem efetivamente sociedade brasileira, devem ser destinados à 
não pudesse pagar. Perdermos a oportunida· eliminação do analfabetismo e à univers_ali­
de, mas há, ainda, a necessidade de que na zação do ensino fundamental. Estas eram as 
próxima Lei Complementar de Diretrizes e Ba- preocupações incomensuráveis que _eu tinha, 
ses tenhamos a consciência de que 0 dispo- até mesmo porque, devo acresc~ntar, já esta­
sltivo da avaliação deve constar, para que a vanYprepafadas as linhas mestras da Lei de 
universidade brasileira, que é gratuita_ e ine- Diretrizes e Bases a ser encaminhada pelo Pre· 
xoravelmente continuará a ser, embora tenha sidente da República ao Congresso Nacional 
apenas 6% dos seus CUr.i_Os à noite -,_seja e os e'$boços preliminares do Plano Nacional 
transparente e possa fazer com que a sacie- de Educação. 
dade verifique a, colocação_dos recursos que 
estão sendo amealhados para essa formação 
superior. Nesta oportunidade, externo, portan­
to, o meu apoio à sua manifestação, à análise 
que faz do setor educacional, com toda a pro· 
priedade, e saliento o meu respeito e a minha 
admiração pela sua atuação na Pasta do Minis· 
tério, da Educação. 

O SR. HUGO l'IAPOLEAO - Agradeço 
ao eminente Senaçl_qr Jorge Bornh~usen, a 
quem tive a subida honra de suceder no Minis­
tério da Educação, que com a sua darividên­

, cia e experiência de homem público vivido, 
inclusive, no Poder ExecutivO do gloriqso Esta-

O Sr. Chagas Rodrigues - Permite V. 
Ex" um aparte? 

O SR. HUGO l'IAPOLEAO -Com muito 
prazer; 'ouÇo V. Ex" nobre Senador Chagas Ro-
drigueS. - ' 

O Sr. Chagas Rodrigues- Nobre Senª· 
dor Hugo Napoleão, tive a honra de ser Colega, 
na Câmara dos Deputados, ainda no Rio. de 
Janeiro, do avô de V. Ex•, o primeiro Hugo 
Napoleão, e hoje tenho a honra de ser Colega 
de V. Ex" nesta Alta Casa Legislativa. E mais: 
conquarlto adversários no Estado, por perten­
cermos a Pãrtidos diferentes, estarrios-ligados, 

porque integramos a mesma representação 
do nosso querido Piauí. Enqu.Emto V. Ex" esteve 
no Ministério da Educação, não tive oportU­
nidade. apesar da amizade que também nos 
une, e do respeito com que disputamos o mes­
mo cargo, p-or Partidos di(êientes, ii.ão tive a 
oportunidade d_e visitar V. Ex" em seu Gabinete. 
Mas acompanhava de longe o seu admirável 
trabalho, a sua dedicação, o seus_ empenho 
no sentido de bem servir à Nação na área 
eduCacional. No momento em que V. Ex" pres­
ta contas de suas atividades - e V. Ex• não 
precisaria prestá-las, porque são_ sol;lejam~pte 
conhecidas -, no momento em que V. Ex" 
retoma a esta Casa, quero dizer que. V. Ex' 
é bem-vindo. Se no Brasil p-revalecessem as 
mesmas- instituições norte~americanas, em 
que o ministro de estado indicado só toma­
posse depois de aprovado pelo SenadO, não 
tenho dúvida alguma de que V. Ex· seria aqui, 
antes de empossado. aprovado por uma alta 
margem, inclusive com o meu voto. Congra­
tUlo-me com V. Ex' pelo trabalho extraordi­
nário que realizou, pelo seu espirito público, 
pelo seu permanente desejo de trabalhar em 
favor da ecudação, que está a exigir providên­
cias, espírito público, dedicação de hom-ens 
como V. Ex· De modo que receba as nossas 
congratulações. V. Ex' muito seMu ao'Piauí, 
ao nordest~, ao Brasil todo. E quero também, 
como adversário de V. Ex~ no estado, dar o 
depoimento de que, não só nó nordeste, mas 
em- outras regiões, senti que a saída de V. 
Ex" foi lamentada e foi recebida com: tristeza; 
aqUela trisJezª que transbordou em alegria e 
em homenagens a V. Ex•, pelo muito que fiZe­
ra. Receba as nossas congratulações ... çerto 
de que V. E~, uma vez mais, serviu brllhante­
mente ao noss_o Piauí e à Nação. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - Recebo, 
sensibilizado, as mãnifestações de solidarie­
dae deste notável homem público, de quem 
tenho a honra de ser companheiro de banca­
da, o ilustre Senador, ex-Deputado Federal, 
ex-Governador do Piauí Chagas Rodrigues. O 
Piauí, em Verdade, é a nossa mótivàção política 
primeira. Nas horas de nossas profundas preo­
cupações,_-_Qe nossos pensares, voltamos as 
nossas vistas, os nossos pensamentos para 
a terra distante e que_rida a que sempre procu­
ramos seNir com denodo, e até, Por que não 
dízer, com subserviênda, guardando, todavia, 
a altivez necessária ao desempenho dos rriãri­
datos. SenSlbi!izaram-me, igualmente, as pala• 
vras afetuosamente dirigidas ao meu estimado 
avô, _o ex-deputado Hugo Napoleão, a quem 
muito devo do pouco que sei, e que é respon­
sável por parte de minha formação. 

Ouvi, na tarde de hoje, diversas intervenções 
do Congressista, do $enador CFi.agaS Rodri­
gues, e tive a oportunidade, também, de verifi· 
car uma delas, no campo da educação, quan­
do justamente"""':"' nobres senador~s- o meu 
colega Senador Chagas- Rodrigues afirmava, 
num encaminhamento de votação de matéria 
submetida à apreciação desta Câmara Alta, 
que havia uma injustiça quando- e era justa­
mente o que eu diz.ia antes - premiava-se, 
cada vez mais o terceiro grau, em detrimento 
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do anafalbetismo e cla_s ·crianças que estão 
fora da escola, temas que abordei agora. 

Muito grato a V. Ex" 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho-Permite 
V. Ex• um apàrte? 

O SR. HUGO NAPOLEÁO~ Com muito 
prazer, nobre Se.n~_dor Cid Sabóia de Carvalho. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Sena­
dor Hugo Napoleão, estamos ouvindo a sua 
fala, esta tarde, no Senado, com muito prazer. 
Sabemos de como foi sua passagem pelo Mi­
nistério da Educação, uma passagem que, pOr 
certo, foi rápida, já que deVíamos augurar fos­
se um pouco mais demOrada, pela compe­
tência demonstrada por V. Ex• no periodo em 
que ali se demorou. O discurso de V. ~, no 
entanto, não é apenas uma prestação de con­
tas. Muito hâ de dizer o Senador Hugo Napo­
leão do que fez_ no Ministério. o- que resulta 
importante de sua postura na tribuna senato­
rial, basicamente, é o posicionamento pro­
gressista, é a maturidade no campo da Educa­
ção. Aqui, no Senado, ainda hoje, V. Ex• assis­
tiu com que bravura alguns Senadores se vol­
taram contra um dos absurdos que se torna­
ram comuns ao Poder Legislativo, mas absur­
dos que tentaremos impedir de qualquer ma­
neira. Estranhas leis d_e sugestões ao Poder 
Executivo, visando C]Ue este Poder crie uma 
fundação e essa fundação seja uma universi­
dade. Portanto, mais um aglomerado de esco­
las superiores num Pais onde falta basicamen­
te a escola primária. Sabemos das diretrizes 
de V. EX" Debaixo da s.ua delicadeza, da sua 
clareza de trato, do modo sempre agradável 
com que recebe as pessoas que procuram 
o ex-Ministro- e que retoma ao seu mandato 
de Senador -, sempre foi, na verdade, um 
soldado impoluto, forte, re5;oluto, que não-con­
tou até 1 O para fixar os seus pontos de vista 
num universo absolutamente adverso, difícn 
para essa prática que prega no seu discurso 
de hoje, no Senado _Feder-;1!. f:?:ats cheio de 
hipc....:risias o Brasn, onde os anéis reluzem 
com suas pedras e a ignorância se expande, 
se estende por todo o Território Nacional. A 
falta de cultura do ISrasil não é apenas por 
conta do analfabeto que não aprendeu a ler 
de modo algum. Mas é também um País de 
quase analfabetos e ta_mbém de falsos douto­
res, Senador Hugo Napoleão, aqueles I'Je os­
tentam diplomas, pedrarias nos seu~ anéis, 
mas que estão absolutamente despreparados 
para a vida profissional que vise pôr à dispo­
sição da sociedade o profiSsional liberal capaz 
de supri·las nas suas_nec_essidades mais im~ 
portantes_, _País de hipócritas] HipOcrisia que 
mais se revela exatamente no siStema de ensi­
no, uma hipocrisia para a qual nos recusamos 
hoje à tarde, há poucos instantes, a colaborar 
com a aprovação de mais uma universidade, 
ninguém sabe exatamente por quê, para 
quem, nem por quem. V. Ex" é um homem 
cheio de lhaneza, cheio de delicadeza, um ho­
mem de fino trato. Temos esse conhecimento. 
Mas esse fino trato_ não impede a postura em 
que condena as forças nacionais, seus crédi­
tos Jogados para o final da carreira educa-

dona!, quando necessário mesmo era favore­
cer a,s cla.sses pobres. como pretende o artigo 
das Disposições Transitórias que trata da_ma­
téria, como pretende o próprio sistema edu_ça­
cional, na parte permanente da Constituição. 
Ah!, Senador Hugo Napoleão, como falaria 
com V. Ex" sobie eStes a-sSuntos? Ex-Ministro 
que presta contas, m<;15 é, graças a Deus, um 
ex-Ministro do dever cumprido, ou que pelo 
menos procurqv velejar de qualquer maneira 
contra todos os ventos, contra todas as forças 
que, de quando em quando, fazem os idea­
Hstas do ensino sofrerem o naufrágio nas 
águas turvas deste Pais. Louvo V. Ex" pela pre­
sença na tribuna. Aqui estou a escutá-lo e a 
felicitá-lo por sua palavra, nesta tarde, no Se-
n.:id6 Federal. __ 

O SR. HUGO NAPOLEÃO- Muito gra· 
to, nobre Senado_r Cid Sabóia de Carva.lho. 
EfetiVamerite.velejei, velejei ventos, ventos difí­
ceis. Recordo-me, aqui, inclusive, do_estadista 
senegalês, ex-Presidente do Senegal, Membro 
da Academia Fraflc_eSa: de Letras, Léopold Se­
dar Seogb.or, quando aqui esteve, como Chefe 
de Estã_dó-e do GoVerno de seu país, nos idos 
da década de 1960, em _se referindo ao senti­
mento da negritude, dizia ele, com muita pro­
priedade e alegria: "hoje não viemos mafs nos 
porões dos navios negreiros, mas n0$_aviões 
transatlânticos, nas asas dos ventos", _Infeliz­
mente esses ventos, ou essas asas, ainda não 
sopraram da maneira que desejamos para a 
Educação brasileira, mas tenho a consciênda 
tranqüila de que procurei não apenas denun­
Ciar, aquilo que me parecia errado, mas trazer 
uni pouco de alento a ess_e quase incomen~ 
surável problema, que é o número 1 de nosso 
Pais. Posso citar um deles, uma contribuição 
que considei'eí adeqUada:--a decisão de fntro­
duzirmos a Língua Portuguesa com caracte-­
rísticas _de eliminatoriedade nos vestibulares 
do nOsso País. O Português é o passaporte 
para o conhecimento, é o passaporte para a 
cultura, não só a cultura bLJmantstica mas a 
"científiç~, ou a biológica também. 

Recebi, a propósito, de presente do Senador 
J.oão Calmon, um relatório _ _do ex~Ministro da 
Educação dos Estados Unidos H. T. Bel!, no 
iníci.o da década de 80, mostrando que o In­
glês deveria ser considerado como uma priori~ 
dade na_ educação, porquanto veículo para a 
cultura. 

Entendemos que, ainda que dificultando o 
véstíbular, a Língu~ Portuguesa haveria de ser 
reverenciãda e oiltuada como meio de saber 
e de conhecimento. 

O Sr. Francisco RoUemberg - V. Exl' 
me permite um aparte? 

O SR. HOGO NAPOLEÃ.O-Com muita 
honra, nobre Senador Francis<:;o Rollemberg. 

ó sr. Francisco RoUemberg- Eminente 
Senador Hugo Napoleão, fomos coJegas na 
Câmara dos Deputados por 8 anos. Conheço 
V. Ex' de longa data. V. Ex", Deputado moço~ 
recém-chegado àquela Casa, pelas suas quali~ 
dades, pela sua elegância, pela sua galanteria, 
pela sua imensa capacidade de trabalho, foi 
alçado, quase que de imediato, à Vice-Ude. 

rança, onde se portou com altanaria, defen­
dendo o nossO partido, defendendo as nossas 

-idéias, 8rehistas que éramos. V. Ex' Sai daquela 
Casa e vai ao Goverho do seu Estado; sai 
consagrado Senador da República; é esco­
lhido Ministro da Educação. Faz muito bem 
V. Ex" vindo esta -tarde a esta tnbuna, não para 
justificar-se, e sim para prestar um depoimen~ 
to a esta CaSa e -aos seus c;oinpanhelros do 
que são os graves problemas que ·afetam a 
Educação no Brasil. V. ~ se houve muito 
bem naquele ministéfio. Nenhum de nós aqui 
teria algum reparo a fazer, nenhum- de nós 
aqui teria palavras que não fossem de incen­
tivo e de apoio. V. Ex" foi um rhinistro eficiente, 
V. Ex• fui um ministro probo, V. Ex' foi um 
ministro companheiro, V. Ex" foi um ministro 
que deu uma parcela razoável da sua moci­
dade, da sua inteligência pela Educação no 
Brasil. Quando V. EJc'! deb@ aquele ministériO 
e volta para esta Casa, se sentimos a saJ,Jdade 
daquele ministro, sentim_os~mbêm alegria 9-e 
tê-lo de voha, para que, nésta Casa, continue 
a ser aquele companheiro que tivemos na Câ­
mara e aquele companheiro que perdemos 
por alguns dias quando foi para o ministério. 
Es!ou sentic:l.o e satisfeito. Sentido por não vê­
lo ministro, o meu ministro, o meu amigo mi~ 
nistro, o homem que estava preocupado e 
que estava conduzindo muito bem a Educa~ 
ção no PaiS. Estou muito feliz nesta tarde por 
vê-lo nesta tribuna, meu companheiro, Sena­
dor Hugo Napoleão, 

O SR. HUGO NAPOLEÃO -Agradeço 
a V. Ex", nobre Senador Francisco Rollemt:Jerg, 
as estimulantes palavras, de quem tive a honra 
de ser colega na Câmara dos Srs. Deputados 
em duas Legislaturas, anos durante os quais 
muito aprendi com o r~Jaciooamento hum<;~~ 
no, _com os conhecimentos específicos e ge· 
rais de que é dotado e, sot;,retudo, pelo trato 
de fidalguia, de lhaneza, de grandeza de um -
homem público que, por reiteradàs vezes. tem 
sido eleito e reele_ito pelo povo do seu querido 
Estado de Sergipe, numa cabal demonstração 
daquilo que sei, vi e présendei na formosa 
Ar?lcaju, que ê o carinho que o povo lhe devota 
e que lhe reconhe~e: _a toda hora, a todo ins~ 
tante. 

Queria salientar, em acréSCimo, que o pro~ 
bleçna educacional é nitidamente social, e o 
social no Brasil ocupa 18% do PIB, e a Educa~ 
ção no soçial represen~a _?not. J?nrtal"t ..... 
se poue teJ c:;rescl!:nento com maior educação, 
com maiores nfveis e _índices de educação 
e de , i_CE::sso à ·esCola~ Flagrànte exemplo clisto 
é oJ~:pão, que nas décadas de 50 e 60, aplicou 
e inv ~u maciçamente no ensino e na s~ 
qua1iclade, sendo hoje o país que é. 

A J: ropóslto, disse-m(! o Reitor da Univer· 
sidadc· das Nações Unidas, Professor Heitor 
Gui9L lino de Sousa; e Cuja sede é em Tóquio, 
que os; japoneses acabaram de proceder a 
uma pesquisa que durou 3 anos, naquele P·lis, 
-para saber se deveriam suprimir a aula do 
sábado_ ou se deveriam mantê~la. Foram ~s 
univer: ,idades, aos laboratórios, aos campos, 
aos pl.mtadores, às indúst:rias, ao comércio, 
aos ho éis, aos homens. às mulheres, às crian· 
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ças, _aos anciãos. Após 3 anos de pesquisas, 
reflexões, estudos. chegou~se à conclusão de 
que a au/a•deveria ser ma_ntid?l aos sábadqs. 
Então, é isto, é esta gam:, digamos assim, 
para usar uma expressão simples, mas que 
tanto significa em nOssa Ungua Portuguesa. 
Com determinação e vontade que poderemos 
melhorar o nível de ensino em nosso País, 
que já vai, a uma altura destas, a aproXima~ 
damente 20 milhões de analfabetos, segundo 
índices da. Fundação Educar, mas que: no 
dizer de outras instituições, já vai a 25 milhões, 
e os números de qualquer forma são gritantes. 
E a estes, lamentável e desafortunadamente, 
como diriam os espanhói~. se somam outros 
5 milhões de brasileiros, que, 'na idade de 7 
a 14 anos, não têm acesso à escola, ao primei­
ro grau, evidentemente, não obstante a ela 
já terem acesso aproximadamente 26 milhões 
e soa mil brasileiros, o que representa 87% 
da população entre 7 e 14 anos. 

O Sr. Aureo Mello - Permite_ V. Ex• um 
aparte? 

O SR. HUGO NAPOLEÃO- Concedo. 
com muito prazer, o aparte ao nobre Senador 
Aureo Mello, do Estado do Amazonas. 

O Sr. Aureo Mello- Nobre Senador Hu­
go Napoleão, nesta tarde em que V. Ex" faz 
um relatório aos seus pares e à Nação, eu 
não poderia deixar de rne_enfrleirar junto àque­
les que estão prestando um d~poimento devi­
do ao trabalho profícuo, ao estágio realmerte 
eficiente e probo, e à c:larividente administra­
ção com que V. Ex• se houve à testa do Minis­
tério da Educação do nosso Pais. Tinha certe­
za que isso aconteceria, porque, se a .cultura, 
a veracidade, a mobilidade intelectual e os do­
tes espirituais podem ser hereditários, em V. 
fr. ísso se manifesta de maneira sublinhada 
e acentuada, como já tivemos oportunidade 
de asseverar em outras intervenções, junta­
mente com o nobre Senador Chagas Rodri­
gues. Conhed de perto, como colega, a Juta 
do eminente Hugo Napoleão, avô de V. Ex•, 
tendo conhecido também a pessoa e a cultura 
do seu genitor, o eminente Diplomata Aluízio 
Napoleão. E tudo aquilo que pude apreender 
da atuação de V. Ex' no J\IUnistério da Educa­
ção me induziu a perceber que estava defronte 
de um idealista, de um combatente, de um 
lutador que tudo estava fazendo para imprimir 
ao seu País o desiderato de um aperfeiçoa­
mento, de uma administração capaz de reno­
var e de melhorar cada vez mais o plano do 
ensino nadonal. V. Ex•, corajoSàmeriie- e dã 
maneira mais eficíente., mais moderna e mais 
capaz, revelou-se à altura daquela pasta im­
portantíssima de nossa Pátria, e merece, neste 
ensejo, a consagração qtie está tendo de parte 
de todas as 1 epresentações dos estados que 
aqui se fazem presentes. Alie, portanto, V. Ex" 
o meu modesto depoimento a todos quantos 
evidenciados aqui, na esperança de que pos­
samos continuar colhendo, não somente atra­
vés da sua atuação leglslativa, como, sem dú­
vida, de outras atuações executivas, tudo aqui­
lo que é uma peculiaridade da Família Napo­
leão. 

O SR. HUGO NAPOLEÁO -Muito obri­
gado, nobre Senador Aureo Mello. 

o: SR. PRESIDENTE (Loremberg Nunes 
Rocha. Fazendo s~r a campainha)- Informo 
ao orador que o seu tempo está esgotado. 

O SR. HCIGO NAPOLEÃO -Eu peço 
a c_oncordãncia de V, Ex' paré1 concluir o meu 
pronunciamento, dizendo que agradeço ao 
nobre Senador Aureo Mello e dirijo-me a ele, 
Srs. Senadores, ao Parlamentar exímio, bri­
lhante _e experiente que é, e ao intelectual que 
brinda aos seus conterrâneos e aos seus com­
patriotas com uma das mais privilegiadas cul­
turas de nosso Pais. Muito obrigado. 

No Nordeste, infelizmente, na idade de 7 
a 14 anos, somente 36% das crianças têm 
acesso _à escola. Há, no universo de profes­
sores, 300 mn _leigos, cujo aperfeiçoamento 
procufa7ii05íi'lcentivar. A €'lasão e a repetên­
cía, na 11 série do 1 ~ grau, lamentavelmente, 

, ainda somam 40%, e contra as quais lutei 
tanto, inclusive quando era governador do 
meu querido estadO do Piauí, através do Pro­
íeto Vencer, que fof considerado pelo Minis­
tério da Educação como o maís eficiente den~ 
tre os Estados brasileiros na tentativa de evitar, 
reduzir e minimizar a evasão e a repetência 
escolares. Naquele tempo, o Secretário de 
Educação era Atila Ura, hoje Deputado Fede­
ral, que nos honra com sua presença neste 
plenário. Enfim, houve toda uma luta, todo 
um emb~amento, e, então, procurei manter, 
através dos programas de melhoria de educa­
ção básica, de aperfeiçoamento do processo 
técnico-administrativo, da alimentação esco­
lar tão indispen.sável à nutrição e ao sentido 
da aprendizagem, a pesquisa, que valorizei 
tanto, modéstia a parte, através do Instituto 
Nacional de Estudos e de Pesquisas Educa­
danais ([NEP), fazendo com que houvesse 
uma avaliação do processo de ensino no nos­
so País. e exibo ora aos meus Pares o primeiro 
desses exemplares da avaliação do rendimen­
to escolar, passo sem o qual não poderíamos 
propugnar a melhof-ia-_aa--felaçào ensino-a­
prendizagem, e este primeiro volume, feito 
com a colaboração da FUndação Carlos Cha~ 
gas, envolveu o Distrito Federal e nove outros 
estados, ou seja, as cidades de Brasília, Belém, 
São Luís, Natal, Recife, Aracaju, Belo Horizon~ 
te, Niterói, Florianópolis e Cuiabá. Fizemos 
convênios, já em andamento, para outros três 
Estados da Federação; apenas um não dese~ 
jou participar da avaliação e do rendimento, 
que foi o Estado do Paraná, mas respeitamos 
essa decisão, tendo em vista a autonomia ad­
ministrativa em face da Federação brasileira. 

_Já se vislumbram resultados positivoS no pro­
cesso de melhoria da qualidade de ensino. 

Por último, não posso deixar de fazer uma 
referência ao ensino de 2c grau, ainda que 
passageiro, ain-da que sucinta, eis que meu 
tempo está praticamente esgotado. 

Trata-se do programa lançado através da 
Exposição de Motivos n~ 56, de 1986, do hoje 
eminente Senador e então Ministro Jorge Bor­
nhausen. propondo a construção, o apoio, a 
implantação de 200 novas escolas agrícolas, 

agrotécnicas e industriais, proporcionando a 
melhoria da qualidade de ensino público e 
a respectiva interiorização das ações. Enflm, 
programa ao qual se aduzíram o Edutec, para 
aperfeiçoar o desempenho das escolas técni­
cas; a política nacional do 2n grau; a reestrutu­
ração curricular, o programa de habil_it~ção 
ao Magistério, com a criação de 125 Centros 
de Formação e Aperfeiçoamento do Magis­
tério - os Cefans. 

Enfim, tantas e tantas outras ações, como-
o lançamento de meio milhão de salas de 
aulas para atender à pré-escola, que hoje é 
uma exigência da Constituição de 1988, que 
estabelece que as crianças de zero a seis anos 
devem ter creche até os três e dos três aos 
seis devem ter a pré-escola como maneira, 
inclusive, de ajudar a evi\2Jr a evasão e repe­
tência na 1 ~ série do 1 ~ gtàu. 

Tudo isto proCuramos fazer tendo em vista 
a absoluta e imperiosa necessidade, já conhe­
cida e reconhecida, de que a Educação é prio­
ridade nacional. 

Enfatizo que procuramos deixar, atravéS do 
esboço da Lei de Diretrizes e Bases que há 
de vir, assim como vieram outras no passado, 
debatidas, tanto neste Congresso Nacional, a 
partir da gestão Gemente M~riani, quando foi 
enviada, até Oliveira Britto, quando fel apro­
vada. A primeira delas, a de n" 4.024, de 196_1, 
depois a enca'minhada por Pedro Aleixo e-san­
cionada quando era Ministro o atual Senador 
Jarbas Passarinho, a de n1 5.692, com as alte­
rações da Lei n~ 7.044, de 1982. 

De modo que procuramos fazer a integra~ 
ção dos currículos, a melhoria da formação 
e da capacitação, o exame mais profundo, 
do conteúdo dos currículos, a_ eliminação do 
analfabetismo, universalização ou seja, os 
pontos considerados fundamentais para a me­
lhori~ do ensino em nossp País. 

O Sr. João Lobo - Concede-me V. Ex­
um aparte, antes de encerrar seu discurso? 

O SR. HUGO NAPOLEÃO Tereí imenso 
prazer. 

O Sr. João Lobo - Nosso Presidente, 
que é um homem tolerante, o concederá. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO -Com muita 
honra, acolherei o aparte de V. Ex", agrade­
cendo '~sde já, à Presidência sua genero­
sidadE 

0- Sr. João Lobo - Nobre senador Hugo 
Napoleão, lamentei profundamente não ter 
podido presenciar, desde o primeiro momen­
to, o pronunciamento de V. Ex• porque tive 
necessidade premente de comparecer à reu­
nião da Comissão Mista de Orçamento. Era 
um assunto urgente, e não me foi _pa~sfvel 
deixar de comparecer àquela reunião. AlCan­
cei, já, o fim do pronunciamento de V. Ex• 
Conheço a carreira e atuação de V. ~ há 
muitos anos, pois me considerO um dos seus 
mais impenitentes admiradores. Desde quan­
do Deputado Federal, depois Governador do 
Estado do Piauí, temos mantido um relaciona­
mento fraterno, coisa que muito me honra 
e me desvanece. Quando V. Ex• foi convidado 
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para ser Ministro da Educação, como Membro 
do PFL no governo Sarney, substituindo o Mi­
nistro Jorge Bornhausen, Senador desta Casa 
que __ também abrilhantou aquele Ministério, 
nós, piauineses', ficamos p'rofundamente en­
vaidecidos de ter, talvez, o político mais bri­
lhante do Piauí, que é V.~. sem dúvida.algu­
ma, convidado para integrar a equipe do Go­
verno Sarney. Acompanhamos a sua atuação 
no Ministério, a coragem com que V. Ex" en­
frentou aquelas greves que estavam paralisan­
do o ensino superior neste País, -a coragem 
com que V. & abriu o dialogo com· as univer­
sidai::l.es, fazendo com -que no ano de 1988 
quase não se verificasse greVe álguma nas 
universidades brasileiraS; a dedicação de V. 
~àquele Ministério, ao ensino técnico, enfim; 
a todos os setores do Ministério, com sacrifício 
até da saúde, atendendo diuturna:mente a to­
dos os parlamentares que buscavam aquele 
Ministério cOm essa conhecida cortesia, fez 
com que tivéssemos um tempo tranqüilo no 
Ministério da Educação. Foi profundamente 
lamentável e inexplicável o fato de V~ Ex• ter 
sido afastado do Ministério da Educação. Até 
hoje não podemos compreender porque isso 
aconteceu. Neste momento apenas me limito 
a parabenizar V. Ex• por mais esta etapa da 
sua brilhante carreira pública. V. Ex" volta ao 
convívio deste Senado, onde muito terá a o f e-­
recer a esta Casa e a todo o Brasil. Parabenizo 
V. Ex" 

O SR. HUGO NAPOLEÃO -Muito obri' 
gado, nobre Senador João Lobo. 

Este é, sobretudo, o motivo para conforto: 
voltar ao ·convívio dos meus estimados pares, 
nesta Casa, eminentenieitte Polltica, Como-pã: 
lítico que sou. Espelhando-me na estima que 
nutro por V. Ext, serviu ela para o feCho do 
meu discurso, porque invoca o nosso Piauí, 
razão maior da minha existência política, para 
o que volto os meus olhos e a cuja sofrida 

população sei que ofereci os melhores dias 
da minha juventude, com a consciência tran­
qüila, como tranqllila foi no Minlstérto da Cul­
tura e no Ministério da Educação, pensando, 
sonhando e realizando. (Muito bem! Palmas.) 

Durante o discurso do Sr. Senador Hu­
go Napoleão, o Sr. Senador Jram Saraiva, 
]"Vice-Presidente, deixa a cadeira da Pre­
sidência que é oCujiãda pelo Si. Senador 
Aureo Mello, Suplente de Secretário. 

Durante o discurso do Sr. Senador Hu­
go Napoleão, o Sr._Sefiador Aureo Mello, 
Suplente de SecretáriO~ deixa a cadeira­
da Presidência que é ocupada pelo Sr. 
Senador Louremberg Nunes Roch~ 4P 
Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Louremberg Nunes 
Rocha) - Com a palãvra o nobre Senador 
Ruy Bacelar. (Pausa.} 

S. Ex!' está ausente. 
Com a palavra o nobre Senador Cd Sabóia 

de Carvalho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB- CE. Pronuncia o seguinte discurso.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadorés: o Brasil vive 

hoje um momento muito importante. As for­
ças slndlcais brasileiras, neste exato momento, 
vivem uma parálisação nacJonal. Sem que seja 
necessário entrar no mérito desta paralisação 
ou nas conseqüências econômicas que pos­
sam ser indicadas, a verdade, Srs. Senadores, 
é que o proletariado brasileiro desperta para 
a sua consciência, verifica as suas reais forças 
e faz os seus eXercícios deinõcráticos. . 

A greve que ora registra no Brasil é, talvez, 
o grito de protesto maior das classes operárias 
ante aquilo que vem acontecendo ao salário 
dos _que trabalham neste Pais, porque os me­
lhores; salários sAo daqueles que não traba­
lham. Os achatamentos salariais resultantes 
da pOlítica de gOverno aí estãO para juStificar 
essa greve. O descumprimento da nova Cons­
tituição, a inobseJVância_ dessa nova Consti­
tuição, tudo isso faz c_om que o operariado 
brasileiro proteste, e é justo que proteste. Aqui 
mesmo no Senado Federal é preciso, Sr. PriSl~ 
dente, Srs. Seriadores, que escutemos esse 
protesto, que, quem sabe, é também contra 
a inércia do Poder Legislativo. 

A verdade é que as leis complementares 
poderiam estar vivendo um momento mais 
avançado. O nosso trabalhp poderia ser mais 
prOficuo. A presença nos plenários das Casas 
Legislativas deveria, por certo, ser mais maciça 
e e mà!s responsável. Aqui está o Senado va­
zio,·a Câmara é vista vazia; o Congresso Nacio­
nal é visto vazio. Mas o proletariado trabalha; 
o proletariado não pode deixar de dar o seu 
serviço. 

_Para t~r o _salário, ~ preciso _efetivamente 
trabalhar." E esse salário vem consumando a 
grande injustiça social, porqUe, pelos meca- . 
nismos da política nacional, o poder aquisitivo 
do trabalhador brasileiro é aviltado, é insultado 
e - por que não dizer - é desmoralizado 
pelas instituições. 

A greve que agora ocorre no BraSJ1, Deus 
queira que ocorra de modo ordeiro, para que 
possamos tirar, dessa paralisação, o grito de 
alerta, a advertência, e para que nós, senado­
res, saibamos que estamos sendo vistos por 
estas galerias vazias, que estamos sendo olha­
dos pelo silêncio que aqui se faz, que estamos 
sendo testemunhados pelos que aqui não es­
táo. Porque o normal seria que essas gal~rias 
estivessem sempre lotadas, se nós, senadores, 
estivéssemos Cumprindo exemplarmente o 
nosso dever. 

Eis que não estamos, Sr. Presidente. Eis 
que não estamos. 

Já flz um discurso há poucos dias, neta Ca­
sa, alertando para a natureza juridica desta 
Casa e mostrando que se enganam tenazmen­
te, lamentavelmente, aqueles que pensam que 
o Senado é tão-somente uma Casa política. 
A política aqui vem como algo que segue o 
principal, o acessório que segue a natureza 
do principal, porque o natural aqui é legislar, 
não é fazer a política partidária; é exercer a 
m<f9istratura que as noSsas cadeiras conce­
dem aos que as ocupam. 

O-Senado Federal pode ser uma Casa de 
políticos, mas os· políticos qoe aqui vêm de­
vem vir civicamente e com a responsabilidade 
mais às dams, para s6 se permitir a política 

partidária quando isso nao ferir a morar a etlCa 
e nenhum interesse nacionaL Quando vejo és­
tas cadeiras vazias e a greve Já fora, _que-dife­
rença faz? Somos todos Qievistas, S[.YreSi~ 
dente. Somos todos grevistas! Uma greve que 
se estende dias a dias numa Casa (JUe nem 
sequer forma as suas comissões. cóffiissõeS­
que não funcionam; Comissões que 11air u~­
balham; projetos que encalham; idéiãs que 
morrem; desestímulo que se gera numa casá 
desta responsabilidade. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, há aCiUeies 
que têm responsabilidade. Estou exatâtriente 
aqui para cumprir a minha. Não virri aC:(ul ceíffi 
dinheiro gasto; não disponho de colêgios elei­
torais. Foi a soberana vontade do ineu povo 
que me arrancou das salas de aula, que tne 
arrancou dos meus microfones; que me tirOu 
dos plenários forenses, que me tirou doS-Tri­
bunais, para mandar aqui e, em estando aqui, 
Sr. Presidente, quero cumprir o meu_d_eyer. 
mas não posso fazê-lo sozinho. 

E; neste momento_em que registro _a ~e­
nãcional,que está Já fora, advirto a estã Casa 
para a natureza ética desta paralisas_ão na:cio­
nal. t uma grev~ honesta; é um_a gr~e <;orrerã; 
é uma advertência sobre a inércia, a iriépda, 
a desídia, acima de tudo, a desídia que grassa 
neste País. A inércia aí está; a -ínépcia também 
; a desídia é costumeira. 

Que Poder semos que não nos reuntt-i.fóS­
e que não funcionamos· de modo mais ã.de-

. quado? -
O maior drama desta_ Casa_é se pecür""terni­

cação de quorum. E nós torCemos para que 
ãlguém não o faça, para que a Casa carritnhe 
nos seus trilhos. 

Mas isto é pesaroso, Sr. Presidente._ Isto _é 
pesaroso! A greve está lá fora. O que_ ela repre­
senta deve estar nas nossas consciências; que, 
talvez, não ocupem a-s galerias vazias, nem 
as cadeiras vazias, aqui, deste Plenário. 

Era o que tinha a dizer, Sr. PreSídente. -

Durante o discurso do Sr. Senador Qd 
Sàbóia de CatwJlho, o Sr. ·senaâor_]:j)U­
remberg Nunes Roch<J, _4c-Sf!(;retãt70;d#i­
xa a cadeira da Presidênâa que é ocu­
pada pelo Sr. Sentidar Antônio LuiZ .Maya, 
Suplente de _Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz- May;;1} 
~Com ~ palavra o nobre Senador JorQe Bor-
nhausen. __ 

O SR. JORGE BORNHAUSE/i fJ{[t)~ 
NUNCIA DISCURSO QUE. ENTRI':G{.]l!: 
À REVl.s;.\0 DO ORAOOR- sER,{ Put!u-
0\DO POSTER/0Rf\1EIYTE. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
..:._Concedo a palavra ao nobre Senador Fran­
cisco Rollemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBiJRG 
(PMDB- SE. Pronuncia o seguinte disCUrSo.} 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores. tivénlCis 
uma ta_rde magnífica, n~~ _plénario ~o se-n"a­
do da República, se não pela sua freqliénda, 
' pelo peso dos temas aqui tratados: Houve 
nesta tarde, uma convergência telepática, qi..la­
se todos os oradores se voltaram para a educa­
ção. Iniciou esta tarde o Senador João Calmon 
analisando as deficiências do ensino funda-
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mental; discutiu educação com o Senador Od 
Sabóia de Carvalho, falou sobre educação, 
prestando como que um depoimento da sua 
atividade no MinistéríO-da Educação, ' o emi~ 
nente Senador Hugo Napoleão; e este Senaw 
dor pretende, neste instante falar também SOw 
bre educação, se não de uma maneira genéw 
rica, de maneira específica, da educação de 
um setor que muito me preocupa e que foi 
a minha formação básica, a minha fcirmaç-ao 
profissional, inicial. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores o tema que 
me traz à tribuna, no _dia de ~oje, enseja-me 
tecer considerações sobre a educação médica 
no Brasil, assunto este que me tem despertado 
preocupações pessoais e para o qual preten­
do, em rápida análise, despertar a sensibili­
dade desta Casa. Ressalva evidente a gravi­
dade e _a importância desta matéria - a edu­
cação médica no nosso País - visto que a 
mesma vai desaguar inevitavelmente no fator 
saúde. Este, por sua vez, de per si já se cons­
titui urri terria dos que mais angustiam a popu­
lação brasileira, com reflexo imediato sobre 
a qualidade de vida da mesma, e que, sem 
sobra de dúvida, se constitui também razão 
de vergor;tha nacional, especialmente se enfo­
carmos o Brasil-5aúde, tendo como põnto de 
refêrencia os demais países desenvolvidQs. 

Srs. Senadores, o diagnóstico de que a for­
mação de médicos estava inadequada às ne­
cessidades das sociedades e dos sistemas de 
saúde aonde iriam atuar é antigo; data de pelo 
menos trinta anos, tanto na líteratura dos paí­
ses em desenvolvimento cortro nos já adian­
tados. 

Já em 1955 e 56, a Organização Paname­
rfcana da Saúde realizava seminários na região 
das Américas, com partlcipaç~o da quase tota­
lidade das escolas da região, na tentativa de 
reverter_os quadros da formação de médicos, 
que não apenas eram inadequados à solução 
das "prementes necessjdades sanitárias da so­
ciedade de hoje e~ do futuro", como moStra­
vam-se incapazes de "compreender a origem 
e a dinâmica da patologia individua1 e social". 

Igual diagnóstico fez a Orga"nlz<içãO Mundial 
da Saúde da situação da _educação médica· 
na fndia e no Paquistão, onde um sistema 
de ensino, estabelecido pelos britânicos há 
140 anos, -continuava formando médicos tO­
talmente despfovidos das ferramentas neces­
sárias para fazer frente às necessidades da 
população em matéria de saúde". Acrescenta 
o relatório da organizaçãO: "encerrados du­
rante toda sua formação entre as quatro pare­
des da faculdade e do hospital, ignoram por 
completo o que seja organizar e propordonar 
serviços de saúde a wn núcleo comunitário". 

Mas, Srs. Senadores, nãO Só os países sub­
desenvolvidos têm problemas com a forma­
ção de seus médicos. Um relatório denomi­
nado "Médicos para o sécuJo 21", resultado 
de wn estudo realizado por especialistas e pu­
blicado pela Associação Americana de Esco­
las Médicas em 1984, concluía que a forma 
como são ensinados os estudantes de Medi­
cina, naquele país, faz deles "médicos recep­
tores passivos de informação e não partici­
pantes ativos no seu próprio crescimento inte-

lectual". Segundo relatório, "a educação mé­
dica está, de fato, em estado de crise e a possi­
bilidade de formar" médicos que sejam tanto 
tecnicamente (X)rripetentes -quanto humanitá­
riOs é pequena·•. -

Em nosso País, Srs. Senadores, nestes últi­
mos anos, a situação vem-se agravando, por 
um lado em decor_rência do grande cresci­
mento do número de escolas médicas e de 
alunos que ocorreu no País, entre 1968 e o 
iníciO da década e, por outro, em razão das 
mudanças por que vem passando o sistema 
de saúde._ 

A expansão, entre nós, do número de escO­
las médicas - a maioria delas particulares 
--.-, como resposta aos problemas dos exce­
dentes do vestibular e da demanda crescente 
de profissionais, resultou em diminuição da 
qualidade dos formados sem, contudo, elimi­
nar a falta de adequação, já existente. às neces­
sidades do setor saúde. 

Na opinião do Depratamento de Assuntos 
Universitários do Ministério da Educação, em 
1978, "os profissionais de Medicina, formados 
numa estrutura copiada dos países desenvol­
vidos são orientados para a especialização, pa­
ra a terapêutica, para as doenças degenera­
tivas e para o liberalisry-~9 profiss!orial. Por- to­
dos estes motivos, seus conhecimentos e seus 
interesses raramente coincidem com as ne­
cessidades da maioria da população de wn 
pats em desenvolvimento". 

Em noss_o País,-Srs. Seriadores, a formação 
dos médicos está - já cronicamente - em 
crise. Uma crise. Orna crise que apresenta uma 
possibilidade de solução no atual momento 
pOiítiCo~inStituciorlal por meio da implantação 
do Sistema único de Sal)de. 

As Críticas principais que se fazem expecifi.:-• 
camente à _educação médica de nosso País 
não distoam grandemente das já supracitadas. 
O médico que está saindo das nossas escolas 
igualmente não Possui as ferramentas neces­
sárias à solução dos nossos graves problemas 
sanitários e de organização de nossos servi­
ços; igualmente, não tem bases cientificas sóli­
das o suficiente e- menos ainda - é capaz 
de entender esta realfdade e intervir nela. É 
precocemente especializado e tecnologica­
mente dependente, isto é, utiliza uma te<:no­
ligia· sofisticada e discriminativa; tem pouco 
desenvolvido seu pensamento critico, bem co­
mo sua capacidade de auto-aperfeiçoar-se. 

Já se disse, Srs. Senadores, que o ensino 
médico participa da crise do setor, pois é co­
nhecido e aceito que é a estrutura do sistema 
de saúde que exerce ação preponderante so­
bre -õ processo de formaçãc dos recursos hu­
manos para o setor,- atravé& da estrutura do 
mercado de trabalho e das cOndições do exer­
cício da medicina. 

Já dizia carlos Gentile de Mello que, diante 
do quadro da assistênc;:ia médica previden­
ciária que se implantou no País nos últimos 
anos - privatizaÇão da assistência. privilegia­
menta do trabalho de especialistas -, não 
poderá causar estranheza que os estudantes 
de Medicina procurem, precocemente, for­
mar-se em especialistas, antes mesmo de ad­
quirir conhedmentos gerais sobre o exercício 
profissional. 

E o que têm feito as universidades e as 
escolas médicas para remediar esta situação? 
Como dizem os doutores Paula CãstrO e João 
Amílcar Salgado, da Associação BrasileircÍ C:e 
Escolas Médicas, em artigo recentemente pu­
blicado ém Um de-nOssos jornais. a·S escoJas 
e faculdades de Medicina são proverbiais tor­
res de marfim, nas quais se preparam os alu­
nos para um nível acadêmico elevado, confu­
so, mal definido e qualifiCado de internacional, 
porém esquecendo totalmente as prementes 
necesSídades sanitárias do País. 

É fofçoso concluir, Srs. Seiladores, que o 
principal e mais grave fator das distorções do 
ensino médicO advém da separação da educa­
ção médica do trabalho médico. Concordam 
os especialistaS- da matéria _em que esta disso­
ciação entre estudo e trabalho constitui um 
dos mais importantes problemas da educação 
médica atual e sua superação, juntamente 
com mudanças nas relações de ensino, levará 
a profundas transforrmições na formação d9s 
médiCos. O ambiente da escola médica, em 
vez _de ser a saJa de aula e o laboratório tradi­
cionais, deve ser, cada vez mais,. os serviços 
de saúde. 

Entre as alternativas de maior viabilidade 
para a fOnnação de pessoa] de saúde encon­
tra-se a utilização da rede de seEViços de saúde, 
que poderia ser levada a cabo desde os primei­
ros anos de carreiras. 

Mas, estas mudanças não se farão sem difi­
culdades. Estão contra elas o conservadoris­
mo docente e o ·alheamento da escola à nova 
realidade, o amadorismo ern educação mé­
rlica _que prevalece em nossas escolas ..,...... dis­
torções bastante sedimentadas- e a pressão 
do vestibular. 

Favorecem a mudança, em contrapartida, 
o fato de este fenômeno é universal e não 
local, a experiência acwnulada, no próprio 
País, de currículos inovadores, as próprias inó­
vações internas da Medicina e - principal­
mente -as mudanças na estrutura e no fun­
cionamento do sJstema de saúde. 

Srs. Senad_?res, concluindo, a implantaçio 
do Sistema Unico de Saúde, que reconhece 
o desenvolvimento de recursos humanos co­
mo condição es~encial para a plena efetivação 
do sistema, garantindo à coordenação do 
mesmo à participação na formulação e im­
plantação da política de formação e de desen­
volvimento de recursos humanos para a saú­
de; a passagem dos hospitais universitários 
e de ensjno a integrarem o SGDS, geridos 
em regime de co-gestão e - principa1mente 
- estabelecendo que a rede governamental 
de serviços de saúde constitui campo de pcá­
tica para o ensino e a pesquisa em saúde 
-são expressivas esperanças, no sentido de 
provocar as alterações necessárias na forma­
ção de nossos médicos, que possam contri­
buir para a superação do atual e grave quadro 
sanitário naciona1 e para a prestação de me­
lhores _s_etviços de saúde ao nosso povo. 

O SR. PRESIDENTE (Anton!o Luiz Maya) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Juta­
hy Magalhães. 
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OSR- JOTAHY.MAGALHÃES (PMDB­
BA. Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Pre.~ 
si dente, Srs. ~nadore.s: __ ~ç.;~.bei çl~ ter às mãos 
um importante estudo econômico sobre __ ~ 
América Latina de autoria do BID, o Banco 
lnteramericano de Desenvolvimento. Esta ins-. 
tituição publicou recentemente o seu "ReJa~ 
tório Anua1 Sabre 6 Progresso Econômico e 
Social na América. ~.tina". A leitura deste do~ 
cumento me deixo1.;1 profundamente_ apreen· 
sivo quanto ao futuró do Brasil ~ dos demais 
países latinos. 

O tom pessimista do Relatório não pode 
ser atribuído a proselitismo ideológico ou dou­
trinário, tendo em vista tratar-se o ~nc_o lnte­
ramericano de uma instituiç-ão séria, idônea 
e de reconhecida competêJJda técni<:a. Dada 
a relevância das inforrnaçõe~ contidas no Re­
latório do 810, achei conveniente vir ao Plená­
rio do Senado Feder'ª! dar minha contnbuição 
à divulgação deste relatório e das advertências_ 
nele contida~. _ _ . _ 

A primeira advertência é quanto à volta da 
estagnação econômica. As estatísticas preli~ 
minares rererentes ao_ano de 1988 fazem te~ 
mer a volta da recessão. Segund_o o B;mco 
lnteramericano, o ano que passou teria sido 
marcado por um crescimento econômico pró­
ximo a zero ou até mesmo negativo. Mesmo 
olhando o desempenho latino-americano ex­
dusivamente pelo lado das exportações, os 
resultados observados são pouco animadores. 
Embora a América Latina tenha conseguido 
aumetl_tar em 35-% o volume de exportações 
entre 1980 e 1987, _o valor das exportações 
diminl,_ÚU durante este período de 93,9 para 
91,3 bilhões. apesar da inflação. 

Esses números evidenciam um dr~áijco 
processo de de.terionlçãç Qos termos _de inte~­
câmbio dos países latinos. De positivO, o BID 
destaca o aumento e diversificação d~ pauta 
de exportações, que_ normalmente constitui 
um sintoma de modernização da e<;Onomia. 
Mas no entanto este processo aparente de mo­
dernização permanec_e preso a uma longa es­
tagnação. Pois à medida que a pauta de expor­
tações se c:l.iversific:a e se moderniza, os preços 
relativos dos produtos exportados permane­
cem estagnados, o que contribui para a deca­
dência econômica da região. 

Não é, portanto, de admirc,.r que o Produto 
Interno Bruto per capita tenha piorado em 
quase todos os países latino-americanos. Con­
siderando qúe o PIB per capita é um índica~ 
dor do consumo per cap(ta, toma~se nítido 
o renõmeno da dirríinulção do nível de bem­
estar soCial. A diminuição do PIB fiCOU em 
grande parte concentrada nos rendimentos 
salariais. O Relatórlo_çl_e.staca a queda dos salá~ 
rios reais em diversos países, especia1mente 
o Brasil. 

Na verdade, a América Latina está em crise 
desde o início da década, e os sinais de rever­
são do quadro depressivo ainda não se fiZeram 
notar. Para que a Améri~a Latina supere a 
depressão é necessário recuperar o nível de 
investimento. No entanto, o Investimento Inter­
no Bruto médio continuou,_ em 1987, c_erca 
de 25% inferior ao rúvel médio real registrado 
em 1980. O baixo nível de investimento está 

diretamente ligado à exaçao da dívida externa. 
CQrrlo b -pagamento da dívida externa' deman­
da vultosas reme$S:_.3$ liquiclas de recursos fi­
nan.ceiros para o exterior, --a América I.atina 
pa,ssa a exportar sistematicamente o Cã:pitaf -
de que norf!lalm~nte ne~essita para lmpul­
sion~r_Qpróprio desenvolvimento. As transfe­
rênciaS U:quidas de recurs<?s financeiros atingi-· 
r~m uma média de 29 bilhões de dólares por 
aOO no período de 1983-1985, u_ma gritahte 
distorção ec:onê;lmic:a. _ _ . 

No caso mais específico_dQ_6r.asil, nós tive--­
mos_ um breve surto ele crescimento durante 
o bi_ênjo 1985-1986, mas_ a expansão _econô­
mic{l vem se desaceJerand_o desde entã~A 
tçQca de crescimento caiu de 5,7% em 1986 
para 0,7% em 1987; e deverá permanecer pró­
x.i!:DO ~--~_era_ em 1988. A_ gstagnação vem 
acomparihada de um au_mento se·m prece­
dente no processo in-flacionárjo.A inflação tem 
ultr<3,passado por ampla margem os reajustes 
salariais. Um dos destaques do Relatório do _ 
BID ê- ã -queda vertiginosa dos saJários reais 
durante os an9S ojtenta. Coincidentemente, 
o Srasil é o País latino que mais recursos -~is 
trãnsferiu parã" o exterior durante este período. 

P~ra finalizar, gostada de ressalt:ar ,que, co­
mo membro do Senado _FederaJ,-Considero~ 
me na obrigação de a.ssumir papel atuante 
na dis_cU$_ào dos problemas econômicos bra­
silei(os._A noVa Constituição ampliou as prer-: 
rog~:tivas dp Legislativo,.abrindo aos membros 
des_ta_Ca_sa---ª possibilidade de" discutir- e parti­
cipar do debate econômico. A leitura do estu­
do do BID me deixou convencido de que QS 

políticos brasileiros terão_ que se ~mpenhar 
rn.ais do_ que n_unc:a para este país supere a 
gra_ve e prolo~gada crise econôrnica que vem 
atravessandq. A superação da crise passa ne­

cessariamente por uma mudança na rorma·­
de negociação da Divida Externa. Enquanto 
persistir o quadro atua1 de transferências de 
nossos recursos financeiros para ror a, raço mi­
nha a advertência do Banco lnteram_erlcano, 
quanto aÕ· risco de estagnação da Am~ca 
Latina. 

Muito obrigado pela atenção. 
Era o que tinha a dizer; Sr. Presidente. 

O SR- PRESIDENTE (Antonio Luiz Maya) 
....::.. A PreSidência lembra aos Srs. Senadores 
qUe o Congresso riacional está convoc:a~o 
para uma sessão conjunta a realizar-se hOJe, 
às 18 horas e 30 minutos, no plenário da Câ~ 
mara dos Deputados. (Pausa.) 

A Presidência lembra ainda aos Srs. Sena­
dores que ainanhã, dia 15 do corrente, às 14 
horas e 30 minutos, será rea1izada sessão es­
pecial do Senado, destinada a h~~~nageaf 
o üder sindica1 e Ecologista FrancisCo Alves 
Mendes Filho, de acoido com deliberação an­
terior do Plenário, ao aprovar fequerlinehto 
d"e- ãut~ria do Se_nadOf Aluizio Be2erra ·e outros 
Srs. SenadoreS. ---- --. --: 

--Desfi- rorma, riãci serãO designadas maté­
rias para a Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Luiz Maya) 
--Está encerrad{'. a sessão. 

{Levanta-se a sessãq_ às 18 horas e 25 
minutos.) 

D!S'aJRSOPRONI.INCIADOPELOSR. 
JOÃO MENEZES NA SESSÃO DE 
9-3-89, E Q(JE, ENTREGI.IE À REVISÃO 
DO ORADOR. SERIA PllBUCADO POS'~ 
TERIORMENTE 

OSR- JOÃO MENEZES (PFL-PA Pro­
nuncia o seguinte discurso.}_- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: depois que o cidadão Leôni­
das Pires __ úori.çalves prOreriu, em nossa resi­
dência, um palestra para 26 parlamentares da 
Amazônia· e pediu que este assunto rosse_ de~ 
batido _no Congresso, ficamos· muito satisfei~ 
tps ao verificar que esse apelo está sendo acei­
to, porque todos os dias, graçaS- a Deus, tem­
se falado sob(e ® problemas da Amazônia 
no Senado. 

Ainda hoje, pela segunda vez. o eminente 
Senador Jarbas Passarinho se QCupou do as­
sunto, çqm aquele brilhantismo que lhe é ca­
racterístico. S. ~-.deu u_ma____gx:bilada, quando 
falou que não havia nenhum representante 
de trabalhador nesta Cãsa, esquecendo-se 
que S. _Ex"_ mesmo, deve ser tido como um 
dos bons trabalhadores deste País, como o 
são esses taquígrafos, as pessoas que traba­
lham na Mesa, enfim, todos os funcionários 
são traba1had9res. Ma::;_ esqueceu-se disso ao 
afirmar que no plenário não havia nenhum 
trabalhaçlor, razão pela qual intervi, dizendo 
que nõs todos somos trabalhadores. 

JY\as o que verificamos é que este assunto 
amazônico ColJ)eça a sair de certa área e nós 
continuamos na mesma área t],apiniqu'1m, por­
que, quando o assunto da paz, o asstlnto do 
desarmamento, da divida externa in~rnacio­
nalmente, começam a perder o seu eco, por­
que depois da conservação ~ntre os Presiden­
tes dos Estados Gnidos e da {hlião Soviética 
foí perdendo urn pouco de repercussão. Mes­
mo na ONU este assunto roi muito debatido 
e hoje já perde aquela característica. porqUe 
a pa! e o desarmamento es~o girando em 
tomo dos princípios da paz e clesarmamento, 
debatido pelos dois .representantes de duas 
poderosas nações para enganar o- mundo no · 
sentido de que o problema relacionado à paz 
e ao desarmamento está sendo resolvido, 
quando são conseqüênciâs de quê? São con­
seqüências da situação econômica e fman­
ceira que dão origem ao crescimento do pro­
blema da paz e do desarmamento. 

Entretanto, pãra criar um tema _novo; nas 
últimas conversas entre o Presidente George 
Bush e o Sr. Eduard Shevardnadze o assunto 
está sendo desviado para a ecologia e , com 
isso, a Amazônia, porque ela pode ser um 
grande manancia1 econômico para o futuro 
e um centro: de __ granc:Je riqueza e melhorias 
para o mundo. A ecologia começa a ser divul­
gada. Mandam, inclusive, para cá o cantor 
Sting, que não entende nada disso - pensei 
até que daria um Show para os índios. Apre­
sentam um índio passando o terçadQno rosto 
de um runcionário oficial além de outros pro­
cedimentos danosos. Há_ toda uma encenação 
que não vaJe nada nem produz coisa alguma. 
E apenas uma articl!lação orquestracta, para 
usar Um fermo muito" em moda, no sentido 
de dizer -que se está querendo ocupar a Ama~ 
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zônia por forças estranhas. O perigo, entre­
tan~o, não está aí. No nosso entender existe 
um fato muito maior, que é o fundamento 
econômico, uma situação econômica que se 
está preparando, no sentido de impedir o nos­
so desenvolvimento. Aí é que reside a questão 
principaL [sto eu quero saber e verificar por 
que está acontecendo. 

Dizem que há pessoas no Brasil - e estou 
procurando saber o-nome para mandar verifi­
car - estabelecidas em São Paulo que estão 
encarregadas de fazer este combate ecológico 
com fundamento cientifico, não no nosso sen­
tido tupiniquim de ir à noresta para ver como 
os índios estão vivendo, como se pesca, que 
se derrubaram 100 hectares de terra. O pior 
que está acontecef\do. é esse fundo econô­
micb, esse fundo de matéria científica que se 
está procurando instalar. 

Isto não é_ tanta novidade assim, porque a 
revista Veja, do dia 15 de fevereiro, publica, 
com a sua responsabilidade, uma entrevista 
sobre o título "Uma dama vai à luta", entrevista 
da Sra. Danielle Mitterrand, esposa do Presi~ 
dente da França. -

Verifiquem bem o que -diz na entrevista, em 
certa parte: 

"À frente da Fundação -Fiance-:-uber~ 
tés, entidade nascida de seu engajamento 
na causa dos direitos humanos, Danielle 
Mitterrand recolhe fundos para sustentar 
os advogados da OAB -Ordem dos Ad~ 
vogados do Brasil- que defenc!em pos-­
seiros e enviam equipam'entos· agrícolas, 
para serem distribuídos no Brasil pela 
Conússão Pastoral da Terra." 

Ora, vejam V. Exl' s, o assunto é público; 
está aqui, e não vi ninguém dessa chamada 
esquerda festiva reclamar contra essa interfe­
rência. 

Para mim, é realmente lastimável, e até sur­
presa, ver inserido o nome da Ordem dos Ad­
vogados do Brasil e não ter visto qualquer 
protesto da Ordem, que é tão dosa de suas 
obrigações e dos seus direitos. 

Verifiquem os Srs. Senadores que estamos, 
realmente, caminhando para um ponto ainda 
não determinado qual seja. 

Essa encenação que se faz em tomo da 
Amazônia é.apenas um pano, é um- proscênlo 
para enganar a opinião pública. 

Entendemos, existe coisa muito mais séria; 
é algo mais sério, no sentido de fazer, com 
toda a meticulosidade, a "maneira de melhor 
impedir o nosso_ desenvolvimento. Já sofre­
mos isto por várias maneiras. A princípio, foi 
a história da hiléia amazônica, depois a da 
inundação de várias cidades da Amazônia, de 
Herrnan Kahn. E agorã estamos coin o proble­
ma da ecologia. Vejam que é um ~ssunto de- _ 
terminado, um após o outro. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite-me 
V. ~ uma aparte? · -

O SR~ JOÃO MENEZES- COm prazer, 
Ex' 

O Sr. Jutahy Magalhães- Nobre Sena­
dor João Menezes, este assunto da Amazônia 

está sendo hoje tratado no mundo inteiro, não 
apenas no Brasil. Tive oportunidade de assistir 
a um progrma de uma hora na televisão, nos 
Estaâos Unidos, e de ler editoriais de diversos 
jornais americanos sobre esse problema da 
Amazônia. Todos nós, brasileiros, ir-nos-emos 
unir Contra qualquer tipo de interferência nas 
ded.Sões políticas ou administratiVas do País, 
Neste caso, inegavelmente, haverá uma união 
de todos nós brasileiros. No entanto, nós não 
podemos, em nome dessa questão naciona­
lista, nos esquec_er que a ecologia é um assun­
to mundial hoje, não é apenas brasileiro. En­
tãi:Çn-65 ·proprioS; nós, brasileiros, devemos 
exaifliriar essas qüéstões relativas ao desen­
volVimento da Amazônia juntamente com as 
Preocupações ecológicas, porque elas são 
não apenas de repercussão nadonal, são tam­
bém de repercussão internacional. Hoje, o 
mundo faz parte de um universo em que as 
comunidade todas se entrelaçam. Não pode­
mos mais imagifl~r decisões isoladas, como 
fazíamos antigamente, quando não tínhamos 
que nos preocupar com as repercussões do~ 
nossos problemas nos problemas intemacio· 
nais. Nós mesmos, brasileiros, já decidimos 
as questõeS refe-rentes ãos rim! qUe têm limites 
com outros países dentro de um interesse glo~ 
baJ, um interesse internacional e não apenas 
dentrO do nosso interesse, porque esses pro­
blemas têm repercussão internacional. Logi­
camente, ninguém vai admitir qualquer tipo 
de tnterferência nas dedsôes políticas brasi· 
!eiras-:- lsso é inegável. Mas não vamos fazer 
da Amazônia a nossa Malvinas. Vamos tratar 
do assunto com a seri_edade necessária, sem 
nos esquecer de outras discussões, para que 
não transformemos a Amazônia na nossa Mal­
vinas. 

O SR. JOÃO MENEZES - Muito grato, 
nobre Senador Jutahy Magalhães, pelo aparte, 
que tem toda procedência. Nenhum país do 
mundo pode viver Isoladamente. Hoje é neces­
sário haver esse intercâmbio internacional, es­
se_ int_e_rc_ãmbio mundíal. 

Estive na União Soviética, na Sibéria, há 
pouco te!_llpo. Eles abrem os seus portos, 
abrem o seu comércio, porque sabem que 
não podem mais viver sozinhos. Mas, se for­
mos dar palpite no lago Baikal, onde_ tiram 
os peixes que os sustentam, eles irão redarnar. 
Sabemos que esse-problema ecológiCo é 
mundial. T odes os país e têrii, e- nóS temos 
os nossos. Como V.~ bem disse, vamos 
tomando as providência para defender a parte 
que nos cabe. Sej que hoje o Gõvemo, através 
de suas Forças Ari:nadaS, tomou conta 9e to­
das as bocas de entrada da Amazônia, tamM 
bAm está prontd para tomar qualquer provi­
dência, e não vai aceitar que se venha nos 
enganar e criar problemas. Sei, e tenho dados 
em mãos. Estou afirmando que _essa parte 
teatral, de destruição da Amazônia, que foi 
publicada e notldada nos Estados Unidos, in­
clusive através de ftlmes, onde viam os tratores 
derrubando árvores, derrubando mata, além 
de outros, passaram documentários nas tevês 
brasileiras e, também, nas americanas. Há 

uma orqUestração no sentido dessa propa­
garida da devastação da Amazônia. 

ExiSte- devàstaçao nos Estados Unidos, no 
Canadá e em todos os lugares do mundo há 
problemas ecológicos a resolver. O meu re­
ceio ou a minha preocupação, melhor dizen­
do, é aquela de saber qual é o fundamento 
dessa divulgação que ·se está dando, com vi­
dro de aumento, em torno do nosso problema 
ecológico. Qual é a razão lógica, se é real­
mente em defesa da ecologia, porque, na ver­
dade, estamos tomando as nossas providên­
cias, não vamos admitir que alguém venha 
aqui nos dar lição, que venham fazer projetos 
contra o que queremos, mas quero saber, des­
cobrir onde está o fulcro, onde está a propa­
ganda, onde está a mídia, como ela está-se 
instalando e como está <)gindo, no sentido 
de preparar o espírito do povo brasileiro e do 
mundo, para impedir, tai":ez o progresso da 
nossa região. Isso me parece fundamental, 
porque, toda vez que va'mos instalar uma obra 
de fundo que vá melhorar a Amazônia, temos 
dificuldade. Estive de corpo presente quando 
se instaloÚ a B.3rragem. de Tucuruí; o 9ovemo 
de meu estado, o então governado f Jáder Bar­
balho, propôs uma ação pública para impedir 
que se fechasse a Barragem de Tucuruí. Por 
quê? Porque ele vivia, também, sofrendo essa 
campanha e essa mídia que se fciz diaiiamente 
em tomo de-ecologia; que iarri morrer os pei­
xes e em Belém só teriam água salgadà para 
beber: Se nãO tivéssemás fechado a barragem, 
não terlarrios hoje ene"rQià elétrica n'o Pará, 
no s_eu interior, nein rio Noi"deste, para onde 
já levaram' 800 Km de transmisSão. 

O Sr. Jutahy Ma~ães- V. Ex" me per­
mite mais um aparte? · 

O SR- JOJI,O MENEZES- Terei muita 
honra de r~eber o_aparte de V. EX' 

O Sr. Jutahy Maga.Utães- Relativamen­
te à preocupação- que existe hoje, não· só dos 
brasileiros como de todos os países do mun­
do, sobre a discussão dos problemas _ecoló­
gicos, poderia citar o exemplo do meu Estado. 
A zona cacaueira da Bahia foi sempre conside­
rada uma zona chuvosa, e um dos grandes 
problemas dos produtores de cacau era a po­
dridão parda. O que era a podridão parda? 
Era uma doença do pé de cacau, decorrente 
do excesso de umidade, deeorrente, portanto, 
da alta pluviosidade que eXistia naquela região. 
Há três anos, a zona cacaueira está sofrendo 
a pior seca. os- cacaueiros estão morrendo 
sobe sol abrasador, há muitos meses n!o 
ocorrem chuvas. É decorrente de quê? De 
terem desmatado toda aquela Floresta Atlân­
tica, toda a Mata Atlântica que existia naquela 
região. Tínhamos um Distrito chamado Jaca­
randá, de tantos pés de Jacarandá que exis­
tiam naquela região, e hoje, nào há maiS ne­
nhum. A última reserva, a de Pataxós, está 
sendo queimada agora. Como V. Ext vê, o 
problema· que existe, o perigo que existe, é 
que temos naquela região, na zona mais nobre 
do cacau, rios que antigamente existiam lâ 
e hoje estão totalmente secos, sem um milí­
metro sequer de ·água, porque irresponsáveis 
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chegaram ao ponto de desmatax_lll9_ cabeceiras 
do rio, fazendo com que esses rios desapare­
cesse_m. t isso que nãO-pOde ocorrer. Temos 
que contar com uma legislação forte~ para 
evitar tais fatos, esse mal que se cria para 
nós mesmos, brasileiros, e quançlo houver \lffi 
problema de maior densidade, cÇ>mo a ques­
tão da Amazônia, não signifique "aPenas um 
mal para nós, brasileiro. Esta, a -preocupação 
que nós devemos ter, nós, bra~il.t'#ros, com 
aquilo que é nosso e está sendo depredado, 
sem que saibamos o que vai ~cpntecer daqui 
para a frente, porque a zona do cacau, dentro 
do pouco tempo, será uma zona praticamente 
desértica. Se não tór'narmos as medidas ne­
cessárias para revertermos essa situaç_ão que 
enfrenta o cacau, vamos ter graves prejuizos 
não só para a Bahia como para o próprio 
Brasil. 

O SR .. JOÃO MENEZES -Muito grato 
pela intervenção. V. Ex•, mais uma vez, traz 
grandes subsídios para o meu pronunciamenR 
to. Espero que na Bahia não esteja atonteR 
cendo corrÍ as seringueiras o que aconteceu 
com o cacau. ·Espero que a Bahia, hoje, já 
tenha uma boa produção de lâtex. 

Também existe no meu Estado esse mal 
que V. Ex' fala. Na região chamada Castanha! 
não existe mais uma castanheira. Foi .tudo der­
rubado, foi tudo no terçado abaixo, de forma 
que precisamos tomar alguma providência 
para evitar a destruição predatória. Mas não 
é este fato em si, que é nosso, pessoa), interno, 
a que me refeii. Estou refe_rindo_~m~-à ameaça 
que temos para O futuro, com a mídia que 
se faz em matéria técnica, em matéria filosó~ 
fica, no sentido _de preparar o espírito da popu­
lação contra esta sit_ua_çã_o_que há na Amazô­
nia, como s_e ísto fosse um ca:;o perdido, quan­
do não o é. Temos na Amazônia.. talvez destruí­
da, uma percentagem mínima; na grande Flo­
resta Amazônica ninguém encostou a mão 
ainda, esta é a realida.d_e, e não vai se mais 
deixar encostar, 

Forani as grandeS empresas, as multina­
cionais, as que mafs derrubaram mata na 
Amazônia. Acabaram c_om a madeira de lei, 
com a madeira de melhor qualidade, como 
pau-roa, angelim-rajado e outros, que foram 
extintos, porque transformaram enormes 
áreas em campo de criação _de gado, 

EntretantO, o nosso fund"ã.mento_ é essa, 
preocupação que temos contra uma possível 
armação de maneira econômica e fin~c~ir-ª, _ 
nO sentido de preparar uma mídia para se 
criar dificuldades na Amazônia, no seu desen­
volvimento, para fazer com que continuemos, 
como disse Leônldas Pires Gonçalves, a usar 
lamparina, ao invés de podermos ter a energia 
elétrica. _ _ . 

O fundamento de ocupar e_sta tribuna -
e aproveito o momento para falar também 
desse grave problema da Amazônia e aqui 
voltarei - é porque tive a honra de acompa­
nhar o Presidente José Sarney na viagem que 
fez à Guiãna e ão Suriname. Foi uma vigem 
por demaís interessante~ não só porque, no 
meu entender do que eu vi durante os três 
dias de contatos de minuto a m_im.t~ - não 

se perdeu um _f!'inuto nessa viagem - o que 
achei de máis ímportante e de grande lucide,z 
foi preparar-se r~lmente u_m novo ambiente, 
formar-se uma nova consciência da.de(esa 
da Amaz6nia. E tanto o Suriname qUanto a 
Guiana se manifestaram plenamente de acor- _ 
do e estã_o_ deitti'O desse novo pronut-tciamen~ 
to. 

Durante estes dias, verifiquei a necessidade 
que eles sentem também de defender aquela 
região Amazônica e estão, hoje, perfeitamente 
engrenados COQosco dentro do Pacto Amazô­
nic:o, e vamos partir para o futuro, porque só 
assim, se fiZermos um bloco po!itico - por 
ser a política fundamental em tudo, pode-se 
dizer_ que a política é isso e aquilo, mas sem 
a política não se obtém nada, n~m neste País _ 
nem no mundo. _ -

O que o Presidente. José Sarney terrdeito, 
com_muita_ inteligência, com muita ·clarividên­
cia, é solidificar esse bloco _amazônico, para 
que possa ser defendido_ern todos os lugares 
do mundo·; inclusive na ONU. E, como o Presi­
dente Sarney foi _reCebido de uma maneira 
estrondosa- para mim -, espetacular, em 
todas essas regiões, quero ter a oportunidade 
de pedir a V. Ex" faça ti"ansCrever nos Anais 
da nossa Casa os discursos pronunciados pelo 
Senhor" Presidente da República, não só na 
Gu_i_<J:ila cOmo, também, no Suriname, discur­
so marcantes que dão a posição da politica 
brasileira em relação à defesa_ da Amazô_nia, 
E mostram claramente o posicionamento que 
todos devemos tomar com o Interesse de fazer 
com e§ta grande região se ~om.e um grande 
mananCial de progresso. E fazer, também, 
com que_n6s, brasileiros, nos convençamos 
de que o Brasil_ só pode progredir quando_ 
a Amazônia realmente tiver progresso. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QGE SE REFERE 
O SR. JOÃO MEf'/EZES EM SEG DIS­
CGRSO:. 

DisCurso pi-"õfeiid()-peiO" senhor Presi­
dente da República, por ocasião da visita 
ao parlamento da Guiana: 

Senhor Presidente da_Assembléia Nacional,. 
Senhores Mem!>ros _da Asse_mbléia Nacio­

nal_, __ 
Sinto-me profundamente honrado ao visitar 

esta Assemblêia. -
N_esta Casa, a cidadania exerce lívre e $0b~­

ranamente sua Vontade, A VossaS_EXce_lências, 
legítimos re~resentantes de todos os guianen­
ses, trago a saudação fraterna e amiga de 
meus compatriotas. 

No Parlamento passei grande parte de mi­
nha vida. É esta a melhor escola de política. 
Aqui se aprende a escUtar, a tolerar, a respeitar 
as diferenças. Aqui se aprimora o recurso ao 
diálogo, ao convencimento pela lógica do ar­
gumento .. Aqui se faz do consenso _a ferr.a~ 
menta das grandes realizações. Aqui se ccns-_ 
trói a Democracia. . ~ 

Meu País orienta invariavelmente sua a~ua­
ção _exterrya pelos ideai& do universalismo, Qo 
desenvolvimento e da cooperação. 

Somos fiéis aos princípios básicos do direito 
internacioflal, como aos da igualdade sobe­
rana_ dos_ estados, da não-ingerência em as­
suntOS il1teffiõs de outros paíSes, da autodeter­
minação dos p'ovos, da soluçãO pacífiéa- das 
controvérsia" S. 

Entre tlóssás maiores PrioridadeS está o re­
lacionamento com os países da América Lati­
na e do Caribe e, -muito partícularmente, com 
todos os nossos vizinhos. A Carta Magna brasi­
leira eleva a integração regional, um dos mais 
caros e trad_i<;ionais__objetivos da política exter~ 
na brasileira, à condiç_ão- de mandamento 
constitucional. _ 

A integração -passa, necessariamente, pela 
cociperãçãO bilateral. 

Tem os, tàdos os países da região, que criar 
f?rmulas novas e imaginativas de çooperação. 
E o único meio_de contornarmos as limitações 
de nossos recursos. De superar as graves difi­
culdades_ com que nos defrontamos todos -
muitas delas originárias de uma conjuntura 
internacional i:lésfavorável e inJusta. 

Somente jUntos poderemos encontrar as 
respostas para os problemas da dívida externa, 
para a queda dos preços internacionais das 
matérias-primas, para a:S práticas proteciOnis-­
tas que restringem o acesso às nossas expOr­
tações, para as tentativas de controle das tec­
nologias e da informação. 

Não há, para nós, alternativa fora da solida­
riedade, da cboperação. 

O Brasil esta decididamente envolvido em 
amplo leque de iniciativ.:is em prol do entendi­
mento re9ional. Integramos o Grupo de_ Apoio 
a Contadora. $amos um dos furidadores do 
"Grupo dos Óito". Atuamos intensamente na 
Associação Latino-Americana de Integração. 

A Guiana, por seu lado, Construiu, nesse 
relativamente curto período de vida indepen­
dente, admirável tradição de pluralismo e coo­
peração. Disso são eloqüente exemplo as múl­
tiplas vertente_s de sua política externa. Res­
salta o irripulso renovado que deu, com sua 
liderança, aO ,Movimento Nao-Alinhado. 

Atuamos juntos no Sistema Econômico La­
tino-Americano. Juntos também estamos__ no 
Tratado de Cooperação Amazônica, on"d~ tra­
balhamos em prol do desenvolvimento da 
Amazônia, do bem.estar do povo da região, 
e da preservação de nosso riquíssimo patri­
mônio ecológico. 

Reunimos, brasileiros e guianenses, admi­
rável acervo de ações conJuntas. Estamos im­
buídos dó mesmo ideal de colaboração. Pre­
gamós- e -praticãmos a:_ boa convivência entre 
vizinhos. 

É fé'rtii e promissOr; portanto, o terreno para 
o e-ntendimento.- -

Apesar de nossas carências de recursos, po­
deremos-, -ombro a ombro, com imaginação 
e reali::;;mo, forjar t,Jm sólido exemplo de c:;oo~ 
peraç:ão para o desenvolvimento. 

Senhor Presidente, Senhores Membros da 
Assembléia Nacional,· · 

Brasil e Guiana condUir~m, há--me_nos de 
um ano, o "Programa de T ra;balho de George­
town". É um lnstrume:ritO recundó, abràogente 
em seu escopo, destinado a balizar nossos 
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esforçOs de cooperação. Mas não é limitativo; 
'n'ã6 'resbinge nOssa -dispósfçáo de atuar em 
coiljurlto, quaitdo ocorrem situações que de­
mãndam um eSforço st.Jplementar, para fazer 
ffeníe a' emergén.cias. · 

· Muito recentemente, especialiStaS brasilei­
ros e gui~m~nses examinaram, em conjunto, 
o sistema de geração elétrica na -Guiana, com 
o objetivo de determinar as formas mais efica­
zes e ágeis de cooperação. Vamos contnbuir, 
como nos for possível. para que a Guiana su­
pere essa situação de emergência e fortaleça, 
a mais longo prazo, seu setor ele energia elé-
trica. · 

Com o prOgreSsivo· conhedmeflto inútUo 
de n:ossas realidades, saberemos identificar 
semPre novas formas de cooperação. 

Com minha visita, espero dar impulso reno­
vado às relações bilaterais. Vamos ampliar e 
aprofundar o entendimento entre o Brasil e 
a Guiana, entre nossos povos, que tanto têm 
em con1um. TefTlo~ muito a aprender uns 
com bs outros. Vamos enfrentarjuntos os de-

, safios comups. 
Senhores Membros da Assembléia Nacio­

, nal, 
·Esta é a primeira visita-de um Presidente 

brasileiro à Guiana. Estou certo de que repre­
senta o prelúdio de contatos cada vez mais 
intensos entre nossos dois países, em bene­
fício dos povos brasileiro e guianense. 

Guardarei com carinho a lembrança da aco­
lhida que me tem sido dispensada neste pais, 
por sua gente hospitaleiia. Não esquecerei as 
homenagens calorosas que me foram presta­
das. Recordaiei sempre a grata e honrosa 
oportunidade que me coube_ de falar, nesta 
Casa, a Vossas Excelências, legítimos repre­
sentantes do povo da Guiana, sobre o futuro 
de paz, de harmonia, de prosperidade, de pro­
gresso que estamos construlndo, brasileíros 
e guianenses. 

Muito obrigado. 

Discurso pronundado pelo Senhor Pre­
sidente da República durante a visita que 
fez à Assembléia Nadonal, no Surlname: 

Senhor Presidente da Assembléia NacionaL 
Senhores Membros da Assembléia Nacio­

nal, 
Muito agradeço as palavras de Vossa Exce­

lência. 
Sinto-me feliz e honradó pOr esta oportu­

nidade de me dirigir aos ilustres representan­
tes do povo do Suriname. 

Em 1956 assumia~eu_, ·pêlá- primeira vez, 
uma Cadeira no Congresso Nadorral. Desde 
então, só em duas ocasiões afastei-me do 
exercício da atividade parlamentar- quando 
eleito para governar meU estado natal e nestes 
últimos quatro anos, como Chefe do Exeçu­
tivo brasileiro. 

Sou parlamentar por vocação. Ao Legisla­
tivo dediquei grande parte de minha vida públi­
ca. Foi minha melhor escola. É onde estão 
minhas raízes. 

Minha presença nesta casa ·constlfuí opor­
tunidade propícia para partilhar com Vossas 
Excelências a rica experiênéia democrática 
,que vive o Suriname. 

A consolidação da democracia pressupõe 
a aceitação do pluralismo e a busca do con­
senso. Exige paciência, humildade, tolerância, 
mas também detenninação, na procura inces­
sante- de equilíbrios que sáo tênues, na com­
posição de interesses quase sempre confli­
tanteS, na superação diária de divergências. 

Os resultados têm sido compensadores. l-lá 
pouco menos de dois anos, em 30 de setem­
bro de 1987, a nação surinamesa, irmanada 
em tomo de um projeto comum, réferendava 
a Constib.Jlção da República. 

Estavam assentados os p11ares do Estado 
democrático. O regime pluralista e represen­
tativo forneceu õ embasamento político para 
que o país voltasse seus esforços para a con­
quista do desenvoMmento econômico e do 
bem-estar social. 

O processo de transição, que a História 
mostra ser freqúélitemente traumático; trans­
correu em paz no SuOname, o que Só ehgran­
dece e dignifica o povo deste país·. 

Senhor Presidente, 
SenhOres Membros da Assembléia Nacio­

nal, 
Trago-lhes a mensagem fraterna de apolo 

e de admiração do povo brasileiro, pela valiosa 
lição de Juta da gente e do Governo deste 
país, em prol da liberdade, dos valores demo­
cráticos, da plena inserção do Suriname na 
comunidade internacional, como país sul-a­
meric_ano, como parte da família de nações 
latino-americanas. 

A ConstituJção brasileira, promulgada em 
outubro último, reflete a firme determinação 
dos brasllelros de realizar, pela prática da de­
mocracia, a grande aspiração nacional de 
construção de uma sociedade igualitária, cada 
vez mais justa, livre, pluralista e fraterna, em 
intima comunhão com seus vizinhos. 

Nossa Constituição consagra, como um 
dos objetivos fundamentais da política externa 
do Brasll, a integração latino-americana. Acre­
ditamos que o' desenvolvimento econômico 
e social s6 poderá ser plenamente atingido 
pelos países da região, se unirmos nossas von­
tades, se s_omarrnos nossos esforços. 

O caminho dã:- prosperidade tem de ser tri­
lhado em conjunto. Ni1 integração regional es-­
tá a alternativa para superação das imensas 
dificuldades que nos são impostas pela con­
junb.Jra econômica internacional. 

Ao fortalecermos nossa cooperação bilate­
ral, estaremos dando um grande passo na di­
reç_~ da i~~eQração latino-americana. 

Minha visita ao Suriname tem justamente 
esse objetiVo: o de impulsJonar o nosso_ rela­
cionamento, buscando elevá-lo a patamares 
cada vez mais condizentes com as suas poten­
cialidades. 

Múltiplos são os ele.mentos coLÍluns a nos­
sós-dolS-pãíses, que fomecein alicerces sóli­
dos para o estabelecimento de uma coope­
ração proffcua e duradoura. Pr~zamo~ ~s _!rysti~ 
tuições dE:mocrátiCas qUe conquistamos; que­
remos crescer em paz e com estabaidade; de­
fendemos a -solidãriedade continental e latino­
americana, assim como os prindpios da boa­
vizinhança; partílhamos visões convergentes 
sobre grandes temas da atualidade interna-

dona]; temos. na integração, um de nossos 
obJetivos prioritários. 

Temos sabido identificar, num trabalho per­
sistente, formaS eficazes ·de nos auxiliarmos 
mutuamente. De progredirmos juntos. 

Com imaginação e realismo seguiremos 
aperfeiçoando novas modalidades de coope­
raçã_o. Encontraremos os meios de superar 
as limitaÇões que nos impõem o protecionis­
mo dos parceiros comerciais mais fortes, o 
tratamento iníquo da questão da dívida exter­
-na, as tentativas de monopólio do _conheci­
mento ciertblico e· tecnológico. 

Espero C9ffi minha visita contribuir para dar 
dimensão nova, m~is abrangente e profunda, 
ao processo de entendimento entre nossos 
países. Vamos intensificar nosso diálogo polí­
tico e ampliar o conhecimento de nossas reali-
dades, ' 

São notáveis as semelhanças étnicas de 
nossa gente. Nossas raizes africanO$, amerín­
dias, européias, entrelaçam-s_e com as imigra­
ções do Oriente, fazendo da pluralidade de 
raças mais um ponto de identificação~ _ 

Enfrentamos, em conjunto, o desafio dos 
9"tandes .espaços amazônicos, o qual exige a 
intensificação -da cooperação mútua e regio­
nal. Esforçamo-nos por ampliar o acervo de 
tecnologias próprias, mediante o intercâmbio 
e a cooperação. Nossa rea]iqade geográfica 
estimula o livre fluxo de informações sobre 
tecnologiaS que dificilmente estarão disponí­
veis em outro:;; climas. em outros quadrantes. 

Pouco a pou.co, estabelecemos vínculos 
culturais que farão florescer iniciativas co­
muns, certamente enriquecedoras em meio 
à nossa diversidade lingüística, de costumes, 
de formação. Noto com satisfação que o ensi­
no da língua portuguesa já desperta grande 
interesse em Paramanbo e que programas de 
televisão brasileira têm tido boa aceitação. 

Senhores Membros da Assembléia Nacio­
nal, 

Fiel aos' princípios da nao-ingerência em 
assuntos internos de outros países, da autode­
terminação dos povos, da solução pacífica das 

_ controvérsias, o Brasil tem, no relacionamento 
com os_ paíseS do Continente, uma das mais 
altas prioridades de sua política externa. 

É nossa permanente preocupação formular 
linhas de atuação que sejam positivas para 
o Brasil e para cada um de nossos vizinhos. 
Somos, portanto, sensíveis às_ dificuldades po­
líticas e econômicas por que t~m passado o 
Suriname e estamos firmemente imbuídos da 
vontade de examinar, em conjunto, as melho­
res formas de cooperação. Vamos projetar um 
futuro comum, com a estabilidade que todos 
desejamos e a que ~êm direito nosso? povos. 

A clareza e a nitidez desse processo de coo­
peração são fruto do diálogo aberto, franco, 
que passa pelo Executivo, e tem suas bases 
bem assentadas nos Poderes Legislativos de 
cada um de nossos países, A (orça e a legitimi­
dade da cooperação büateral, do estreitamen­
to de nossos vínculos, decorrem justamente 
deste debate público, dos contatos entre nos­
sos Governos; nossos legis1adores, nossa gen­
te. 
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Na visita que ora faço a esta Casa, cumpro 
o alto e honroso dever de homenagear o povo 
surinamense, aqui representado • por Vossas 
ExceJências, selando, dessa forma, as raízes 
duradouras de nossa amizade. 

Ao renovar-lhes, pois, a homenagem dopo­
vo e do Governo do Brasil, trago-lhes também 
os ndssos votos pela crescente paz e prospe­
ridade do Suriname. 

Muito obrigado. 

ATO DO PRESIDENTE I'!• 56, DE 1989 

O Presidente do 'Senado' Fêderal, no' uso 
das atribuições que_ lhe con(erein os artigos 
52, item 38, e 97, inciso IV,' do Regimento· 
Interno, em conformidade com a delegação 
de coni.petência que 'lhe fol outorgada pelo 
Aro da Cornlssâo Diretora 'no 2; de 4 de abril 
de 1973, e tendo em vista o que consta do 
Processo n"' 001.054/89-9 resOlve aposentar, 
voluntariamente, .Constantino Montes Reis, 
Adjunto Legislativo, Clãs-se "Especial", Refe~ 
rência NS~ 19, do Quadro Permarient:e do Se~_ 
nado Federal, nos termos do artigo 40, inciso 
m, alínea "a", da Constituição da República 
Federativa do Brasil, combinado com os. arti~ 
gos 428, inciso Ir; 429; incfso (; 430, incisos 
IV e V; e, 414, § 4~. da Resolução _SF n~ 58, 
de 1972; artigo 3<> da Resolução SF n" 13, 
de 1985; artigo 2~ da Resolução. SF n" 182. 
de 1987; e artigo 5~ da Resolução SF n9 155, 
de 1988, com proventos integrais, observado 
o disposto no artigo 37, inciso· XI, da Consti~ 
tuição Federal. 

Senado Federal, 14 de março de 1989.­
Senador Nelson Cartieíro, Presidente. 

CONSELHO DE ADMINISTRA~O 
Ata da 1 ~ Reunião Ordinária 

Reali_zada em:1o d~ março ~e-1989 

Às dez horas do dia dez de ma·rço de hum 
mil novecentos e oitenta e nove, reúne-se o 
Conselho de Administração do Senado Fede~ 
ral, sob a Presidência do Senhor José Passos 

. Pôrto, Diretor~Geral; com a presença das Se~ 
, nhoras: Fátima Regina de Araújo Freitas, Dire~ 
tora.,.da .Secr.etaria de Documentação e Jnfor~ 
m·ação; Sara Ramos de Figueiredo, Diretora 
da Secretar'1a Legislativa, e,.dos Senh.ores Lui_z 
do l"{asc:imento Monteiro, Diretor da,Secretaria 
AdministJ:ativa; Manoel Vilela de. Magalhães, 
Diretor da Secretaria de Comunicação Social; 
e~ GeisOn de Sousa Lima, Diretor Qa Secretaria 
de Serviço_s Especiais. Deixam de compare­
cer, por motivo justificado, os Senhores: Nerio­
ne Nunes Cardo.so, Secretário-Geral da Mesa 
e Edgi";lr.d. l..inc;oln çle Proença Rosa, Diretor 
da Ass.essoria. D9n.dÇ1 iQfdç:. a9s trabalhos o 
Senhor Presic;le.nte conçe,d~ a p~lav~ à Senho­
ra Sara Ramos de Figu~lre.dç ~ue r,elata o Pro~ 
cesso n~_0111 Ql/f!&-4 •. ern que ~op~rto Sam~ 
paio Contreiras de Almeida, Datilógrafo, Clas~ 
se "C", Referência _NM-25, .lotado no Gabinete 
do Senhor Senador Maurício Corrêa, atual­
mente no exerCício da função gratificada de 
Auxiliar de crabinete, requer rE;COnsidera<;,ão 
da decisão proferida no.Processo .n~ 
ora designado para o exerddo da furtção grati~ 
ficada de ·Assistente Técnico, pelo Titular do 
mesmo. Gabinete, indicação éssa . indeferida 
pela Adffiinistração, por entt;~d~~ que car~c~ 
teriz-a desvio de função. Sem qualquer anáhse 
de mérito, a Relatora é de Parecer que o Con­
selho deixe de ~pinar sobre o pedido, o qual 

deverá, conforme dispõe o § 2~ do art. 421. 
do Regulamento Administrativo, seguir direta­
mente à ápreciação dO' Senhór Prirrieirà-Se­
cretárló. ó 'parecer é apfovà.do, CoÍltinua~do 
Com a palàVrà, 'cOmO.Reiato[a,_ a Sénhoia Sara 
RamoS de FigueiredO <:n:iie' parecér C_ontrán:o 
·ao Processo no 012021/88-1, em que Luc!mar 
Maria dos santos é óutfos carldidafos aProva~ 

· dos rio últirôo cOn'cUrSà PúblicO de batilógra~ 
fo, aii-lda não convocadOs para assunção do 
cargo, requerem o seu aproveitamento antes 
de findar a validade do concurso que presta~ 
ram. o',PareCer é aproVadO. PrõssefiuiridO os 

'trabalhos',. O Serilíof Presidente cõnCéde a: Pa~ 
lavra ao Senhor' Luiz 'dO NaSCimentO Monteiro 

. que emite parecer favorável ao ProceSso ·n9 

. 015300/8'8~9. eiii que PâLiló Césai' 'Siqueira 
Birbeire~ Taquigrafo LegiS!àthio; !Otâdo' ria 
Subsecretaria Oe Taquigrafia, requer' feadap~ 
tação, por transferência, para a Categoria Fun~ 
donal Qe Técnico Legislativo. O parecer é 
aprovado. Finalizando, .o. Senhor Diretor da 
Secretaria Admínist'rativa emite. pareCer COh~ 
,trário .ao ,P.rocess.o. n~, 0.13879/88-0,. Íla qUal 
a Diretoria Geral solicita examinar p .situação 
cfos serviçiores da rel~ção constante no pro~ 
cesso em face do_ disposto no artigo 21'. do 
Ato n" ~ 1/88,,d~ Comiss~o Diretora. O parecer 
é aprovaQ.o. Nada mais havendo_ a tratar, às 
ohze horas e trinta minutos, o Senhpr Presi­
dente dedara encerrados os trabalhos da reu­
nião, lc:wrànP9 eu, Mar!=o Aurélio çle Oliveira, 
Secret~o. ~ presen~,A~ que, depois de apro~ 
yada, s.erá. as.s\n~Qa pel9 ,Stnhor Pres;dente 
do Coris~lbo Çe Administr~ção do Senaçl9 fe-
deral. , Salª d.e.~e.uniões1 ,10 ,de.m~rço .d~ 19j39. 
José PifS$05 Põ,rto, Pr~iden\e. 


